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C a p í t u l o

01

Fundamento



F u n d a m e n t o

m a g i n e  q u e  v o c ê  e s t á  e m  u m  p l a
n a l t o . Diante de você se estende uma paisa
gem ampla, e em todas as direções partem 
caminhos gastos há muito tempo: a larga 
estrada do capitalismo, a trilha batida do soci
alismo, os caminhos sinuosos em mosaico da

democracia, as rotas de marcha pedregosas das autocracias. Cada 
um desses caminhos traz as pegadas de gerações inteiras, e cada 
um tem a sua própria história. E cada um deles, se você olhar com 
atenção, termina diante do mesmo muro.

Sentimos esse muro mesmo quando não o nomeamos. Senti
mos nos relatórios sobre o clima, que se sucedem cada vez mais 
depressa, nas florestas em chamas e nos mares superaquecidos. 
Vemos no abismo entre ricos e pobres, que se abre mais a cada 
crise, e nos invisíveis para quem já não há lugar no mundo do 
trabalho. Vivemos nas democracias que vacilam e nas autocracias 
que se fortalecem porque a confiança se desfez. E sentimos o seu 
cheiro na névoa digital de notificações sem fim, em algoritmos 
que devoram o nosso tempo, conduzem os nossos pensamentos e 
desfiam a nossa humanidade.

Este livro é a tentativa de traçar um caminho que não termine 
diante desse muro. Ele se chama SOLIS, e não é um programa 
de partido, nem uma religião, nem um Estado. É o projeto de 
uma ordem social capaz de resistir às condições deste século: 
uma ordem que continua justa mesmo quando as pessoas que a 
compõem são falíveis, que sai fortalecida das crises e que é capaz 
de se corrigir. Antes que o projeto comece, é preciso deixar claro 
por que ele é necessário.
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F u n d a m e n t o

O beco sem saída das ordens estabelecidas

Ao  l o n g o  d a  s u a história, a humanidade produziu vários 
grandes projetos de ordem, e cada um deles realizou algo de real.

O capitalismo liberou prosperidade e capacidade de invenção 
numa medida sem precedentes. Ao mesmo tempo, saqueou as 
bases naturais da vida e dividiu as sociedades. O socialismo levou 
a sério a promessa da igualdade e, na forma que de fato assumiu, 
sufocou a liberdade e o espírito inventivo. A democracia deu 
voz às pessoas, e esbarra no seu limite onde muitas vozes se trans
formam num ruído sem rumo, ao qual faltam os mecanismos da 
autocorreção. A autocracia exibiu determinação e ordem, à custa 
da dignidade e da força criadora sem a qual nenhuma sociedade 
permanece viva.

Nenhum desses projetos é simplesmente errado. Cada um 
chegou a um limite interno que não consegue ultrapassar pela sua 
própria lógica. E esses limites aparecem hoje com tanta nitidez 
porque as condições em que aquelas ordens surgiram mudaram de 
raiz. Os grandes desafios do presente já não são nacionais, já não 
estão separados uns dos outros e já não são lentos. A mudança do 
clima, a concentração da riqueza, a revolução trazida pela técnica 
digital e a erosão de uma relação comum com a verdade se entre
laçam. Reforçam-se mutuamente e se desdobram mais depressa 
do que as instituições estabelecidas conseguem processá-los. Uma 
ordem construída para um mundo mais lento e mais delimitado já 
não consegue conduzir com segurança um mundo interligado e 
acelerado. Não estamos diante de uma engrenagem quebrada que 

8



F u n d a m e n t o

se pudesse substituir. Estamos diante de uma máquina cujo projeto 
já não corresponde às condições.

Diante desse quadro, SOLIS não se entende como mais uma 
ideologia. É a resposta a uma análise sóbria do que falta, e essa 
resposta se resume a quatro necessidades.

Em primeiro lugar, é preciso uma ordem que coloque o ser 
humano, o planeta e a técnica em equilíbrio, em vez de subordi
nar um ao outro: nem o ser humano acima da natureza, nem a 
máquina acima do ser humano, nem a economia acima de tudo. 
Em segundo lugar, é preciso uma ordem que não maximize o lucro 
de curto prazo, mas se oriente pela durabilidade, pela resiliência 
e pelo bem-estar comum. Um crescimento que consome as bases 
da sua própria possibilidade não é progresso. Em terceiro lugar, 
é preciso uma ordem que promova a invenção sem sacrificar os 
seus limites éticos. Ela coloca as ferramentas mais poderosas do 
presente, da inteligência artificial à engenharia genética, a serviço 
do ser humano, em vez de entregá-lo a elas. Em quarto lugar, 
é preciso uma ordem que una competência e consciência, e não 
pela coerção, pelo dinheiro ou pelo acúmulo de poder, mas pelo 
sentido e por uma orientação comum. As transformações mais 
profundas da história nunca foram apenas técnicas. Foram sempre 
também movimentos culturais e éticos.

É fácil objetar que um projeto assim é utópico. No entanto, ele 
não se baseia na suposição de uma humanidade melhor. Baseia-se 
na constatação de que seguir como até agora é o verdadeiramente 
improvável. Num mundo cujo destino ecológico, tecnológico e 
geopolítico é compartilhado, prolongar o que existe não é a 
opção segura, mas a mais arriscada de todas. SOLIS se apoia nos 
elementos sólidos da experiência humana, na engenhosidade, na 
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F u n d a m e n t o

profundidade ética e na capacidade de pensar para além do que é 
imediatamente próprio, e os une numa ordem que se sustenta.

A humanidade na encruzilhada

Nu n c a  a n t e s  a  h u m a n i d a d e teve tanto poder sobre o 
seu próprio destino. Podemos modificar genes, deixar o planeta, 
transformar o mundo numa única conversa e usar ou destruir 
recursos numa escala impensável há poucas décadas. E nunca antes 
estivemos tão perto do abismo, porque o que ganhamos em poder 
não desenvolvemos na mesma medida em sabedoria, atenção e 
senso de comunidade. Que as ordens estabelecidas cheguem aos 
seus limites não é, portanto, um diagnóstico abstrato. Isso se 
manifesta em várias crises simultâneas, cada uma das quais pesa por 
si só e que apenas juntas, no seu acoplamento, compõem o quadro 
verdadeiro.

A crise ecológica é a mais fundamental, porque diz respeito à 
condição material de toda sociedade. Uma economia que consome 
os recursos mais depressa do que eles se renovam e trata a estabi
lidade do clima como um dote gratuito mina as condições da 
sua própria sobrevivência. Nenhuma prosperidade e nenhum pro
gresso podem ser assegurados de forma duradoura num planeta 
desestabilizado. A crise social se manifesta numa concentração de 
riqueza e de oportunidades que esvazia por dentro a coesão das 
sociedades. Onde o abismo entre participação e exclusão se abre 
demais, a promessa da igualdade perante a lei perde a sua base 
concreta, e com ela a confiança que sustenta toda ordem. A crise 
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F u n d a m e n t o

tecnológica é de um tipo próprio, porque não muda apenas os 
meios, mas o próprio ser humano. Os sistemas digitais determinam 
hoje o que as pessoas percebem, como julgam e para onde dirigem 
a sua atenção. Onde esses sistemas servem apenas à exploração da 
atenção, surge uma condução silenciosa que escapa ao controle 
consciente.

A crise política decorre das anteriores. Onde as instituições 
já não dão conta dos problemas, a confiança diminui. Onde a 
confiança diminui, ganham poder as respostas simples, que não 
resolvem as situações difíceis, mas as encobrem. Democracias está
veis começam a vacilar, e os modelos autoritários ganham atrativo 
porque prometem capacidade de ação. A crise de sentido, por fim, 
é a menos visível e, no entanto, a que age mais fundo. Uma ordem 
que se dirige às pessoas sobretudo como consumidores, mão de 
obra e pontos de dados deixa sem resposta uma pergunta que 
não pode ser silenciada: para que serve tudo isso. Já não sabemos 
o que é suficiente, o que é bom e o que significa “nós”. O con
sumo substitui o significado, a distração substitui o confronto de 
ideias, a eficiência substitui a humanidade. Sem respostas sólidas 
à pergunta pelo sentido, desmorona o apoio interior do qual as 
sociedades tiram a sua capacidade de resistência.

Essas crises não podem ser resolvidas separadamente nem uma 
depois da outra, porque se condicionam mutuamente. É justa
mente aí que está a razão de um projeto feito de uma só peça: uma 
ordem que trata a ecologia, a economia, o direito, a educação, a 
cultura e a técnica como departamentos separados vai fracassar nos 
pontos de contato, onde estão os verdadeiros problemas. Por isso 
SOLIS não parte de uma reforma isolada, mas das conexões.
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F u n d a m e n t o

Os cinco fundamentos éticos

To d a  o r d e m  d u r a d o u r a  p r e c i s a de um fundamento que 
esteja mais fundo do que as suas leis, a sua técnica e as suas 
instituições, porque estas mudam enquanto o fundamento precisa 
sustentar. Ele não é feito de concreto, nem de dinheiro, nem de 
poder, mas de valores. Em SOLIS são cinco fundamentos. Eles 
não são apresentados aqui como uma profissão de fé, mas como 
princípios que atuam: cada um deles exclui determinadas ordens e 
traz consigo determinadas consequências institucionais.

A dignidade humana

No  c e n t r o  e s t á  o ser humano como valor em si mesmo, não 
como meio: independentemente de origem, sexo, idade, convic
ção ou capacidade de rendimento. Daí não se conclui que todas as 
pessoas sejam iguais, mas sim que são iguais em valor. Uma ordem 
que leva esse princípio a sério não pode dividir as pessoas em úteis e 
inúteis, nem deixar cair ninguém porque é considerado improdu
tivo. Uma senhora de noventa anos com demência não é um fardo. 
Ela é parte da comunidade, com direito a cuidado. Um refugiado 
não é um fator de custo. É uma pessoa com história, dor e espe
rança. A consequência institucional é uma provisão básica que não 
depende da trajetória profissional e um direito que protege o fraco 
tanto quanto o forte.
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F u n d a m e n t o

O equilíbrio entre indivíduo e comunidade

O s e r  h u m a n o  n ã o é nem um lutador solitário e isolado nem 
um mero elemento do coletivo. É um indivíduo social que precisa 
de liberdade para crescer e de comunidade para florescer. A liber
dade do indivíduo termina onde destrói o bem da comunidade. O 
bem da comunidade não pode ser definido de modo a esmagar a 
dignidade do indivíduo. Esse equilíbrio não é um estado, mas uma 
dança viva que precisa ser reajustada continuamente. Isso pressu
põe instituições que façam justamente essa ponderação, em vez de 
decidi-la de forma unilateral. Uma empresa não pode contornar 
as normas ambientais para ganhar mais no curto prazo, porque 
isso prejudica a comunidade. Mas a comunidade também não pode 
decidir por cima da cabeça das pessoas o que é bom para todos, 
sem participação, diálogo e respeito.

A responsabilidade pelo planeta

A Te r r a  n ã o  é cenário nem depósito de matérias-primas. É 
o mundo vivo do qual depende toda sociedade: um sistema vivo 
que não dominamos, mas ao qual pertencemos. Daí decorre o 
compromisso com um uso que permita a renovação, com a máxima 
cautela nas intervenções nos ecossistemas e com a proteção das 
bases naturais como tarefa central, e não como assunto secundário. 
Esse princípio não é um acréscimo moral, mas uma condição de 
sobrevivência: nenhum sistema, nenhuma prosperidade e nenhum 
progresso podem subsistir num planeta que morre. Ele explica por 
que em SOLIS as bases naturais ficam fora do alcance da apropri
ação privada e por que o mundo vivo recebe uma voz própria nas 
decisões da ordem.
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O fomento do conhecimento e da sabedoria

SO L I S  n ã o  b a s e i a  a s suas decisões no poder, no dinheiro 
ou na ideologia, mas no melhor conhecimento disponível, unido 
ao juízo ético. O conhecimento sem ética pode ser destrutivo, e o 
poder sem conhecimento é cego. Só a sua união se sustenta. Daí 
decorre o compromisso com a pesquisa contínua, com a verifica
bilidade das suposições e com o acesso aberto ao conhecimento. E 
daí decorre a constatação de que a inteligência sozinha não basta. 
É preciso a visão de longo alcance, que pensa as consequências ao 
longo de gerações, e a humildade de considerar possível o próprio 
erro. As duas coisas juntas nós chamamos de sabedoria.

A resiliência de longo prazo

O v a l o r  d e  u m a ordem não se prova em tempos tranquilos, 
mas na crise. Por isso SOLIS é construído para resistir. É capaz de 
aprender, porque pode se corrigir. É forte, porque é organizado 
de forma descentralizada. E é adaptável, porque leva a sério o 
retorno que recebe. Um sistema de saúde que atravessa uma epide
mia sem desabar. Uma rede de energia que compensa com as outras 
partes a falha de uma delas. Uma esfera pública que reconhece uma 
mentira antes que ela surta efeito. É assim que se parece a resiliên
cia. Num futuro marcado por incertezas ecológicas, geopolíticas 
e tecnológicas, essa ordem não deve apenas sobreviver. Ela deve 
sair das dificuldades fortalecida.

Esses cinco fundamentos formam a medida pela qual cada um 
dos capítulos seguintes pode ser avaliado. São a bússola que orienta 
as decisões concretas e, ao mesmo tempo, a condição para que 
muitas regras isoladas se tornem uma ordem e não uma colcha de 
retalhos. E são mais do que regras para instituições. São também 
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uma atitude na qual as pessoas podem ir crescendo: respeito 
por toda vida, veracidade em palavras e atos, responsabilidade 
pelas próprias ações, proteção dos fracos e o reconhecimento 
da liberdade do outro como condição da própria. Não estamos 
construindo um castelo de cartas. Estamos construindo um fun
damento que deve sustentar também daqui a cem e a quinhentos 
anos: um sistema vivo que pode crescer, aprender, fracassar, se 
renovar e se levantar de novo, sempre outra vez.

O núcleo estreito e a liberdade ampla

Há  u m  m a l - e n t e n d i d o  q u e convém desfazer desde o início. 
Que SOLIS repouse sobre cinco fundamentos inegociáveis não 
significa que ele prescreva às pessoas em que consiste a sua vida 
boa. Os fundamentos são um núcleo estreito e firme. Acima dele 
há uma grande liberdade. O que são o sentido, a felicidade e a 
realização, e quais caminhos levam até eles, não é a ordem que 
determina, mas cada pessoa e cada comunidade por si. Uma ordem 
que também fixasse isso já não seria um quadro, mas uma visão de 
mundo que se eleva à condição de lei. Por isso SOLIS separa com 
rigor o que vale para todos e o que pertence a cada um: um chão 
estreito do inegociável e, acima dele, a amplidão do diverso. Essa 
separação volta em toda a obra, da cultura à ordem mundial, e é a 
razão pela qual SOLIS não teme a diversidade, mas precisa dela.
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Método e estrutura da obra

A a m b i ç ã o  d e s t a  o b r a exige um método determinado, e 
convém expô-lo antes de desenvolver cada um dos campos.

A primeira decisão é a ligação entre princípio e instituição. 
Um valor que não é traduzido numa regra verificável, num proce
dimento ou numa instituição fica sem consequências. Por isso esta 
obra não se contenta em descrever estados desejáveis. Ela nomeia, 
na medida do possível, os mecanismos pelos quais eles perduram, 
também e justamente para o caso de alguns participantes tenta
rem se aproveitar da ordem. Onde quer que um princípio seja 
introduzido, é preciso perguntar sempre, portanto, como ele é as
segurado. A segunda decisão é a aplicação da ordem a si mesma. A 
pergunta mais difícil de toda ordem social não é como ela governa 
os seus cidadãos, mas como ela limita o seu próprio poder. SOLIS 
não a responde com um órgão de controle supremo que ficaria ele 
mesmo sem controle. Aplica os mesmos princípios às suas próprias 
instituições: transparência, separação dos poderes, vínculo com a 
cidadania, proteção contra a captura. Essa ideia sustenta o capítulo 
sobre a ordem do poder e volta em toda a obra. A terceira decisão é 
a honestidade em relação ao próprio projeto. Onde uma solução é 
apenas uma aproximação, a obra diz isso. Onde um caminho pode 
fracassar, ela nomeia o perigo.

Sobre essa base se desdobra a estrutura. Este primeiro capítulo 
lança o fundamento ético. O segundo desenha a ordem do poder: 
os direitos fundamentais, o Anel das instituições e a esfera pública. 
O terceiro trata do direito, o quarto da segurança, da defesa e 
da paz, o quinto da economia e dos recursos, o sexto do planeta. 
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Seguem a educação e o conhecimento, a saúde e o bem-estar, a 
cultura e o sentido, bem como a técnica, a inteligência artificial e o 
lugar da humanidade no contexto mais amplo. O décimo primeiro 
capítulo é dedicado às crianças e às famílias como o fundamento 
sobre o qual repousa toda mudança duradoura, o décimo segundo 
ao caminho do que existe até esta ordem, o décimo terceiro à 
relação de SOLIS com o mundo. Um capítulo final resume os 
fundamentos e as peças do conjunto e dirige o olhar para a frente.

Pelos capítulos dois a treze passa, além disso, uma mulher 
chamada Mara. Ela é inventada, e a cidade à beira do rio onde ela 
vive também é. Mas tudo o que lhe acontece é exatamente o que 
este livro projeta. Por isso ela está no começo de cada capítulo: 
para que a ordem não seja apenas compreendida, mas vista.

Os campos se constroem uns sobre os outros, mas cada um 
também pode ser compreendido por si só, de modo que a obra 
pode ser lida do começo ao fim ou consultada de forma seletiva. 
Nem todas as pessoas pensam na mesma ordem: umas chegam pelo 
meio ambiente, outras pela educação, outras pela pergunta pelo 
sentido. Por isso a obra é uma rede e não um andaime, e ainda 
assim, no fim, compõe uma única imagem. Não é um texto para 
tranquilizar. É um projeto para o debate, escrito para todos que 
consideram possível não apenas a administração do que existe, 
mas uma ordem fundamentalmente diferente e, ao mesmo tempo, 
sólida.
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C a p í t u l o

02

A sociedade e a ordem do 
poder

A carta chegou numa terça-feira. Mara, quarenta e um anos, enge
nheira hidráulica na empresa de rio e margens, tinha sido sorteada 
para a assembleia da região por um ano. Nunca tinha querido um 
cargo, e teria podido recusar. No primeiro dia de sessão, sentou-se 
entre um agricultor eleito e uma cozinheira sorteada, e diante deles 
estava o orçamento da região, aberto a qualquer um que quisesse lê-
-lo. “A senhora não precisa saber nada”, disse a cozinheira, que já 
estava no segundo ano. “Só precisa perguntar até entender. É para 

isso que estamos aqui.”
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Os direitos fundamentais e a ponderação 
entre eles

o  c e n t r o  d e  SOLIS h á  u m a  d u p l a  
p r o m e s s a : você é livre e você está prote
gido, parte de uma comunidade que nem o 
esmaga nem o deixa sozinho. Parece evidente 
e, no entanto, as ordens existentes fracassam 
com frequência justamente nisso. Garantem

direitos que estão completos no papel e continuam vazios na vida 
real: um direito à educação onde as escolas estão caindo aos peda
ços, um direito à saúde que depende do patrimônio, uma liberdade 
de expressão silenciada pelo poder econômico ou algorítmico. 
SOLIS tira disso uma conclusão de princípio: os direitos só são tão 
fortes quanto a sua proteção prática. Não basta proclamá-los. Eles 
precisam poder ser vividos, medidos e reclamados na justiça no dia 
a dia.

Entre os direitos fundamentais que SOLIS garante estão o 
direito à vida e à integridade física e psíquica, a liberdade de 
opinião, de crença e de consciência, bem como a liberdade de 
movimento, de reunião e de escolha da formação e da profissão. 
A isso se soma o acesso assegurado às bases materiais de uma vida 
digna: água, alimentação, moradia, energia, educação, saúde e 
participação. Essa última garantia não é um favor, mas a condição 
das demais liberdades. Não é liberdade morrer de fome, nem é 
liberdade morrer de uma doença tratável porque faltam os meios. 
Para além do ser humano, SOLIS reconhece um direito próprio de 
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proteção do mundo natural. Como ele se faz valer é desenvolvido 
no capítulo sobre o planeta.

Para que esses direitos não fiquem no abstrato, eles são anco
rados em procedimentos e instituições, e o seu estado real é regis
trado de forma contínua. A observação dos direitos fundamentais 
é tarefa do órgão independente de transparência e controle que 
este capítulo ainda vai apresentar. Ele mede com regularidade 
como estão a liberdade e a dignidade reais das pessoas, não na 
legislação, mas na vida real. Onde se constata que certos grupos 
são sistematicamente prejudicados, são acionados programas es
pecíficos para reduzir a desigualdade. Garantir um direito inclui, 
assim, o dever de verificar se ele é cumprido.

O piso absoluto e o procedimento de ponderação

O c a s o  m a i s  d i f í c i l não é a violação de um único direito, 
mas o conflito entre dois direitos. Aqui não basta remeter a um 
juízo prudente conforme a situação, porque isso desloca a verda
deira decisão para o arbítrio de quem a toma. SOLIS substitui 
esse arbítrio por um procedimento com limites fixos. Em primeiro 
lugar há um piso absoluto: a dignidade humana e a integridade 
física e psíquica não podem ser ponderadas. Elas formam um limiar 
abaixo do qual nenhum bem é compensado por outro. Nenhum 
argumento de bem comum e nenhum ganho de eficiência justifica 
a sua violação.

Acima desse limiar, os conflitos são decididos segundo um 
critério regulado de proporcionalidade. Quem quer restringir um 
direito carrega o ônus da justificação, não aquele cujo direito 
se quer restringir. Deve-se escolher sempre o meio eficaz mais 
brando. A decisão precisa ser justificada publicamente, está sujeita 
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à revisão pelos conselhos de ética e pela justiça e é documentada 
como precedente, de modo que situações iguais sejam tratadas de 
forma igual no futuro. A ponderação se torna assim um procedi
mento compreensível, com um piso firme, um ônus da prova claro 
e a possibilidade de revisão, e não uma questão de boa vontade.

A ordem do poder: o Anel

Há  u m  p r o b l e m a  q u e volta na história de toda forma de 
dominação: o poder tende a se conservar, a se fortalecer e a se pro
teger. Ele atrai dinheiro, influência e panelinhas. Forma círculos 
fechados em que os interesses se acobertam mutuamente. No fim, 
sofrem a integridade das instituições, a confiança dos cidadãos e 
a capacidade da sociedade de agir a longo prazo. Uma ordem que 
não resolve esse problema, mas apenas o desloca para outro lugar, 
não é viável.

Por que o governo dos sábios fracassa

A r e s p o s t a  m a i s  ó b v i a é colocar no topo os mais inteligen
tes e íntegros, escolhidos por um procedimento cuidadoso que 
examine a sabedoria, a trajetória de vida e a firmeza de caráter. 
Essa resposta é sedutora, e a história a refutou. Os reis-filósofos 
de Platão, o mandarinato chinês, a vanguarda leninista: cada um 
desses projetos começou com a promessa de escolher os melhores 
e terminou na concentração do poder. O motivo não está no 
fracasso das pessoas individuais. Está numa fraqueza estrutural: a 
sabedoria e a integridade não podem ser medidas objetivamente. 
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Onde uma ordem as transforma em critério de seleção, o próprio 
procedimento de seleção se torna o bem mais valioso e, com isso, o 
alvo da captura. Quem controla o filtro controla o sistema. A exi
gência “vamos simplesmente escolher pessoas boas” não resolve, 
portanto, o problema do poder. Ela o desloca para um lugar mais 
difícil de controlar.

SOLIS tira disso uma conclusão clara: não basta uma descrição 
mais bonita do órgão de direção. No seu lugar precisa entrar um 
mecanismo firme que resista justamente à dinâmica que a própria 
ordem nomeia. Esse mecanismo consiste em que não há topo.

O Anel em vez do topo

Em  SOLIS n ã o  h á no topo nem um presidente nem um 
monarca, nem um partido nem um computador. O poder não é 
construído como uma pirâmide, mas como um anel: um círculo 
de órgãos que se controlam uns aos outros e nenhum dos quais é 
a última instância. Quem está integrado nesse círculo é chamado 
nesta obra de “anelado”, uma palavra nova para um estado novo: 
integrado, vinculado mutuamente, sem saída para cima.

As assembleias são o lugar onde as regras nascem. Em cada nível 
da ordem, no bairro, na região e no país, elas debatem e aprovam 
as leis e os orçamentos da sua área. A sua composição é mista: 
em parte, pessoas eleitas, que respondem pelas suas propostas e 
pelos seus vínculos declarados, e em parte, cidadãos escolhidos por 
sorteio. A parte eleita traz programa e responsabilidade. A parte 
sorteada traz para dentro da casa a sociedade em toda a sua ampli
tude e rompe os cartéis que se formam em torno de cada eleição. 
Nenhum grupo consegue mover a assembleia sozinho, porque não 
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pode comprar nem conquistar de antemão a parte que o sorteio 
ocupa.

Os cargos temporários executam o que as assembleias decidem: 
administram, constroem, abastecem e organizam. As suas direções 
são preenchidas por aptidão num procedimento aberto, têm prazo 
limitado, rodam e prestam contas. Nenhum cargo pertence a uma 
pessoa. Cada um lhe é emprestado e retirado de novo.

O Conselho dos Sábios é um desses órgãos, mas não o seu 
cume. A sua tarefa é a orientação de longo prazo e interdisciplinar, 
o pensamento para além do horizonte das questões do dia, que 
fornece aos outros órgãos propostas e ponderações. Ele aconse
lha, propõe e adverte. Não dá ordens e não decide sozinho. A sua 
força está no juízo, não no controle.

Os conselhos de ética atuam em todos os níveis como instâncias 
de verificação dos fundamentos. Examinam os projetos de lei e 
as decisões de grande alcance não só quanto à coerência jurídica 
e econômica, mas quanto à sua compatibilidade com os cinco 
fundamentos. A sua composição é interdisciplinar, com pessoas 
da ciência, da filosofia, da arte, do cuidado, do artesanato e dos 
grupos que de outro modo não são ouvidos, e eles dispõem de 
um forte direito de exame e de um veto suspensivo. Podem deter 
desenvolvimentos que contradigam de raiz os valores da ordem e 
devolver o assunto à assembleia e à cidadania. Têm assim influên
cia, não um poder ilimitado.

A justiça aplica o direito de forma vinculante e igual para todos. 
O decisivo é que ela também o aplica aos demais órgãos do Anel. 
Nenhum cargo e nenhuma instituição estão acima do direito.

O órgão de transparência e controle, por fim, assegura a base 
sem a qual o Anel não pode funcionar: o acesso aberto à infor
mação. Ele garante que as decisões, os fluxos de recursos e os 
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conflitos de interesses possam ser acompanhados, observa o estado 
dos direitos fundamentais e impede que um órgão deixe os outros 
cegos por dispor sozinho do conhecimento.

Esses órgãos se controlam uns aos outros em círculo. A assem
bleia decide, mas os conselhos de ética podem deter. O cargo 
executa, mas a justiça o vincula. O Conselho dos Sábios propõe, 
mas não decide. O órgão de controle vê tudo, mas não manda 
em nada. Nenhum pode agir sem os outros, nenhum está acima 
dos outros, e não há nenhum ponto em que a cadeia do controle 
termine. É exatamente aí que está a ruptura com a pirâmide: onde 
não há topo, também não há um alvo supremo da captura.

Os níveis e a subsidiariedade

O A n e l  n ã o  é um só, mas muitos. A ordem é construída em 
níveis, do bairro, passando pela cidade e pela região, até o país e o 
nível planetário, do qual trata o capítulo sobre a ordem mundial. 
Cada nível é ele mesmo um anel com assembleia, cargos, conselho 
de ética, justiça e órgão de controle. Entre os níveis vale a subsi
diariedade na sua forma estrita: o nível superior só pode fazer o 
que o inferior realmente não consegue. As decisões são tomadas o 
mais perto possível das pessoas e do assunto, e o poder flui de baixo 
para cima, não o contrário. Um parquinho pertence ao bairro, uma 
estação de tratamento de água à região, uma meta climática à união 
dos países.

A cidadania como âncora exterior

Um  a n e l  q u e  s ó girasse em torno de si mesmo continuaria 
sendo um sistema fechado. Por isso o Anel está ancorado embaixo, 
no povo. A cidadania é o único nó que fica fora do círculo institu
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cional, e ela detém o poder constituinte: pode revogar os órgãos 
do Anel, contradizê-los e preenchê-los de novo. Os membros 
do Conselho dos Sábios e dos demais órgãos servem com um 
mandato revogável. A sua autoridade é emprestada, não possuída. 
Em SOLIS, o poder não é um prêmio, mas um empréstimo.

O que a própria cidadania decide e o que ela deixa às assem
bleias é definido com precisão, para que nem uma coisa nem 
outra transborde. À cidadania cabem diretamente quatro coisas: 
a adoção da própria ordem, qualquer alteração do seu núcleo, a 
revogação e a recomposição dos seus órgãos e as questões que uma 
assembleia lhe submete ou que uma iniciativa com apoio suficiente 
leva até ela. Todo o resto, as leis, os orçamentos, os projetos e o dia 
a dia da ordem, é decidido pelas assembleias, nas quais a própria 
cidadania já se senta por meio do sorteio. Assim, o poder do povo 
continua sendo a raiz, sem que cada cano d’água vire um plebiscito.

Aqui há, porém, um perigo que SOLIS evita expressamente. O 
puro poder majoritário direto traria de volta justamente as forças 
que a ordem rejeita desde o início: o populismo, a manipulação, 
as câmaras de eco, o falatório sem rumo. SOLIS já traz a resposta 
dentro de si. O poder da cidadania não é exercido como uma 
votação bruta, mas estruturado pelo sistema deliberativo de parti
cipação: informado, baseado em fatos e protegido contra a mani
pulação. Antes de cada decisão da cidadania, as pessoas recebem 
informações verificadas e plurais, acesso a fóruns de especialistas 
e ajudas para a ponderação ética. Só sobre essa base se decide. 
Assim, o poder do povo continua sendo a raiz da legitimidade sem 
se converter em populismo.

Com isso se encaixa o que, separado, não se sustenta. O poder 
é um anel sem topo, o anel está enraizado no povo, e o poder do 
povo passa pelo filtro da deliberação. Essa é a aplicação da ordem a 
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si mesma: SOLIS se governa pelos mesmos princípios com os quais 
deixa a sociedade se governar.

A mecânica contra a captura

Pa r a  q u e  i s s o  c o n t i n u e sendo um mecanismo e não um mero 
princípio, o Anel repousa sobre quatro peças concretas.

A primeira é o sorteio. Uma parte das assembleias e dos órgãos 
de controle não é eleita nem nomeada, mas preenchida de forma 
rotativa por sorteio entre a cidadania, seguindo o modelo da 
antiga bulé e do júri. Um sorteio não pode ser subornado de an
temão. Sobre um sorteio não se constrói uma carreira. Do sorteio 
não pode surgir um cartel estável. Ele é o elemento incorruptível 
do sistema.

A segunda é a rotação obrigatória com limites de mandato. O 
poder passa pelas mãos em vez de se fixar nelas. Onde ninguém 
permanece num lugar tempo suficiente para torná-lo seu, nada se 
enrijece.

A terceira é o direito de revogação e recomposição. O Conse
lho dos Sábios e qualquer outro órgão podem ser dissolvidos e 
recompostos por uma maioria estruturada e informada da cidada
nia. Os guardiões servem enquanto o seu mandato se sustenta, e 
não mais.

A quarta é a separação entre o domínio da informação e o poder 
de decisão. Nenhum órgão pode ao mesmo tempo determinar o 
que se sabe e decidir o que se faz. O órgão de transparência e 
controle assegura que a base de conhecimento seja compartilhada 
e aberta, de modo que nenhum nó possa dominar os outros por 
meio de um monopólio da informação.
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O sorteio e o saber especializado

A o b j e ç ã o  é  e v i d e n t e : como um cidadão escolhido ao acaso 
vai julgar coisas que não entende? A resposta está na tarefa que 
o sorteio cumpre. Ele não preenche a tarefa especializada, mas o 
controle. Ninguém é sorteado para operar uma usina ou para con
duzir uma cirurgia. Sorteia-se quem verifica se quem opera e quem 
conduz age com honestidade, proporcionalidade e no sentido dos 
fundamentos. Para isso não é preciso um diploma especializado, 
mas capacidade de julgamento, tempo e boa informação. Desta 
última cuida o órgão de controle, que coloca ao lado de cada 
órgão sorteado especialistas de diferentes correntes, que podem se 
contradizer. Quem é sorteado fica liberado do trabalho durante o 
seu serviço, e o serviço conta como contribuição. Quem não pode 
ou não quer, pode recusar. Um sorteio que obrigasse perderia a 
sua dignidade. Assim, o acaso não se transforma em amadorismo, 
mas naquilo que ele é há séculos no júri: o olhar incorruptível da 
comunidade.

A escolha do Conselho dos Sábios

De s s a s  p e ç a s  d e c o r r e  t a m b é m a resposta à pergunta em 
que o governo dos sábios fracassa: como o Conselho dos Sábios é 
composto sem que um filtro oculto da sabedoria se torne objeto 
de captura.

SOLIS abre mão de um órgão que decida num procedimento 
fechado sobre a sabedoria dos candidatos. No seu lugar entra um 
procedimento aberto em várias etapas. Os candidatos são indica
dos de forma ampla e examinados em público, segundo critérios 
declarados e contestáveis: o juízo demonstrável, a trajetória de 
vida e a capacidade comprovada de assumir responsabilidade, não 

27



A  s o c i e d a d e  e  a  o r d e m  d o  p o d e r

uma pontuação opaca de “sabedoria”. O papel decisivo nesse 
procedimento cabe a um órgão de cidadãos escolhido por sorteio, 
que por sua vez muda e que, por isso, não pode ser comprado de 
antemão. O poder constituinte último e o direito de revogação 
continuam com a cidadania. Os mandatos são limitados e revogá
veis. A sabedoria não é, portanto, atestada de uma vez por todas. 
O Conselho continua prestando contas e podendo ser substituído 
a qualquer momento.

Decidir sob pressão de tempo

A d e l i b e r a ç ã o  p r e c i s a  d e tempo, e nem toda situação o per
mite. Uma epidemia, o rompimento de uma barragem, um ataque 
à rede elétrica exigem decisões em horas, não em meses. Aqui es
preita a tentação de toda ordem de criar, em nome da emergência, 
uma autoridade que esteja acima das regras, e a história mostra que 
tais poderes raramente são devolvidos. Por isso SOLIS constrói a 
exceção de modo que ela termine sozinha. Poderes de emergência 
são possíveis, mas são delimitados com precisão, públicos, tempo
rários e têm uma data de validade que não é prorrogada sem nova 
decisão da assembleia. Um órgão composto em parte por sorteio 
examina depois cada medida, e tudo o que foi construído na emer
gência está sujeito ao dever de ser desmontado. A ordem pode 
ser rápida sem se perder, porque a rapidez tem um fim que já está 
fixado no começo. Como são essas etapas em detalhe é descrito no 
capítulo sobre a segurança.

Uma ordem que se sustenta com pessoas falíveis

A p e d r a  d e  t o q u e decisiva de uma ordem do poder não é 
se ela funciona com pessoas boas, mas se continua justa também 
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com pessoas falíveis e interesseiras. O Anel é construído sobre 
essa suposição. Ele não exige que quem ocupa os cargos seja 
sábio e desinteressado. Exige apenas que ninguém possa se entrin
cheirar de forma duradoura. Um círculo sem topo, cujos órgãos 
são preenchidos em parte por sorteio, rodam, são revogáveis e 
estão submetidos à informação aberta, continua corrigível mesmo 
quando alguns tentam se aproveitar dele. Ao mesmo tempo, cada 
pessoa continua responsável: quem decide o faz com o próprio 
nome, com justificação pública e diante da justiça, que o vincula 
como a qualquer outro. Assim, SOLIS não resolve a questão do 
poder com a esperança de pessoas melhores. Resolve com uma 
estrutura que resiste à tentação humana do poder, e é exatamente 
isso que distingue um projeto sólido de uma mera visão.

A esfera pública, os meios de comunicação e 
a questão de quem define a realidade

On d e  a s  s o c i e d a d e s  s e desintegram, a desintegração é re
gularmente precedida por uma perda: a perda de uma referência 
comum à realidade. Sem uma esfera pública que funcione, que 
seja livre e ao mesmo tempo responsável, as pessoas já não sabem 
em que se apoiar. As elites do poder determinam as narrativas 
sem controle, os fatos viram armas, e os cidadãos caem na indife
rença ou no fanatismo. SOLIS opõe a isso uma ordem dos meios 
de comunicação que não é apenas livre no sentido jurídico, mas 
fundamentada eticamente, transparente, plural e acessível.
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Essa ordem se situa entre duas formas fracassadas e evita as 
duas. Nos sistemas autoritários, os meios de comunicação viram 
ferramentas de condução. Nos sistemas movidos apenas pelo 
lucro, viram máquinas de explorar a atenção, que colocam a 
audiência acima do conteúdo e a divisão acima do entendimento, 
e na esfera pública digital surgem monopólios de opinião que 
decidem por algoritmos o que é percebido. Por isso SOLIS não 
conhece nem meios dirigidos pelo Estado nem um mercado que 
segue apenas a maximização do lucro. As organizações de mídia 
trabalham segundo um código ético verificável. As suas estruturas 
de propriedade, os seus fluxos de recursos e os seus conflitos de 
interesses precisam ser tornados públicos, porque a independência 
só surge onde os meios são livres e ao mesmo tempo sujeitos a uma 
responsabilidade.

Com isso se coloca a pergunta mais difícil de toda sociedade 
aberta, e SOLIS não a evita. Uma esfera pública livre precisa poder 
se defender da desinformação e da manipulação deliberadas que 
minam a decisão comum. Mas toda instância capaz de determinar o 
que deve ser considerado falso se torna ela mesma o maior perigo, 
a porta pela qual historicamente entra o avanço sorrateiro do au
toritarismo. A resposta não pode estar, portanto, num ministério 
da verdade que disponha do verdadeiro e do falso, mas só num 
procedimento.

Esse procedimento repousa sobre várias decisões. Não há 
censura prévia do Estado. A resposta habitual a afirmações falsas 
ou danosas é a réplica, a contextualização e a identificação, não a 
remoção. Onde ainda assim se cogita uma intervenção, ela segue 
um procedimento contraditório: decide um órgão de exame com
posto em parte por sorteio, o ônus da prova recai sobre a afirmação 
de que algo é falso ou manipulador, a justificação é pública e 
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cabe recurso contra a decisão. Acima de tudo há um limite inamo
vível: esse procedimento nunca pode ser dirigido contra a crítica 
ao próprio SOLIS, às suas instituições ou a quem ocupa os seus 
cargos. A oposição política é protegida de forma categórica. É 
justamente esse limite que impede que a necessária defesa contra 
a manipulação se torne a ferramenta da conservação do poder.

A transparência não vale só para os meios de comunicação, 
mas igualmente para os órgãos da ordem e para a economia. As 
decisões, os fluxos de recursos e os conflitos de interesses preci
sam poder ser consultados abertamente. Registros de influência 
são obrigatórios e públicos, e os cidadãos têm o direito de saber 
quem influenciou uma decisão, em que dados ela se baseou e 
quais alternativas foram examinadas. As plataformas digitais, por 
fim, como arenas centrais da conversa de hoje, são tratadas como 
parte da infraestrutura democrática e não como um assunto pura
mente privado. Os seus algoritmos precisam ser tornados públicos 
e poder ser examinados, outras vozes precisam encontrar acesso 
justo, e também elas estão sujeitas aos limites de procedimento e 
de proteção já mencionados.

A proteção mais profunda, porém, não está num órgão de in
tervenção, mas na educação. Uma população que aprendeu desde 
cedo a verificar fontes, comparar perspectivas e reconhecer a ma
nipulação é a defesa mais forte contra a distorção da esfera pública, 
e torna qualquer instância interventora o mais dispensável possível. 
O objetivo da ordem dos meios de comunicação não é, portanto, 
o controle perfeito da informação. O objetivo é uma sociedade 
madura que não se deixa manipular, julga de forma crítica e segura, 
sabe discutir sem se destruir e sabe escutar sem se submeter.
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Os guardiões e os instrumentos de medição

Um a  v i g i l â n c i a  e s p e c i a l  c a b e aos critérios com que a 
ordem mede o seu próprio estado. A proteção dos direitos funda
mentais pode ser observada, mas todo indicador que vira meta 
perde com o tempo o seu valor informativo: onde um número 
decide sobre o bem da ordem, cresce a tentação de servir ao 
número em vez de à coisa. O esvaziamento não acontece então por 
um ataque aberto, mas em silêncio, enquanto o painel continua 
anunciando boa saúde. SOLIS enfrenta isso de duas maneiras. Os 
próprios critérios mudam, são definidos de forma contraditória e 
postos em dúvida deliberadamente, e ao lado da observação men
surável aparece um exame imprevisível, feito pelos cidadãos, para 
o qual não há como se preparar. Assim, não só os guardiões são 
vigiados, mas também os instrumentos de medição.

Como a ordem muda

Pa r a  q u e  u m a  o r d e m que aprende possa mudar sem se perder, 
ela precisa de uma forma regulada de mudar as suas próprias 
regras. SOLIS distingue para isso dois níveis. O núcleo, isto é, os 
cinco fundamentos, os direitos fundamentais e as proteções essen
ciais contra a captura, fica fora do dia a dia da política: nenhuma 
assembleia e nenhum cargo podem tocá-lo. Só a própria cidadania 
pode alterá-lo, e mesmo assim apenas sob exigências altas: com 
uma grande maioria, após uma deliberação aprofundada, com um 
intervalo de tempo entre a decisão e a confirmação e ao longo de 
mais de uma geração. Todo o resto se move com mais liberdade, 
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por meio das assembleias e do sistema deliberativo de participação. 
Assim se une o que, separado, fracassa: a flexibilidade sem a qual 
uma ordem se petrifica e a firmeza sem a qual ela se entrega.

O direito de ir embora

À m a t u r i d a d e  q u e  e s t a obra confia à cidadania pertence 
também o direito não só de rejeitar a ordem por dentro, mas de 
deixá-la. Quem não quer viver sob os cinco fundamentos não é 
obrigado a ficar. O direito de ir embora é em si mesmo uma 
proteção: uma ordem que se pode deixar precisa convencer pelo 
que realiza, e não pelo trinco da saída. Como esse direito é orga
nizado sem que se torne uma alavanca para destruir a comunidade 
é tratado no capítulo sobre a ordem mundial.
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Direito e justiça

A briga por causa do barulho da oficina embaixo do apartamento de 
Mara não terminou no tribunal. Terminou numa mesa de cozinha, 
com uma mediadora do bairro, um plano de horários de trabalho 
e uma porta que o marceneiro isolou. Dois anos depois, a própria 
Mara estava num tribunal, sorteada como a cozinheira ao seu lado. 
Um homem tinha posto fogo num depósito, por raiva, porque a sua 
empresa o tinha deixado de lado. Ele não foi trancafiado. Ajudou 
a reconstruir o depósito, durante um ano, e conheceu o vigia que 

naquela noite quase tinha morrido.
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m a  o r d e m  n ã o  p r o v a  o  s e u  c a r á t e r  
n o s  q u e  a  s e g u e m ,  m a s  n o s  q u e  a  
v i o l a m . O modo de lidar com a injustiça não 
é, portanto, uma área marginal do direito, 
mas a sua verdadeira prova: é nele que se vê 
se os princípios de uma sociedade continuam

valendo quando se tornam incômodos. Em muitos sistemas atuais, 
as pessoas vivenciam a justiça como opaca e excessivamente buro
crática, dependente de dinheiro e influência e voltada para a 
punição em vez da reparação. Os processos se arrastam por anos 
e no fim só deixam perdedores. SOLIS não responde à pergunta 
pela injustiça com o reflexo da vingança. Responde com um direito 
que protege, repara e preserva a dignidade até de quem a violou.

A dupla estrutura de ética e direito

Um a  s o c i e d a d e  s ó  é tão justa quanto o seu direito. Os valores 
dão a direção. Sem instituições que digam e façam cumprir o 
direito, eles ficam na teoria. Por isso SOLIS une a ética e o direito 
numa dupla estrutura que já está prevista no Anel: os conselhos de 
ética examinam se as leis e as decisões de grande alcance são com
patíveis com os cinco fundamentos e detêm o que os contradiz. 
A justiça aplica as regras de forma vinculante e igual para todos. 
Um lado pergunta se uma lei é boa, o outro se ela é cumprida, 
e nenhum substitui o outro. As leis servem para concretizar os 
fundamentos. Nunca podem substituí-los nem distorcê-los. Surge 
assim uma ordem que não é apenas formalmente correta, mas 
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também fundamentada moralmente, e que não coloca o poder no 
centro, mas o equilíbrio.

Um direito que todos entendem

O d i r e i t o  e m  SOLIS é acessível. Ele não pode ser um código 
secreto que só especialistas decifram. As regras, os direitos e os 
procedimentos essenciais estão disponíveis em linguagem clara, 
são ensinados nas escolas e podem ser encontrados em formato 
digital. Quem se vê num conflito reconhece sem longa busca quais 
direitos tem, quais passos estão ao seu alcance e onde encontra 
ajuda. A assistência jurídica é garantida, independentemente do 
patrimônio. O direito em SOLIS é além disso transparente: 
nenhuma sentença é proferida sem justificação pública, nenhum 
procedimento sem critérios verificáveis. Quem julga declara se
gundo quais critérios decide, de modo que os envolvidos possam 
entender por que algo foi decidido, mesmo que o resultado não 
lhes agrade. Porque a confiança só surge onde as pessoas sabem que 
não estão sendo julgadas por arbítrio ou por interesses ocultos.

Os limites da vingança

A r e s p o s t a  m a i s  ó b v i a à injustiça é a vingança: quem causa 
dano deve sofrer dano. Ela é antiga e compreensível, e fica aquém 
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do necessário. O ato punido continua tendo acontecido, a perda 
da vítima continua sem cura, e o punido volta, acrescido da dureza 
sofrida, às circunstâncias das quais o ato nasceu. Uma ordem que 
tira a sua segurança apenas da punição não produz, portanto, 
calma, mas repetição: prisões superlotadas, altas taxas de reinci
dência e grupos inteiros que vão e voltam entre o crime e a cadeia. 
Para SOLIS decorre daí um princípio sóbrio. A pena não é um fim, 
mas um meio, e só se justifica pelo que produz.

A justiça restaurativa

No  l u g a r  d a  v i n g a n ç a entra a justiça restaurativa. A sua 
medida não é o sofrimento causado, mas o sofrimento curado, e 
ela persegue três objetivos ao mesmo tempo. Primeiro, a reparação 
para a vítima: onde um dano pode ser reparado, a reparação tem 
prioridade, e a pessoa prejudicada recebe uma compensação real 
em vez de uma sentença simbólica. Segundo, o retorno do autor: 
onde um ato nasceu da necessidade, da dependência ou da doença, 
à sanção se soma a eliminação da sua causa, porque quem deixa a 
causa intacta convida à repetição. Terceiro, a proteção dos outros: 
a privação de liberdade continua sendo o meio diante daqueles que 
representam um perigo sério. Mas também ela serve à segurança e 
ao retorno, não à vingança. Assim, a pena se mede pelo seu efeito, 
não pela sua dureza.

Quem causa um dano não é simplesmente trancafiado. É inte
grado num processo que o faz compreender as consequências 
dos seus atos e o faz participar da sua reparação. Um jovem que 
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causa danos materiais não é estigmatizado, mas integrado num 
programa que o compreende e o faz participar do conserto. Uma 
empresa que viola normas ecológicas não paga apenas uma multa, 
mas contribui ativamente para a recuperação, junto com especia
listas e com as comunidades atingidas. A punição repressiva muitas 
vezes combate apenas sintomas. SOLIS mira as causas, porque é 
ali que está o efeito duradouro.

O processo justo e a igualdade perante o 
direito

Pa r a  q u e  o  d i r e i t o não se converta em arbítrio, ele repousa 
sobre garantias processuais que não cedem a nenhuma conveni
ência: a presunção de inocência, o ônus da prova na acusação e o 
direito à defesa, a ser ouvido e a uma revisão independente. Quem 
é acusado injustamente recebe proteção e assistência completas. 
Decisivo, porém, é um princípio que separa SOLIS de toda justiça 
dos poderosos: o direito vale igual para todos, e vale também 
para os órgãos do Anel. A justiça aplica ao Conselho dos Sábios, 
aos conselhos de ética, às assembleias e a cada ocupante de cargo 
os mesmos critérios que a qualquer cidadão. Nenhum cargo e 
nenhuma instituição estão acima da lei. Um direito que poupa os 
poderosos já não é direito, mas uma ferramenta.
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A jurisprudência aberta sobre os 
fundamentos

Os  c i n c o  f u n d a m e n t o s  f o r m a m o núcleo inegociável da 
ordem. A sua aplicação no caso concreto não é. O que a dignidade 
exige quando duas dignidades se chocam, ou o que a responsabi
lidade pelo planeta reclama diante da liberdade do indivíduo, se 
decide na interpretação, e interpretação é poder. Daí decorre que 
SOLIS não a deixa nas mãos de um círculo fechado de intérpretes. 
A jurisprudência sobre os fundamentos é aberta e contraditória. 
Os casos difíceis são defendidos por representantes dos lados em 
disputa diante de um tribunal composto em parte por sorteio, cada 
decisão é justificada publicamente e o voto divergente é publicado 
junto, e o precedente continua contestável. Nas questões mais 
fundamentais participa um órgão de cidadãos sorteado, para que 
a interpretação do núcleo continue ancorada na cidadania. Assim, 
os fundamentos são inamovíveis e a sua leitura, ainda assim, pode 
ser revista. Ninguém tem a última palavra sobre eles.

O conflito entre cidadãos

Ne m  t o d a  i n j u s t i ç a  é crime. A maior parte é conflito. Onde 
uma ordem obriga a levar cada disputa diretamente a um tribunal, 
transforma as pessoas em adversárias e os tribunais em fábricas. 
Por isso o direito em SOLIS é escalonado. No começo estão a 
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mediação e o diálogo, no local, com rapidez e independentemente 
do patrimônio dos envolvidos. Mediadores formados reconhecem 
cedo as tensões e acompanham o entendimento. Uma disputa de 
vizinhança por causa de barulho, lixo ou um mal-entendido entre 
culturas é resolvida antes de escalar até uma denúncia. Só onde o 
entendimento fracassa ou onde direitos são tocados no essencial 
decide um tribunal, e para as questões que dizem respeito à própria 
ordem, uma última instância. Já as crianças aprendem a expressar 
os conflitos em vez de reprimi-los ou resolvê-los com violência. 
Assim, o direito continua acessível, e as disputas terminam com 
mais frequência numa solução viável do que num vencedor e num 
perdedor.

Quem julga

O s i s t e m a  é  s u s t e n t a d o por juízes e mediadores que não 
sobem segundo a lógica da carreira ou do poder. São nomeados 
por aptidão num procedimento aberto, passam por um exame 
profissional, ético e psicológico aprofundado, se formam conti
nuamente e são revistos com regularidade pelos conselhos de ética 
e por órgãos compostos em parte por sorteio. A sua independência 
é protegida: nenhum cargo e nenhuma assembleia pode destituir 
um juiz por causa de uma sentença. Mas também eles não ficam a 
vida inteira num mesmo posto. Circulam entre tribunais e níveis, 
as suas presidências são temporárias e o seu trabalho é examinado 
publicamente. Nos tribunais atuam cidadãos sorteados, para que 
o direito não se torne assunto de uma casta, mas continue sendo 
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o juízo da comunidade. Porque um sistema jurídico só é tão forte 
quanto a integridade, a capacidade de julgamento e a empatia de 
quem o aplica.

Acima de tudo está o princípio que liga o direito à ordem 
do poder: ninguém está acima do direito, nenhum ocupante de 
cargo e nenhuma instituição, nem o Conselho dos Sábios nem 
os conselhos de ética. O direito não é assim uma ferramenta dos 
poderosos, mas um escudo dos fracos. Não há justiça de classe em 
que o patrimônio compra a liberdade, nem procedimentos opacos 
sem justificação, nem um direito que só pune em vez de curar as 
causas.

O limite da coerção

Ac i m a  d e  t u d o  h á um limite que também o culpado conserva. 
Nenhuma pena pode ferir a dignidade humana. Não há tortura, 
nem tratamento degradante, nem pena que exclua uma pessoa 
da comunidade para sempre. Toda sanção é proporcional, tempo
rária, revisável e voltada para o retorno. Esse limite não é uma 
concessão à brandura, mas uma consequência do fundamento: a 
dignidade, que no primeiro fundamento não conhece condições, 
também não conhece a da culpa.
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Segurança, defesa e paz

Na noite em que o rio subiu, o mesmo sinal acendeu em todas as telas 
da cidade: alerta elevado, declarado às onze e dez, justificado em três 
frases, válido até quarta-feira. Mara estava no dique com o Corpo de 
Catástrofes. Jonas, o seu marido, levava com a sua equipe as camas 
para o andar de cima da casa de repouso. Na quarta-feira o nível da 
água baixou, e o alerta expirou sem que ninguém precisasse encerrá-
-lo. Os poderes de que a noite tinha precisado já tinham desaparecido 

na quinta-feira, e um órgão sorteado lia o relatório.



S e g u r a n ç a ,  d e f e s a  e  p a z

o d a  o r d e m  r e p o u s a ,  n o  fi m ,  s o b r e  
u m a  p e r g u n t a  q u e  m u i t o s  p r o j e t o s  
e v i t a m : quem dispõe da força? Desde Max 
Weber, o Estado é a instância que reivindica 
o monopólio da violência legítima. Quem co
manda esse monopólio, a polícia, a defesa e a

coerção última, domina em última instância todo o resto, por 
mais cuidadosamente que os outros órgãos estejam organizados. 
Um Anel que reparte o poder mas deixa a força indivisa seria 
mera fachada. Daí o princípio deste capítulo: a segurança não é a 
exceção à ordem, mas a sua aplicação mais rigorosa.

Quem empunha a espada

A t e n t a ç ã o  c o n s i s t e  e m criar, em nome da segurança, uma 
instância que esteja acima das regras: em caso de emergência, 
para proteger todos, por tempo limitado. Nesse ponto morreu 
historicamente quase toda liberdade, porque os poderes excepci
onais, uma vez concedidos, raramente são devolvidos. O poder 
que devia atravessar a tempestade sobrevive à tempestade. SOLIS 
conclui daí que não pode haver nenhum lugar onde a força escape 
ao controle. A resposta à velha pergunta de quem vigia os vigias 
também aqui não é uma guarda superior. É a mesma de sempre: 
uma estrutura na qual ninguém consegue se entrincheirar.
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O aparelho da força, anelado

Qu a t r o  p e ç a s  p r e n d e m  a força, assim como quatro peças 
prendem o poder político. Primeiro, a supervisão civil por órgãos 
compostos em parte por sorteio: sobre os órgãos armados não 
vigiam os seus pares, mas a cidadania, e a direção das forças de 
segurança está abaixo da assembleia, não ao seu lado. Segundo, 
a rotação do comando e o prazo limitado dos cargos, para que 
em torno da força não se forme nenhum cartel duradouro nem 
nenhuma lealdade pessoal. Terceiro, a separação entre comando 
e execução, e entre ordem e exame: quem ordena o uso da força 
não pode ao mesmo tempo decidir sobre a sua legalidade. Quarto, 
a rastreabilidade completa de cada operação, de cada ordem e de 
cada aquisição. Armas e equipamentos são adquiridos em procedi
mentos abertos e com as contas à vista, sem influência oculta, e 
nada do que serve à força nasce no escuro.

Acima dessas peças há um limite inamovível: a força da ordem 
nunca pode se voltar para dentro contra a oposição política. Assim 
como o procedimento de intervenção da ordem dos meios de 
comunicação nunca pode se voltar contra a crítica a SOLIS, o 
aparelho de segurança nunca pode se voltar contra quem se opõe 
à ordem. Esse limite impede que a proteção da ordem se torne a 
ferramenta do seu enrijecimento.
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Segurança interna sem Estado policial

Em  SOLIS,  a  s e g u r a n ç a interna não nasce em primeiro lugar 
da vigilância e da dissuasão, mas da eliminação das suas causas. 
Onde ninguém é empurrado para o crime pela necessidade, pela 
exclusão ou pela falta de perspectivas, a criminalidade cai antes que 
uma patrulha a procure. Onde ainda assim é preciso proteger, vale 
o princípio do meio mais brando: o mínimo possível de coerção, 
e a força apenas como resposta à força. As forças de segurança 
fazem parte da comunidade, não são a sua ocupação. São formadas 
tanto em desescalada quanto em intervenção, e são conhecidas 
onde prestam serviço. Aqui vale a transparência assimétrica que 
atravessa toda a obra. A plena transparência vale para o poder, 
para cada operação, cada ordem e cada meio, enquanto a vida do 
indivíduo está protegida pela privacidade. Assim, SOLIS inverte a 
direção da vigilância: não é o cidadão que fica exposto e o aparelho 
escondido, mas o aparelho exposto e o cidadão protegido.

A exceção que termina sozinha

Ta m b é m  u m a  o r d e m  s e m topo precisa poder agir quando 
a emergência não permite deliberar. Por isso SOLIS regula a 
exceção de antemão, num modelo público de etapas que todos 
conhecem. No estado normal valem as regras comuns. O alerta 
elevado permite exercícios, a reposição de estoques e o reforço 
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da proteção de instalações críticas. A mobilização parcial abre os 
abrigos, convoca a reserva e concentra as forças onde está o perigo. 
A mobilização total, por fim, permite evacuações, a redistribuição 
dos meios e a abertura de corredores de ajuda através das frontei
ras. Cada etapa está ligada a poderes claramente delimitados, é 
declarada e justificada publicamente e tem uma data de validade. 
Sem nova decisão da assembleia, termina por si só.

O que distingue a exceção do regime de exceção é o dever 
de desmontar. Depois de cada escalada é retirado o que ela 
exigiu: poderes, coletas de dados, posições, estoques. Um órgão 
composto em parte por sorteio examina depois cada medida para 
ver se foi necessária e proporcional. Assim, SOLIS pode agir em 
horas sem que as horas virem anos. A emergência recebe o que 
precisa e não fica com nada.

Defesa externa sem ataque

Na  h i s t ó r i a ,  o  p o d e r armado sempre teve dois gumes. 
Ofereceu proteção e trouxe destruição, assegurou estabilidade e 
alimentou o medo, defendeu povos e desencadeou guerras. Nos 
sistemas clássicos, as forças armadas servem muitas vezes a inte
resses nacionais, à projeção de poder, à garantia de recursos e à 
influência, e levam assim a guerras de agressão, corridas armamen
tistas e opressão interna. Para fora vale por isso em SOLIS uma 
distinção que importa: o ataque é proibido, a defesa é legítima. 
SOLIS não se impõe pela força e não submete ninguém. E ainda 
assim não é obrigado a se deixar destruir em nome da tolerância. 
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Uma sociedade que construiu algo justo pode defendê-lo sem se 
tornar ela mesma agressora.

A doutrina é exclusivamente defensiva. A defesa protege a 
população contra ataques, assegura a infraestrutura crítica, os 
dados e o abastecimento e preserva os ecossistemas e os recursos. 
Um ataque a uma rede elétrica é repelido pela defesa cibernética, 
sem que SOLIS escale por sua vez. O sistema é organizado em 
domínios, o ciberespaço e o espaço da informação, o ar e o 
espaço, a terra e o mar, bem como a proteção civil, cujas forças 
atuam de forma coordenada. É sustentado por uma reserva que 
é formada em módulos e que no dia a dia exerce a sua profissão. 
Não há missões de ataque, nem máquina que faça guerra por conta 
própria, nem arma cuja decisão última sobre a vida não esteja em 
mãos humanas. Uma inteligência artificial pode detectar e classi
ficar ameaças, mas não pode tomar nenhuma decisão letal sem 
autorização humana. O comando militar está sempre sob controle 
civil e, portanto, como todo poder em SOLIS, sob a supervisão do 
Anel e sob o direito.

Para fora, SOLIS busca o equilíbrio da prudência: sistemas 
comuns de alerta precoce, controle de armamentos, protocolos 
de emergência entre as ordens e alianças com quem compartilha 
os seus princípios, para que uma sociedade que se obriga a si 
mesma não fique sozinha. Existe capacidade de defesa, suficiente 
para dissuadir e presa o bastante para não se tornar ela mesma 
uma ameaça. Assim, SOLIS liberta a defesa da lógica do ataque e 
da projeção de poder: nenhuma corrida armamentista, nenhuma 
guerra de agressão, nenhuma operação contra a própria popula
ção, mas a proteção do ser humano e do planeta.
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Defesa da Terra e proteção civil

Ne m  t o d o  p e r i g o  u s a uniforme. Terremotos, enchentes, 
epidemias, acidentes técnicos, tempestades solares que ameaçam a 
rede e corpos celestes em rota de colisão atingem as pessoas com 
mais força do que a maioria dos inimigos, e não perguntam por 
fronteiras. Por isso SOLIS une as estruturas de proteção com ta
refas civis numa Defesa da Terra. Unidades próprias, um Corpo de 
Catástrofes, são treinadas para grande mobilidade e respondem a 
desastres naturais, epidemias, acidentes técnicos e ameaças vindas 
do espaço. Depois de um terremoto, apoiam evacuações, forne
cem energia de emergência e asseguram o atendimento médico. 
Um asteroide detectado cedo é desviado enquanto a proteção civil 
prepara a evacuação.

A proteção civil é construída de forma descentralizada, como 
tudo o que nesta ordem precisa se sustentar numa emergência: 
estoques distribuídos, abrigos, energia de emergência, conexões 
protegidas por várias vias e pessoas formadas em vez de tuteladas. 
Onde o perigo atinge a humanidade inteira, a Defesa da Terra 
passa a fazer parte daquela defesa planetária de que trata o capítulo 
sobre a ordem mundial. Ela é sustentada em comum e é ela mesma 
anelada, para que a proteção contra o fim nunca se torne pretexto 
para a ascensão de um poder isolado.
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A paz como trabalho ativo

A p r o t e ç ã o  m a i s  p r o f u n d a , porém, não é um aparelho, mas 
a ausência de motivos para a violência. Em SOLIS, a paz não é 
uma pausa entre conflitos, mas um trabalho permanente: desarmar 
cedo as tensões, corrigir as injustiças antes que virem violência, 
cultivar o entendimento através das fronteiras e uma diplomacia 
que não começa apenas na crise. O que uma sociedade investe em 
prevenção, educação e justiça não precisa investir em armas. Assim, 
SOLIS se defende com mais eficácia não golpeando mais forte, 
mas eliminando o material inflamável do qual nasce a violência. 
Nesta ordem, força significa contenção, não agressão.
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05

Economia e recursos

O apartamento de Mara não custava nada. Fazia parte da base, como 
a água, o pão e o trajeto para o trabalho. A canoa custava pontos 
de valor, três meses da sua contribuição, e ela economizava para isso 
como se economiza para algo que se quer de verdade. Na empresa, as 
contas estavam abertas: o que a empresa precisava em insumos, o que 
creditava a quem trabalhava nela, quanto ia para a reserva e quanto 
para o caixa da região. Ninguém ficava rico com isso. Mas ninguém 

tinha medo do fim do mês.
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o d a  o r d e m  s o c i a l  r e s p o n d e ,  d i g a  
i s s o  o u  n ã o ,  a  t r ê s  p e r g u n t a s  
e c o n ô m i c a s : de quem é o quê? Como surge 
o valor e quem o recebe? E quem decide o que 
será construído amanhã? Nessas três pergun
tas fracassaram ordens que tinham acertado

em todo o resto. SOLIS não as responde com uma das velhas 
receitas. Responde com uma ordem que nem abole nem solta o 
mercado, mas o limita: a provisão básica como direito, os bens de 
escolha por meio de um meio de valor que não pode se transformar 
em poder, e um capital que permanece em muitas mãos.

A propriedade e os bens comuns

A p r o p r i e d a d e  e s t á  e n t r e os conceitos mais poderosos e 
ao mesmo tempo mais disputados da história humana. Construiu e 
destruiu sociedades, gerou invenções e alimentou guerras, tornou 
possível a liberdade e legitimou a opressão. O capitalismo costuma 
ver a propriedade como a própria liberdade: quem possui tem 
poder, segurança e capacidade de moldar as coisas. O socialismo 
coletivizou muitas vezes a propriedade, supondo que a posse pri
vada promove a desigualdade e destrói a comunidade, e terminou 
com frequência em rigidez burocrática, falta de impulso e corrup
ção nas administrações. SOLIS não troca uma coisa pela outra. 
Busca um novo equilíbrio que aproveite as forças dos dois princí
pios e evite as suas fraquezas: a posse pessoal continua intocável, e 
as bases naturais da vida são tratadas como bem comum.
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Em SOLIS, a posse pessoal é protegida porque faz parte da 
autodeterminação. A própria casa, as próprias roupas, as próprias 
ferramentas, o que se economizou para um projeto próprio, os 
livros, as lembranças e sobretudo tudo o que a pessoa criou per
tencem ao indivíduo. Ele pode possuí-lo, moldá-lo, repassá-lo 
e deixá-lo em herança. A posse nesse sentido promove a criativi
dade, a identidade e a segurança. Uma artista mantém todos os 
direitos sobre as suas obras, e uma família mantém o direito de 
morar na casa que construiu e de deixá-la aos filhos. Você pode ser 
rico em ideias, em arte, em projetos e em tesouros pessoais. Só não 
pode enriquecer tirando dos outros o ar que respiram, a água que 
bebem e o chão em que vivem.

Com as grandes bases da vida é diferente: a água, o solo, o ar, as 
fontes de energia e as matérias-primas. Elas não podem pertencer 
a ninguém de forma privada, porque ninguém as criou, porque são 
a condição da sobrevivência de todos e porque o seu abuso atinge 
sociedades, ecossistemas e gerações inteiras, não apenas indiví
duos. Por isso, em SOLIS, uma empresa não pode adquirir uma 
nascente e negar o acesso à população. Nenhum investidor pode 
comprar terras para deixá-las ociosas por especulação enquanto as 
pessoas não encontram moradia. Ninguém pode tratar o ar como 
se fosse uma mercadoria.

Esses bens comuns são administrados em comum, e isso, se
guindo a ordem do poder, pelas assembleias e pelos cargos de cada 
nível, assessorados por especialistas e revisados pelos conselhos 
de ética. Não são propriedade do Estado, porque esta ordem não 
conhece um Estado que esteja acima das pessoas. O seu uso é re
gulado de modo que ninguém passe fome nem seja explorado e que 
também as gerações futuras mantenham o acesso. Para isso servem 
plataformas abertas em que se vê quanta água, energia ou solo é 
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consumido e onde. Servem para isso limites de extração que fixam 
quanto pode ser retirado sem danificar o sistema, sanções contra 
a formação de monopólios e mercados paralelos e programas que 
promovem um uso cuidadoso. Assim, SOLIS resolve a falsa esco
lha entre um poder privado ilimitado, que destrói o coletivo, e um 
controle coletivo total, que sufoca o indivíduo. Concede liberdade 
onde ela promove criatividade, invenção e identidade, e gestão 
comum onde estão em jogo a sobrevivência e a sustentabilidade. 
Disso nasce o equilíbrio, e disso nasce a confiança. O indivíduo 
sabe que tem o seu espaço e a sua segurança e, ao mesmo tempo, 
que as bases da vida continuarão abertas também aos seus filhos.

A provisão básica e os pontos de valor

Du r a n t e  s é c u l o s ,  o  d i n h e i r o foi uma ferramenta central 
da humanidade. Tornou possível o comércio e desencadeou crises, 
impulsionou invenções e mergulhou sociedades na pobreza, pro
meteu liberdade e criou dependência. No capitalismo, o dinheiro 
vira muitas vezes a medida de todas as coisas: quem o tem pode 
comprar influência, obter segurança e participar da definição 
das regras. O socialismo reprimiu ou controlou rigidamente o 
dinheiro muitas vezes e produziu assim, com frequência, rigidez 
burocrática, escassez e mercados paralelos. SOLIS não se limita 
a trocar o dinheiro por um novo meio de troca. Cria uma ordem 
dupla com uma separação clara entre a provisão básica e os bens 
de escolha.
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A provisão básica é um direito, não um pagamento

Em  SOLIS,  t o d a  p e s s o a tem um direito garantido às bases da 
vida: moradia, energia, alimentação, saúde, educação e mobilidade 
básica. Esses não são bens de mercado. Não são comprados, mas 
providos. As assembleias dos níveis planejam as capacidades neces
sárias para isso, moradias, estações de tratamento de água, escolas, 
clínicas e transporte, e as empresas que as prestam são sustentadas 
pela cota comunitária, de que se falará em seguida. Ninguém 
precisa jamais pagar pela provisão básica. Um jovem adulto recebe 
assim, sem contrapartida, o direito a uma moradia básica, e uma 
família recebe os alimentos básicos como direito, e não mediante 
pagamento. A provisão básica é uma base, não um luxo: simples, 
confiável e igual para todos. Com isso fica assegurado o piso abaixo 
do qual nenhuma pessoa pode cair, independentemente da sua 
trajetória profissional.

Uma base tem o mesmo valor em toda parte, mas não é igual 
em toda parte. Duas moradias básicas nunca são a mesma, e uma 
dá para o parque enquanto a outra dá para a rua. Onde os bens da 
provisão básica se diferenciam, decide uma regra e não uma rela
ção pessoal: primeiro a necessidade, isto é, o tamanho da família 
e a proximidade do trabalho, da escola e do cuidado, depois a 
ordem de inscrição e, onde várias pessoas têm o mesmo direito, o 
sorteio. Os tempos de espera são públicos. Se crescem, isso é uma 
incumbência aos cargos para construir e à observação dos direitos 
fundamentais para comunicá-lo. Quem quer mais do que a base, a 
moradia maior ou a localização melhor, troca por isso pontos de 
valor, porque ali começam os bens de escolha.
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Pontos de valor para os bens de escolha

Pa r a  t u d o  o  q u e vai além da provisão básica, a moradia maior, 
a viagem, o instrumento, a ferramenta para o projeto próprio, 
servem os pontos de valor. São pessoais e não rendem juros. 
Nascem exclusivamente de uma contribuição real, do trabalho, do 
cuidado, da criação dos filhos, da invenção e do trabalho volun
tário, medidos segundo as horas, a qualificação e as necessidades 
da comunidade. Não podem ser acumulados nem negociados de 
forma especulativa, e o seu valor relativo reflete a utilidade social, 
a sustentabilidade e a escassez. Uma engenheira recebe pontos 
de valor pelo trabalho numa usina de energia, um cuidador pelo 
atendimento diário a pessoas, uma artista pela sua obra, um pai 
pelos anos em que cria os filhos. O decisivo é o que distingue um 
meio assim do dinheiro: ele não pode se transformar num capital 
que se multiplica sozinho e se traduz em poder. O ponto de valor 
é um rio, não um lago.

Como surgem os preços sem um plano central

Aq u i  s e  c o l o c a  a pergunta mais difícil de toda ordem econô
mica que faz o mercado recuar, e SOLIS não a evita. Um preço 
é uma informação. No mercado, ele surge de inúmeras decisões 
descentralizadas e indica o que é escasso e o que é necessário. 
Uma ordem que abole o mercado enfrenta a pergunta de como 
pretende determinar, sem esse sinal, quanto valem as coisas, e a 
história mostrou que nenhuma instância central é capaz de calcular 
o que um mercado calcula. SOLIS não reivindica essa onisciência. 
Não substitui o mercado por um plano central, mas limita o 
mercado.
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Para os bens de escolha, os preços relativos em pontos de valor 
não são decretados de cima. Surgem de sinais descentralizados, 
em três camadas. A primeira camada são os próprios sinais: quem 
oferece e quem procura informa a oferta e a necessidade, e os 
preços relativos se movem com a escassez real e a demanda real. 
Assim se conserva a função informativa do preço, que o puro 
planejamento perde. A segunda camada são limites fixos. Em todo 
preço entram obrigatoriamente os custos ecológicos, de modo que 
um voo entre continentes custa mais pontos do que uma viagem 
de trem e um produto danoso mais do que uma alternativa cuida
dosa. Ao mesmo tempo, ninguém pode estreitar um mercado ou 
construir um monopólio, e cada produto traz uma ficha aberta que 
informa materiais, energia, impacto e origem. A terceira camada 
é a retroalimentação. Todo o sistema é transparente e verificável. 
Onde os sinais levam a resultados injustos ou insustentáveis, entra 
em ação um circuito de correção que une dados e ponderação: a 
observação contínua da escassez e do impacto ecológico de um 
lado, o exame pelos conselhos de ética do outro. O que se corrige 
são os limites, não os preços individuais por decreto.

Essa solução é uma aproximação, não um cálculo perfeito, e se 
apresenta como tal. Aceita certa imprecisão na alocação, porque 
esse é o preço de evitar os dois becos sem saída: o planejamento 
onisciente, que é impossível, e o mercado solto, que se torna 
injusto. A forma do ponto de valor garante que, mesmo onde um 
preço continua impreciso, ele não possa virar uma alavanca de 
acúmulo e de poder, porque não pode ser acumulado, não pode 
ser usado para especular e está ligado a uma contribuição real.
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Poupar sem concentrar poder

Qu e  o  p o n t o  d e valor não possa ser acumulado se dirige contra 
a oligarquia, não contra a previdência. Entre o acúmulo que se 
traduz em poder sobre os outros e a poupança moderada para um 
projeto próprio há uma diferença que a ordem respeita. Por isso 
os pontos de valor continuam disponíveis para fins pessoais por 
períodos razoáveis, para a casa, a viagem, a oficina, o ano de um 
recomeço. O seu limite e a sua expiração só atuam para além do 
limiar em que o que foi poupado se tornaria uma alavanca sobre 
a vida de outros. O mesmo limiar vale no fim da vida. Os pontos 
de valor que uma pessoa deixa vão para os seus familiares até esse 
limiar, e o que passar dele vai para a cota comunitária. Assim, o 
meio impede a concentração de poder sem tirar do indivíduo a 
capacidade de planejar e sem que se formem dinastias ao longo das 
gerações.

A cota comunitária

Co m  o  q u e  u m a ordem sem dinheiro sustenta as suas escolas, 
clínicas e estações de tratamento de água? Com o mesmo rio que 
sustenta todo o resto. Cada crédito de pontos de valor repassa uma 
parte para os caixas comunitários dos níveis: uma cota básica fixa 
sobre cada contribuição e uma cota crescente acima de um limiar. 
Quem recebe muito contribui proporcionalmente mais. Isso não é 
um castigo. É o reconhecimento de que toda renda repousa sobre 
a comunidade, sobre a sua infraestrutura, a sua educação, a sua 
saúde e a sua paz. Com essa cota comunitária são sustentadas as 
empresas da provisão básica, alimentada a aposentadoria básica, 
abastecidos os fundos e mantidos os cargos. Ela ocupa o lugar do 
imposto, e se diferencia dele em duas coisas. É simples, porque 
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nasce na fonte e ninguém precisa declará-la, evitá-la ou cobrá-la. 
E é visível, porque o órgão de controle torna público para onde 
vai cada parte. Quem contribui vê o que resulta disso.

De onde vêm os pontos e quantos existem

Re s t a  a s s i m  a  p e r g u n t a que toda ordem com um meio de 
valor próprio precisa responder: quem cria os pontos e quem de
cide quantos existem? Em SOLIS, um crédito numa conta pessoal 
tem duas fontes possíveis. Ou uma empresa o paga com o que 
recebeu pelos seus bens de escolha. Então o ponto apenas muda 
de dono, e nada novo surge. Ou um caixa comunitário o paga: pelo 
trabalho na provisão básica, pelo cuidado, pela criação dos filhos 
e pelo voluntariado, pelo serviço de quem foi sorteado, pelos 
projetos dos fundos. Só aqui surgem pontos novos, e eles surgem 
exclusivamente em troca de uma contribuição registrada, nunca 
em troca de nada, nunca a crédito e nunca com juros. O banco 
comunitário que os cria é ele mesmo anelado: composto em parte 
por sorteio, com composição que muda e examinado pelo órgão 
de controle. Nenhum órgão pode criar pontos para si mesmo.

A quantidade de pontos em circulação precisa corresponder 
ao que pode ser produzido em bens de escolha. Se houver pontos 
demais, todos os preços sobem ao mesmo tempo, não só os das 
coisas escassas. Se houver de menos, os bens ficam encalhados 
embora as pessoas precisem deles. As duas coisas podem ser lidas 
num número público, o nível geral de preços dos bens de escolha, 
que o órgão de controle publica continuamente. A quantidade é 
ajustada por três alavancas, todas à vista: o valor básico que uma 
hora de contribuição rende, o tamanho da cota comunitária e o 
limiar acima do qual os pontos expiram. A assembleia do país as 

58



E c o n o m i a  e  r e c u r s o s

fixa, assessorada pelo Conselho dos Sábios e revisada pelos conse
lhos de ética, e só pode alterá-las devagar e dentro de uma faixa 
definida, para que ninguém fique mais pobre da noite para o dia. O 
que expira acima do limiar e o que o acréscimo ecológico soma aos 
bens danosos amortece por si só, sem que ninguém precise intervir. 
A quantidade de pontos não é, portanto, uma ciência oculta. É um 
número público, cujas mudanças precisam ser justificadas.

A interface com o exterior

SO L I S  n ã o  v i v e  i s o l a d o e precisa, por isso, de passagens 
reguladas para o mundo das moedas convencionais. Uma casa 
de câmbio de fronteira permite a troca entre pontos de valor 
e moedas estrangeiras. Mas, para que a propriedade interna do 
ponto de valor, nenhum acúmulo e nenhuma especulação, não 
seja anulada de fora, essa fronteira é uma membrana controlada e 
não um portão aberto para a arbitragem. A troca por indivíduos é 
limitada. Ela cobre necessidades externas legítimas, como viagens 
ou importações, mas não permite transferir pontos para patrimô
nios estrangeiros. Uma saída em grande escala, que transformaria 
pontos de valor em capital estrangeiro e reimportaria poder a 
partir dele, é visível e tem um teto. Na direção contrária vale o 
mesmo. Quem chega de outra ordem traz os seus direitos, mas não 
o seu poder, porque o patrimônio estrangeiro só pode ser trocado 
por pontos de valor na mesma medida que para qualquer outra 
pessoa e, de resto, continua sendo o que é: algo de fora. Um fundo 
de amortecimento mantém o câmbio numa faixa estável e protege 
contra choques externos e especulação, e as cadeias de suprimento 
das quais depende a sobrevivência são asseguradas internamente 
ou por meio de vários parceiros, para que ninguém possa vencer 
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a ordem pela fome a partir de fora. Uma empresa que exporta 
tecnologia recebe pontos de valor que podem ser trocados na casa 
de câmbio de fronteira dentro dessas regras. O sentido da fron
teira é justamente que a ordem interna continue protegida contra 
o desvio pela moeda estrangeira. A membrana deixa o valor passar 
para necessidades reais e fecha o vazamento pelo qual alguém 
poderia escapar da regra da não acumulação.

Transparência e segurança

To d a s  a s  t r a n s f e r ê n c i a s  p a s s a m por bancos comunitários, 
que servem à liquidação segura, à transparência e ao controle 
contra o abuso, e não ao lucro. Os dados ficam numa infraestru
tura à prova de falsificação. Para fora, as contas são pseudônimas, 
a sua atribuição a uma pessoa só é possível por ordem judicial, e 
a sociedade vê os números agregados, não a vida do indivíduo. 
Alocações grandes estão sujeitas ao princípio dos quatro olhos, 
padrões de conluio e de prestações fictícias são detectados e pu
blicados, e quem denuncia um abuso é protegido. Desse modo, a 
ordem econômica dissolve a dependência do dinheiro e conserva 
ao mesmo tempo a utilidade de mercados regulados. Ninguém 
precisa temer não conseguir cobrir as suas necessidades básicas. 
Ninguém pode estabelecer um monopólio sobre o ar, a água ou 
os alimentos. Nenhuma invenção fracassa mais por falta de capital. 
Direitos garantidos para a sobrevivência e pontos de valor para 
dar forma à própria vida: nisso estão o equilíbrio, a confiança e a 
estabilidade desta ordem.
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Empresas, capital e inovação

Empresas sem o poder do capital

Em  SOLIS c o n t i n u a m  e x i s t i n d o empresas, porque elas im
pulsionam o dinamismo, a habilidade e a especialização. Esta obra 
as chama de empresas porque empreendem e fazem algo funcio
nar, não porque possuem algo. Uma empresa é uma comunidade 
de pessoas que produzem ou prestam algo juntas. Ela mantém 
uma conta da empresa em pontos de valor, pela qual recebe o que 
ganha com os bens de escolha que fornece e paga o que precisa 
em insumos. Com o restante, remunera as contribuições dos seus 
membros. O que sobra além disso ela pode guardar como reserva 
para reposição e risco, até um limite que se mede pela sua neces
sidade. O que ultrapassa também esse limite vai para os membros e 
para a cota comunitária. Uma empresa pode, portanto, se sair bem 
e crescer pela sua habilidade, mas não pode virar um patrimônio 
que compra outras empresas, nem um poder que escreve as regras. 
O que precisa para investir e não consegue cobrir com a sua 
reserva, ela obtém dos fundos. Não existe mercado de capitais.

As pessoas na empresa são participantes, não mercadoria. Elas 
participam das decisões sobre a direção e sobre as regras do seu 
trabalho, e a direção é um cargo temporário como qualquer outro. 
O sucesso de uma empresa não se mede apenas pelo que sobra 
no fim, mas igualmente pela sua estabilidade, pela sua contribui
ção para a comunidade, pelo seu balanço ecológico e pela sua 
responsabilidade, e um sistema de avaliação público e transparente 
torna essas dimensões visíveis. Uma empresa que remunera os 
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seus membros com justiça, usa materiais cuidadosos e fortalece a 
comunidade local recebe uma avaliação mais alta do que uma que 
só corta custos, e obtém com mais facilidade o que precisa dos 
fundos. O objetivo é uma economia que cria valor real em vez 
de mover números: para as pessoas que trabalham nela, para as 
comunidades que abastece, para a natureza que usa e para o futuro 
que ajuda a construir. Não se trata de maximizar o crescimento em 
si. Trata-se de deixar crescer as coisas certas: a saúde, a educação, 
a criatividade, a sustentabilidade e a justiça.

A alocação de capital em rede

Aq u i  s e  e s c o n d e  u m a questão de poder que nenhuma ordem 
econômica pode ignorar. O ponto de valor é pura circulação. Ele 
flui, mas não se acumula. Com isso fica banido o acúmulo como 
fonte de um poder privado desmedido, mas ele não desapareceu. 
Ele se deslocou. Grandes projetos exigem grandes meios, e a deci
são sobre qual projeto os recebe é a decisão econômica de maiores 
consequências. Ela agora está com os fundos, que são alimentados 
pela cota comunitária e pelos retornos de projetos bem-sucedidos. 
Para que não surja aqui um novo topo, a alocação do capital não 
é posta numa só mão, mas tecida em rede: muitos fundos lado a 
lado, regionais, especializados e dirigidos pelos cidadãos, cada um 
construído segundo a ordem do poder, composto em parte por 
sorteio, com composição que muda e obrigado a prestar contas. O 
decisivo é a redundância dos caminhos. Quem quer realizar uma 
ideia pode se dirigir a vários fundos independentes, de modo que 
um não nunca é o não do sistema. É apenas o não de uma porta. 
Uma parte fixa dos meios fica reservada a quem diverge e desafia 
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o consenso dominante. Assim, a força que constrói o futuro con
tinua repartida e não vira um trono.

Inovação sem barreira de capital

A p e s q u i s a  e  o desenvolvimento não podem fracassar por 
falta de capital. Os fundos disponibilizam infraestrutura, material, 
tempo de laboratório e equipes. O esforço pessoal é remunerado 
com pontos de valor, e as ideias e invenções ficam livremente 
acessíveis após um prazo razoável, enquanto a inventora recebe 
reconhecimento e um rendimento em pontos de valor pela utili
dade comprovada. Um cientista que desenvolve um novo processo 
de reciclagem obtém recursos do fundo, a sua equipe é sustentada, 
e ele mesmo é reconhecido pela sua contribuição, sem que a 
invenção fique trancada atrás de uma patente que nega o acesso 
à coletividade. Os projetos passam por marcos abertos nos quais 
se provam ou terminam. O que fracassa fracassa cedo e de forma 
instrutiva, e não tarde e caro.

Trabalho e contribuição

Na  m a i o r i a  d o s  s i s t e m a s atuais, o trabalho está estreita
mente ligado ao medo: o medo de não ganhar o suficiente, de 
não ser necessário, de ficar para trás ou de adoecer e se esgotar e, 
com isso, perder todo o valor. Construímos sociedades em que o 
trabalho é sobretudo um meio de sobrevivência. O resultado são 
pessoas que permanecem em atividades de que não gostam, uma 
criatividade que sufoca sob o esforço diário e invenções que ficam 
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paradas porque no curto prazo não rendem nada. SOLIS entende 
o trabalho de outra forma: não como obrigação de sobreviver, mas 
como expressão de criatividade, contribuição e sentido.

Como em SOLIS as bases da vida estão garantidas, ninguém 
precisa trabalhar para poder sobreviver. Isso não faz com que nin
guém trabalhe mais. Faz o contrário. As pessoas se engajam porque 
veem sentido nisso, porque querem contribuir e se desenvolver, e 
porque tudo o que vai além da base nasce da contribuição. Uma 
mãe jovem dá aulas em meio período porque gosta de transmitir 
conhecimento, e não por medo de perder de outro modo a sua 
proteção. Um engenheiro mais velho trabalha numa usina de ener
gia porque quer fazer algo com sentido, e não por preocupação 
com o aluguel. Quem não contribui com nada não perde a provisão 
básica, porque ela está ligada à dignidade e não ao desempenho. 
Mas vive sobre a base e não acima dela, e uma comunidade que 
torna a contribuição visível não precisa de coerção para esperá-la.

Resta assim uma pergunta que toda ordem sem necessidade 
precisa responder: quem faz o trabalho que ninguém gosta de fa
zer? Primeiro, a máquina. Trabalhos rotineiros e tarefas perigosas, 
pesadas e monótonas são automatizados, para que as pessoas pos
sam se concentrar no que as máquinas não fazem: a criatividade, a 
empatia, o juízo, a solução de problemas complexos e o trabalho 
social e emocional. E onde uma pessoa ainda precisa fazê-lo, fala o 
ponto de valor. Trabalho num gargalo, à noite, no frio, com sujeira 
ou perigo rende mais pontos por hora, porque a necessidade da 
comunidade é um dos fatores com que se mede a contribuição. O 
que hoje se despacha com o menor salário porque os mais pobres 
têm de fazê-lo é bem remunerado em SOLIS porque todos pre
cisam disso. Para que a automação não torne as pessoas supérfluas, 
os fundos sustentam a formação continuada, a requalificação e o 
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fomento de talentos, e a inovação está aberta a todos, não só às 
grandes empresas. Um aluno com uma ideia para um material de 
embalagem sem plástico obtém acesso a um centro de inovação 
sem depender de pais abastados ou de financiadores.

Numa economia em que as máquinas e a inteligência artificial 
assumem cada vez mais o trabalho necessário, uma velha pergunta 
se coloca de novo: para que o ser humano trabalha, e pelo que se 
mede uma vida bem-sucedida? SOLIS separa a contribuição da 
obrigação. O que a automação tira em esforço devolve em tempo, 
para o cuidado, a educação, a criação e a comunidade. E a medida 
do sucesso se desloca. Bem-sucedido não é quem é mais rico, mas 
quem cria algo duradouro para a comunidade. A dignidade do 
trabalho não depende do seu rendimento, mas do seu sentido.

A justiça distributiva

Qu a s e  t o d o  d e b a t e  p o l í t i c o fala de justiça e, no entanto, 
cada um entende algo diferente: uns a igualdade absoluta, outros 
a liberdade absoluta, outros ainda um equilíbrio justo. Em SOLIS, 
a justiça distributiva não significa que todos recebam exatamente 
o mesmo. Significa três coisas: que todos tenham o suficiente para 
uma vida digna, segura e plena, que quem se engaja de forma 
especial possa desfrutar de mais, desde que não viva à custa dos 
outros, e que não cheguem a surgir as desigualdades extremas que 
dividem a sociedade. Esse caminho decorre de uma dupla consta
tação. A igualdade radical sufoca muitas vezes o desempenho e a 
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invenção. A desigualdade radical envenena as sociedades, destrói 
a confiança e alimenta a violência.

O fundamento é que ninguém precise temer pela mera sobre
vivência. O acesso à alimentação, à água potável, ao atendimento 
médico, a uma moradia segura, à educação e à participação está 
assegurado, como direito fundamental e não como esmola. Uma 
mãe solo não precisa se preocupar se conseguirá alimentar e cuidar 
dos filhos, e uma pessoa idosa não cai no vazio. Essa é a condição 
de toda liberdade adicional, porque quem luta para sobreviver não 
consegue pensar livremente, ser criativo e se desenvolver.

Acima desse fundamento, SOLIS reconhece que as pessoas 
se diferenciam em talento, impulso e capacidade. Quem contri
bui muito, assume responsabilidades ou impulsiona invenções 
também pode desfrutar de mais: a casa maior, a viagem mais 
longa, mais meios para o projeto próprio, mais reconhecimento. 
O único ponto decisivo é que isso não se baseie na exploração. É 
possível ser próspero porque se criou algo, não porque se oprimiu 
ou enganou os outros. Por isso são recompensadas a cientista 
com uma invenção médica, a empresa que cria trabalho justo e 
produtos duradouros e o artista que enriquece a cultura. Não são 
recompensados o especulador que faz dinheiro com dinheiro sem 
criar valor, a empresa que joga os seus danos sobre a coletividade 
e a elite que se define apenas pelo poder e pelo isolamento. Em 
SOLIS essa distinção não é um apelo moral, mas está embutida no 
próprio meio de valor. Onde não há juros nem especulação, não se 
pode fazer dinheiro com dinheiro.

Para que os extremos nem cheguem a surgir, a ordem não 
precisa de uma redistribuição posterior, porque os seus mecanis
mos de compensação atuam na fonte. A cota comunitária faz 
quem recebe mais contribuir proporcionalmente mais. O limiar 
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de acúmulo impede que o que foi poupado vire poder. A regra 
da herança impede que a desigualdade seja herdada ao longo das 
gerações. Os meios arrecadados não se perdem em caixas opacos. 
São investidos de forma visível e verificável em educação, saúde, 
invenção e comunidade. Bônus de inovação dão a quem traz ideias 
de utilidade duradoura não só reconhecimento, mas também os 
meios para realizá-las. Assim, a ordem une a segurança de que as 
pessoas precisam para viver sem medo com o dinamismo de que 
as sociedades precisam para avançar. Não se trata de demonizar a 
prosperidade. Trata-se de ligá-la à responsabilidade e de impedir 
a pobreza extrema, porque ela paralisa a sociedade inteira, não só 
quem a sofre. Onde as pessoas vivenciam o sistema como justo, 
surge a confiança, e a confiança é a liga sem a qual a economia, a 
política e a comunidade se partem.

A segurança na velhice

No  t r a t o  c o m  a velhice se vê se uma sociedade valoriza as suas 
pessoas ou as deixa cair. Em muitos sistemas atuais, a previdência 
é marcada pelo medo: o medo de não ter o suficiente na velhice, 
de terminar na pobreza apesar de uma vida inteira de trabalho ou 
de virar um peso para a comunidade. Os sistemas de aposentadoria 
clássicos estão sob pressão por mudanças demográficas, financia
mento incerto e uma trajetória de vida que não é reconhecida com 
justiça. SOLIS garante, em vez disso, a dignidade na velhice como 
direito e não como esmola. Ninguém cai abaixo de um nível de 
dignidade fixado, quem contribuiu recebe mais de forma compre
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ensível, e o sistema continua estável também diante da mudança 
demográfica.

Essa segurança repousa sobre três pilares. O primeiro é a 
aposentadoria básica: os direitos garantidos à moradia, à energia, 
à saúde e à alimentação valem na velhice como em qualquer outra 
fase da vida e asseguram a todos uma vida digna, independente
mente da trajetória profissional. O segundo são os pontos de 
contribuição. Eles não são um segundo dinheiro, mas a memória 
do que foi feito ao longo da vida. Cada ano de trabalho, cuidado, 
criação dos filhos e voluntariado é creditado como pontos de con
tribuição segundo as horas, a qualificação e a necessidade, e da sua 
soma se calcula na velhice uma prestação contínua em pontos de 
valor, sustentada pela cota comunitária dos mais jovens. O terceiro 
é um fundo produtivo, um fundo comum e amplamente diversi
ficado que investe em empresas, infraestrutura e usinas de energia 
e cujos rendimentos, vindos do seu uso real e não de juros, chegam 
às pessoas idosas em pontos de valor. Como a segurança nunca 
repousa assim numa só fonte, ela se sustenta também quando uma 
fonte enfraquece.

O decisivo é que o que foi feito ao longo da vida conta em 
todas as suas formas. O cuidado de familiares e a criação dos filhos 
são computados integralmente, como contribuição valiosa e não 
como lacuna na trajetória. Uma mãe que dedica anos à criação 
dos filhos acumula pontos tanto quanto alguém que teve emprego 
remunerado. Um fator de qualificação e de escassez reconhece 
as atividades especialmente necessárias, enquanto um teto anual 
protege contra a autoexploração. Um fator de sustentabilidade 
compensa suavemente as oscilações demográficas em vez de sur
preender gerações inteiras, e o fundo produtivo é amplamente 
diversificado e pensado para agir de forma anticíclica.
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A ordem é além disso flexível e humana. Uma entrada gradual 
na velhice, por exemplo entre os 62 e os 70 anos, permite caminhos 
individuais com um fator de equidade. Quem quer contribuir por 
mais tempo é reconhecido por isso, e quem precisa parar antes não 
cai no abismo. Em caso de incapacidade para o trabalho, créditos 
fictícios dão proteção, e os dependentes sobreviventes são prote
gidos pela transferência de cotas dos fundos. Também a transição 
do sistema atual é organizada com justiça. Os direitos de aposenta
doria adquiridos são convertidos em pontos de contribuição, uma 
longa fase em que os dois sistemas funcionam lado a lado garante 
uma mudança suave, e as gerações mais velhas recebem mínimos 
garantidos. Assim, SOLIS tira o medo da velhice: nenhuma po
breza na velhice apesar de uma vida inteira de trabalho, nenhuma 
punição pelo cuidado e pela criação dos filhos, nenhum colapso 
por desequilíbrios demográficos.

Economia circular e energia

A e c o n o m i a  c o n v e n c i o n a l  s e g u e um ritmo destrutivo: 
extrair, usar, jogar fora. As matérias-primas são extraídas, trans
formadas em produtos, consumidas e no fim descartadas como 
lixo. Esse sistema linear deixou solos esgotados, mares poluídos, 
lixões tóxicos e ecossistemas destruídos, e acelerou a mudança 
do clima. SOLIS rompe com essa lógica. As regras pelas quais a 
sua economia funciona em círculo pertencem a este capítulo. Os 
limites do planeta e a cura do mundo vivo, aos quais elas servem, 
são desenvolvidos no capítulo seguinte.
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Numa economia circular, os recursos não são consumidos. 
Eles circulam. Os produtos são duráveis, reparáveis, modulares e 
recicláveis, e a obsolescência programada é proibida. Um apare
lho tem módulos padronizados, de modo que, quando a bateria 
enfraquece, só ela é trocada e não o aparelho inteiro, e no fim da 
sua vida as peças voltam ao ciclo. Os resíduos servem de matéria 
de entrada para outros processos, e as empresas estão conectadas 
de modo que os restos de umas se tornam as matérias-primas de 
outras. Essas regras não ficam ao lado do preço, mas dentro dele. 
Como os custos ecológicos entram em todo preço em pontos de 
valor e cada produto traz a sua ficha, o cuidadoso é mais barato 
do que o danoso, e o ciclo é o padrão da atividade econômica, não 
a exceção. A energia que move tudo isso vem de fontes que não 
consomem o planeta. A sua ordem, descentralizada e resiliente, é 
descrita no capítulo sobre o planeta. Assim, SOLIS rompe com a 
ideia de que a economia é um jogo de soma zero em que a natureza 
perde o que a economia ganha.

Cooperação econômica global

Vi v e m o s  n u m  m u n d o  l i g a d o pela economia. Nenhum país 
e nenhuma região está mais sozinho. Matérias-primas, bens, dados 
e ideias fluem através das fronteiras, e isso pode ser uma bênção ou 
uma maldição. Até agora predomina a maldição: um livre comér
cio que maximiza os lucros mas destrói comunidades, cadeias de 
suprimento baseadas em exploração e destruição ambiental e jogos 
de poder geopolíticos em que a economia é usada como meio de 
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pressão. SOLIS também pensa a economia de forma global. Mas 
a pensa como uma rede cooperativa que beneficia a todos e não só 
os mais fortes, e não como um saque.

As relações comerciais se baseiam em justiça, sustentabilidade 
e respeito. Os acordos não são jogos de poder entre gigantes, 
mas pactos baseados em princípios éticos claros: remuneração 
justa, responsabilidade ecológica, respeito pelas particularidades 
culturais e parceria de longo prazo em vez de apropriação de curto 
prazo. Por isso uma empresa de uma região rica não pode simples
mente extrair matérias-primas baratas de uma mais pobre sem 
compensar as comunidades locais e cumprir as normas ecológicas. 
Os contratos precisam tornar público como se investe no local, 
quais normas valem e como os dois lados ganham. As regiões mais 
fracas são fortalecidas em vez de mantidas na dependência. No 
lugar de uma ajuda que consolida a dependência entram a trans
ferência de tecnologia e conhecimento, o financiamento justo de 
infraestruturas que criam resiliência no local e parcerias de igual 
para igual, nas quais as vozes locais participam das decisões. Assim, 
uma região desenvolve os seus próprios sistemas de energia sus
tentáveis com o apoio de redes globais, mas sem contratos abusivos 
que a afundem numa dívida eterna.

Para que isso funcione, SOLIS se apoia em mecanismos con
cretos. Plataformas comerciais abertas tornam visíveis os contratos 
e os resultados e tornam públicos os conflitos de interesses. Con
selhos de ética para questões econômicas não apenas aconselham 
sobre grandes projetos e acordos, mas os examinam. Fundos 
comuns de inovação, para os quais todos contribuem conforme a 
sua força econômica, compartilham os seus resultados com todos. 
Como o mundo das muitas ordens se mantém unido como um 
todo, sem que surja um soberano acima dele, é desenvolvido no 
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capítulo sobre a ordem mundial. Aqui basta o princípio: uma 
economia mundial interligada em que a cooperação é mais forte 
do que a competição, em que as regras valem para todos e não só 
para os fracos, e em que a invenção é entendida como um tesouro 
comum. O mundo está entrelaçado demais e é vulnerável demais 
para prolongar os velhos padrões.
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Planeta, ecologia e 
regeneração

O rio em que Mara trabalhava cheirava a óleo quando ela era criança. 
Em vinte anos, a sua empresa o tinha reconduzido ao antigo leito, 
curva por curva, e quando os primeiros salmões voltaram a cidade 
fez uma festa. Em cada projeto na margem, uma guardiã se sentava à 
mesa, falando pelo rio e por aqueles que o herdariam dali a cem anos. 

Ela nem sempre concordava. Às vezes tinha razão.



P l a n e t a ,  e c o l o g i a  e  r e g e n e r a ç ã o

u d o  o  q u e  e s t a  o b r a  p r o j e t a ,  o  
A n e l ,  o  d i r e i t o ,  a  e c o n o m i a ,  a  e d u
c a ç ã o ,  r e p o u s a  s o b r e  u m a  c o n d i ç ã o  
q u e  n e n h u m a  m a i o r i a  p o d e  d e c i d i r  
e  n e n h u m a  a s s e m b l e i a  p o d e  r e v o
g a r : um planeta vivo. Numa Terra destruída,

a pergunta pela melhor ordem já não se coloca. A responsabilidade 
pelo planeta não é, portanto, um dos cinco fundamentos entre 
outros. É aquele sem o qual os outros quatro já não teriam lugar. 
Este capítulo reúne o que decorre dele.

Os limites planetários

O p o n t o  d e  p a r t i d a é uma constatação anterior à política, 
porque vem da física: o planeta tem limites. A ciência os chamou 
de limites planetários, a estabilidade do clima, a diversidade da 
vida, a pureza da água, do ar e do solo, e para além deles o 
sistema que sustenta toda vida desaba. Esgotamos solos, pescamos 
demais nos mares, derrubamos florestas e bombeamos gases de 
efeito estufa para a atmosfera como se não houvesse amanhã. As 
espécies desaparecem num ritmo que se aproxima das grandes 
ondas de extinção da história da Terra. Sabemos disso, sabemos há 
décadas, e agimos como se tivéssemos tempo sem fim. Daí decorre 
que SOLIS trata os limites como o que eles são: como uma parede 
dentro da qual toda atividade econômica e toda liberdade têm 
o seu espaço. Os custos ecológicos entram obrigatoriamente em 
todo preço, de modo que o danoso é mais caro do que o cuidadoso. 
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Os limites de extração não são deixados ao mercado, mas fixados 
pelas assembleias e vigiados pelo órgão de controle. O que uma 
vez foi reconhecido como limite da sobrevivência nenhuma con
juntura pode anular.

Regeneração em vez de mera conservação

On d e  j á  s e  d e s t r u i u demais, a proteção já não basta. Por isso 
SOLIS vai além da conservação e aposta na recuperação: não só 
causar menos dano, mas curar ativamente. As florestas não são só 
conservadas, mas trazidas de volta. Os solos não são só poupados, 
mas reconstruídos. Os rios não são só menos poluídos, mas recon
duzidos aos seus antigos leitos e à sua vitalidade. Os processos que 
retiram carbono da atmosfera e o devolvem aos solos e às florestas 
fazem parte dessa cura, mas não a substituem. Eles se somam à 
prevenção, não ocupam o seu lugar. Com isso, a medida do sucesso 
se desloca do menor dano para a maior recuperação. Uma geração 
que devolve ao planeta mais do que tira dele inverte a direção em 
que a humanidade tratou por muito tempo o mundo vivo.

O ciclo fechado

A n a t u r e z a  n ã o  c o n h e c e o lixo. O que um ser expele é 
o alimento de outro. SOLIS transforma esse princípio na forma 
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básica da atividade econômica, e a ordem econômica mostrou 
como ele está embutido nos preços e nas regras dos produtos. No 
lugar da linha reta que vai da extração ao uso e ao lixo entra o ciclo 
fechado. Os materiais são usados, reutilizados e reciclados com 
alta qualidade pelo maior tempo possível, o conserto vem antes da 
substituição e a reutilização antes do consumo, e indústrias inteiras 
estão conectadas de modo que os restos de umas se tornam as 
matérias-primas de outras. A carcaça de um aparelho em desuso 
não é queimada, mas desmontada, limpa e transformada em novos 
produtos. Isso vai além da reciclagem. É um projeto pensado desde 
o início para a circulação, e ele muda também as pessoas que vivem 
nele: quem conserta em vez de jogar fora volta a construir uma 
relação com as coisas.

Mas esse círculo não gira apenas sobre si mesmo. Ele mantém 
os materiais em movimento e, ao mesmo tempo, leva o conheci
mento e a prosperidade para cima. Ciclo na matéria, progresso no 
espírito: essa é a espiral na qual uma civilização pode durar sem 
consumir a si mesma.

O direito do mundo vivo

SO L I S  a m p l i a  o  c í r c u l o da consideração para além do 
ser humano. Um ecossistema, um rio, uma floresta não são mera 
propriedade e matéria-prima. Têm um peso próprio que conta 
nas decisões. Os animais são seres sencientes aos quais a ordem 
poupa o sofrimento onde pode, e a criação que os transforma 
em mero material não tem lugar nela. Onde projetos de grande 
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alcance tocam o mundo vivo, ele recebe uma voz por meio de 
guardiões designados, que defendem os seus interesses diante das 
assembleias, dos conselhos de ética e dos tribunais, assim como um 
tutor defende os interesses de quem não pode falar por si. E como 
o planeta pertence também às gerações futuras, toda extração está 
sujeita à condição de que os que vêm depois ainda o encontrem 
habitável. Daí decorre que os conselhos de ética examinam os 
projetos expressamente segundo essa dupla exigência: diante do 
mundo vivo e diante das pessoas que virão. Uma ética que só pensa 
nos seres humanos é pequena demais.

Agricultura e alimentação

Na d a  l i g a  o  s e r humano mais estreitamente ao planeta do que 
aquilo que ele come. Por isso a agricultura em SOLIS trabalha com 
a natureza e não contra ela. Os solos são reconstruídos em vez de 
esgotados, por meio da rotação de culturas, da formação de húmus 
e dos sistemas agroflorestais, as florestas são manejadas de modo 
que conservem a sua diversidade, e os estoques de peixes só são 
aproveitados na medida em que continuam estáveis a longo prazo. 
A criação industrial de animais, que causa sofrimento, devora 
terras e sobrecarrega o clima, é desmontada. Os animais que são 
criados são tratados como convém a seres que sentem. A alimen
tação é ao mesmo tempo parte da provisão básica. Os alimentos 
básicos são um direito, e como os custos ecológicos estão em cada 
preço, o regional, o da estação e o cuidadoso é também entre 
os bens de escolha a opção natural, e não o luxo caro. Assim, a 
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alimentação começa com respeito: pela natureza, pelos animais e 
pelo próprio corpo.

A energia e o longo futuro

A b a s e  m a t e r i a l  d e uma civilização duradoura é uma energia 
que não consome o planeta. Por isso SOLIS se apoia em sistemas 
de energia renováveis, descentralizados e resilientes: o sol, o 
vento, a água e o calor da terra, ligados por armazenamento e redes 
inteligentes que compensam as oscilações. Por meio dos fundos, 
investe no que poderia levar além disso, da fusão a formas de 
armazenamento que ainda não existem, sem construir o presente 
sobre promessas. Os combustíveis fósseis são substituídos por 
completo. E a energia não só é produzida de outra forma, como 
também é menos consumida. Um produto que dura a vida inteira, 
uma cidade com distâncias curtas, uma rede que não desperdiça 
nada economizam mais do que qualquer usina fornece.

Que o abastecimento seja distribuído não tem só razões eco
lógicas. Um abastecimento distribuído absorve falhas que derru
bariam um centralizado. Se uma parte falha, as outras sustentam 
o conjunto, e nenhum nó isolado tem nas mãos o abastecimento 
da sociedade. Assim, a necessidade ecológica encontra a lógica de 
toda a obra: nenhum monopólio sobre um recurso central, mas 
uma rede que é forte por ser distribuída. Sobre essa base, um 
planeta que se recupera e uma energia que não o devora, o futuro 
distante de que esta obra fala se torna possível. Com isso não 
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estamos salvando “a Terra”. A Terra se arranjaria sem nós. Estamos 
salvando a nós mesmos.
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Educação e conhecimento

Aos trinta e nove anos, Mara tinha voltado a estudar: ciência do solo, 
porque o rio não podia ser entendido sem o solo. Ninguém pergun
tou por que ela fazia isso aos trinta e nove. O curso não custava nada, 
a empresa lhe deu o tempo, e no fim o seu perfil não mostrava uma 
nota, mas o que ela agora sabia fazer. No mesmo ano, a sua filha 
Ida, de dezesseis anos, estava numa turma que aprendia justamente a 
questionar toda autoridade. Também a ordem em que vivia. Também 

este livro.



E d u c a ç ã o  e  c o n h e c i m e n t o

m a g i n e  u m  m u n d o  e m  q u e  n e n h u m a  
c r i a n ç a  p r e c i s e  v o l t a r  a  d i z e r : não 
posso aprender. Sou pobre demais. Sou burro 
demais. Sou velho demais. Sou diferente de
mais. Nesse mundo, a educação não é um luxo, 
nem um negócio, nem um instrumento de

poder. É um direito humano fundamental, tão indispensável 
quanto a água, a alimentação e a segurança. Esse é o mundo 
que este capítulo descreve e, ao mesmo tempo, o ponto em que 
se decide se uma ordem forma súditos ou pessoas capazes de 
examiná-la.

A educação como direito e fundamento

Em  SOLIS,  a  e d u c a ç ã o é um direito fundamental, e essa 
decisão decorre da constatação de que a educação é muito mais do 
que a transmissão de conhecimento. É acesso à informação, capa
cidade de reflexão, possibilidade de desenvolvimento e chave para 
a autodeterminação, a participação e a dignidade. Sem ela, o ser 
humano continua dependente e vulnerável, a pobreza se reproduz 
de geração em geração e a desigualdade é herdada. Quem assegura 
a educação assegura com ela todos os outros direitos. Quem a nega 
tira das pessoas o fundamento da sua liberdade.

O acesso é livre e sem barreiras. Toda pessoa tem direito à 
educação, e desde o nascimento, porque a educação não começa 
na escola, mas na família e na comunidade, e não termina com 
um diploma, mas acompanha a vida inteira. Uma futura mãe tem 
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acesso a orientação e material de aprendizagem. Um jovem com 
deficiência recebe sistemas de aprendizagem que promovem as 
suas forças e compensam as suas barreiras. Uma pessoa idosa pode 
continuar estudando sem custo novas línguas, técnicas e temas.

Como nem todas as pessoas aprendem da mesma forma, o 
sistema educacional é adaptável. Ele leva em conta diferentes 
caminhos de aprendizagem, respeita a diversidade cultural e não 
entende as deficiências como déficits, mas como variações da ex
periência humana. Plataformas digitais, espaços de aprendizagem 
compartilhados e acompanhamento profissional garantem que os 
conteúdos sejam preparados de forma flexível e ajustados a neces
sidades específicas. As barreiras artificiais caem. Não há custos que 
reservem a educação aos abastados, nem barreiras de admissão que 
façam as oportunidades depender da origem e dos contatos, nem 
discriminações que excluam sistematicamente as minorias. Uma 
jovem superdotada de uma família pobre não precisa se endividar 
para estudar. Um trabalhador que quer mudar de rumo aos cin
quenta não é travado pela burocracia. Um refugiado recebe acesso 
imediato à língua e ao aprendizado em vez de anos de espera.

Tudo isso é sustentado por uma infraestrutura educacional 
comum de escolas, bibliotecas, centros de aprendizagem e plata
formas digitais, porque a educação é vista como um ganho 
compartilhado e não como mercadoria. Ela faz parte da provisão 
básica a que todos têm direito. Os seus conteúdos têm base cien
tífica, são refletidos eticamente e apresentados de formas variadas. 
Com isso se traça desde o início um limite ao qual este capítulo vai 
voltar: nenhuma doutrinação, nenhuma propaganda e nenhuma 
imposição de opiniões “certas”.
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Aprender a vida inteira

Na  m a i o r i a  d a s  s o c i e d a d e s atuais, o aprendizado é orga
nizado como uma fase fechada da vida: primeiro a escola, depois 
a formação, em seguida a vida profissional, e com isso a pessoa é 
considerada pronta. Num mundo que muda depressa, essa ideia é 
desastrosa, porque ficar parado significa retroceder, e o conheci
mento de ontem não basta para resolver os problemas de amanhã. 
SOLIS parte do princípio de que o aprendizado nunca termina. 
Não porque o ser humano deva se otimizar sem pausa, mas porque 
aprender faz parte de ser humano, como expressão de curiosidade, 
crescimento e vínculo.

Por isso toda pessoa tem, a vida inteira, acesso a um amplo 
leque de possibilidades de aprendizagem, tanto a instituições for
mais quanto a formatos informais e caminhos autodirigidos. Um 
artesão que quer se formar em arquitetura sustentável aos quarenta 
encontra cursos abertos e mentores. Uma pessoa que volta depois 
de anos recebe programas que a atualizam. Uma jovem com um 
interesse raro trabalha cedo com pesquisadores. Aprender não é 
nem um estigma nem um símbolo de status, mas uma parte natural 
da vida. Ninguém é ridicularizado por ainda aprender na velhice, 
e ninguém é excluído porque o seu aprendizado é informal.

Para que isso seja possível, o mundo do trabalho precisa pro
mover o aprendizado em vez de puni-lo. Em muitas atividades 
de hoje, a formação continuada é um fardo privado, sem tempo 
e sem meios. Em SOLIS, as empresas são obrigadas a possibilitar 
a formação contínua, os horários de trabalho são organizados de 
modo que haja espaço para fases de aprendizagem, e novos papéis 
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e caminhos surgem do desenvolvimento ao longo da vida, e não 
de um único diploma. Uma cuidadora experiente que quer passar 
para a robótica recebe apoio nisso, e não freio. As fases de apren
dizagem são protegidas, porque a provisão básica não depende do 
trabalho remunerado, de modo que ninguém precisa se endividar 
para estudar. No lugar do único diploma que decide sobre uma 
pessoa pela vida inteira entra um perfil crescente do que ela sabe 
fazer. Projetos, experiências, contribuições para a comunidade e 
provas formais contam igualmente, e nenhuma porta se fecha para 
sempre porque uma prova deu errado aos dezessete anos. Surge 
assim uma sociedade que continua curiosa em qualquer idade e fica, 
junta, mais sábia e mais adaptável.

Acesso ao conhecimento e transparência

Na  e r a  d a  i n f o r m a ç ã o , o conhecimento é mais do que poder. 
É a base da sobrevivência, da invenção e da liberdade. E, no en
tanto, na maioria dos sistemas atuais ele não é livre, mas escondido 
atrás de barreiras de pagamento, congelado em patentes, acumu
lado em monopólios de dados e instrumentalizado por governos 
e empresas. SOLIS trata o conhecimento como bem comum, não 
por romantismo, mas por necessidade, porque uma sociedade que 
compartilha o conhecimento é mais resiliente, mais inventiva e 
mais justa.

Para isso, SOLIS mantém sistemas de conhecimento abertos, 
multilíngues e acessíveis, que tornam disponíveis as descobertas 
científicas, os desenvolvimentos técnicos, as fontes históricas e as 
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obras culturais, complementados por centros de conhecimento 
locais, para que também as pessoas sem infraestrutura digital te
nham acesso. Uma comunidade rural pode assim acessar o mesmo 
conhecimento médico que um laboratório de pesquisa, e um jovem 
tem acesso aos materiais didáticos das melhores universidades. O 
que foi sustentado em comum pertence à comunidade. Os estu
dos, os dados e os métodos da pesquisa financiada com recursos 
públicos podem ser consultados livremente, o que multiplica a 
capacidade de invenção, evita trabalho duplicado desnecessário e 
cria confiança.

A invenção de cada pessoa continua protegida, mas não à 
custa da coletividade. Como estabelece a ordem econômica, quem 
inventa recebe reconhecimento e um rendimento pela utilidade 
da sua invenção, enquanto a própria invenção fica aberta a todos 
após um prazo razoável. Em áreas como a medicina, a tecnologia 
ambiental e a provisão básica, a coletividade tem prioridade desde 
o início. Uma empresa que desenvolve um princípio ativo é reco
nhecida por isso, mas numa crise sanitária o princípio ativo fica 
aberto a todos que precisam dele. Assim, o conhecimento não se 
torna mercadoria, mas continua sendo uma força vital aberta a 
todos, uma aplicação da transparência que SOLIS exige também 
das suas próprias instituições.

Criatividade e pensamento crítico

Em  m u i t o s  s i s t e m a s  e d u c a c i o n a i s atuais, a mensagem 
escondida é que se deve absorver o que é dado e reproduzi-lo 
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corretamente. Premia-se a adaptação, não o desvio. Num mundo 
cada vez mais complexo, isso não basta. Uma sociedade precisa de 
pessoas que vejam caminhos novos, questionem padrões antigos e 
olhem os problemas por ângulos inusitados. Por isso SOLIS não 
entende a educação como um depósito de conhecimento, mas 
como um espaço para pensar e explorar, no qual não se trata só do 
quê, mas igualmente do como e do porquê.

Por isso, já as crianças não aprendem só fatos, mas métodos: 
analisar uma situação, reconhecer padrões e contradições, fazer 
perguntas precisas e distinguir entre causas superficiais e profun
das. Um acontecimento histórico não é cobrado de memória, 
mas trabalhado: por que aconteceu, quais perspectivas havia, o 
que poderia ter sido diferente e quais paralelos existem com o 
presente. A criatividade não é vista como um enfeite, mas como 
uma competência central na arte e na ciência, assim como na eco
nomia e no dia a dia: a capacidade de unir o inesperado, suportar 
a incerteza e ousar o novo sem temer o erro. Um sistema educa
cional que procede assim não enche recipientes, mas acende um 
fogo. Permite desafiar quem ensina, deixa projetos fracassarem e 
ainda assim serem valiosos, e não mede o cumprimento de listas de 
conteúdo, mas a descoberta de soluções próprias.

A maturidade para questionar também SOLIS

Aq u i  e s t á  u m a  d e c i s ã o que é determinante para toda a obra. 
Um pensamento crítico que para diante da ordem existente não 
é pensamento crítico, mas o seu contrário. Por isso a educação 
em SOLIS ensina expressamente a questionar toda autoridade, 
também o próprio SOLIS, as suas instituições e quem ocupa os 
seus cargos. Ela transmite às pessoas não só os valores da ordem, 
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mas as ferramentas com as quais se pode reconhecer se a ordem 
está à altura desses valores, e com as quais ela pode ser mudada 
ou abolida se não estiver. É justamente aí que está a proteção mais 
forte contra o enrijecimento de toda ordem em dogma e contra 
a manipulação da esfera pública de que fala o capítulo sobre a 
ordem do poder. Uma população que aprendeu a verificar fontes, 
comparar perspectivas e questionar o poder não se deixa dominar. 
SOLIS não exige dos seus cidadãos obediência, mas capacidade de 
julgamento, e aceita com isso ser medido por ela e, se necessário, 
rejeitado por ela.

A educação ética

Nu m a  é p o c a  e m  q u e a técnica, o poder e o conhecimento 
criam alavancas cada vez maiores, não basta tratar a ética como 
matéria secundária. Uma única pessoa pode hoje paralisar siste
mas, alterar códigos genéticos ou influenciar a vida de milhões por 
meio de cadeias de suprimento e fluxos de dados. Se essas alavancas 
são operadas por pessoas que só pensam em si mesmas, o resultado 
é injustiça e destruição. Por isso SOLIS não faz da educação ética 
um programa especial, mas o fundamento que atravessa todas as 
áreas.

A reflexão ética está embutida em cada disciplina. Nas ciências 
naturais trata-se da responsabilidade pelo meio ambiente e pelas 
consequências, na economia da justiça e da sustentabilidade, na 
medicina dos direitos dos pacientes e do acesso justo, na técnica da 
questão do abuso. Cada matéria inclui a reflexão sobre a respon
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sabilidade, e cada projeto pensa as suas consequências éticas e não 
só a sua utilidade. Quem constrói um aplicativo na aula pergunta 
ao mesmo tempo a quem ele beneficia, a quem põe em perigo e o 
que acontece se for usado de forma abusiva. Essa educação começa 
cedo. Já as crianças aprendem a pensar nas consequências dos seus 
atos, a se colocar no lugar dos outros e a assumir responsabilida
des, elaborando regras juntas, resolvendo conflitos e conversando 
sobre dilemas reais. E ela torna o debate ético algo normal, nas 
escolas, nos meios de comunicação e nos bairros, porque uma 
sociedade saudável não foge de perguntas como a da vida boa, 
a da responsabilidade pelas gerações futuras e a dos limites da 
liberdade, mas precisa delas.

Educação, não condicionamento

Co m  i s s o  s e  c o l o c a uma objeção que SOLIS leva a sério e 
não disfarça. Uma sociedade que forma os seus jovens nos valores 
dos quais vive corre sempre o risco de deixar a educação virar 
condicionamento, e a formação para a maturidade virar adestra
mento para a docilidade. É exatamente esse passo que SOLIS se 
recusa a dar, porque ele seria o traço autoritário contra o qual luta 
toda a ordem. O limite passa por um único ponto. Uma sociedade 
pode educar os seus jovens nos valores que a sustentam, mas só de 
uma forma que preserve a capacidade de examinar esses valores 
e rejeitá-los. Por isso a educação ética em SOLIS não implanta 
convicções fixas e “certas”. Ela forma o juízo moral próprio, a 
capacidade de medir também SOLIS pelos seus próprios critérios. 
A formação que deixa o ser humano livre é educação. A formação 
que o prende é doutrinação. Só a primeira é compatível com os 
fundamentos desta ordem.

88



E d u c a ç ã o  e  c o n h e c i m e n t o

Redes globais de conhecimento

As  g r a n d e s  q u e s t õ e s  d e s t e século, o clima, a energia, a 
saúde, a paz e a técnica, não conhecem fronteiras e exigem respos
tas globais. Essas respostas só surgem quando o conhecimento é 
ligado livremente entre países, culturas e disciplinas. Por isso, em 
SOLIS, as escolas, as universidades e os centros de pesquisa não 
são ilhas isoladas, mas parte de uma rede global que compartilha 
dados e métodos, sustenta projetos comuns e forma comunidades 
de estudantes e docentes através das fronteiras. Uma escola de 
um continente trabalha com uma escola de outro num projeto de 
reflorestamento e une nele o conhecimento local das plantas, os 
dados climáticos e a técnica num modelo que funciona nas duas 
regiões.

Em SOLIS, “global” não significa “ocidental”, mas diverso 
e mutuamente enriquecedor. O conhecimento que conta não é 
só o das grandes universidades, mas também o das comunidades 
indígenas sobre os ecossistemas, o das culturas artesanais sobre os 
produtos duráveis e o dos movimentos artísticos sobre a expressão 
e a mudança. Um projeto de água potável limpa pode assim unir 
alta tecnologia, métodos tradicionais e um desenho inteligente 
numa solução adaptada ao local, utilizável em toda parte e respei
tosa com as culturas. Desse modo, as pessoas não aprendem só 
sobre outras culturas, mas com elas e a partir delas, e surge aquela 
capacidade de julgamento intercultural que cria confiança onde 
outros erguem muros. O conhecimento se torna assim uma rede 
global de pontos de luz que se iluminam uns aos outros.
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Saúde e bem-estar

Quando o pai de Mara recebeu o diagnóstico, não houve conta, nem 
fila de espera, nem a pergunta sobre se ainda valia a pena. Houve uma 
médica que leu a sugestão da máquina, explicou-a e discordou dela. 
Houve um quarto na casa que Jonas preparou com uma equipe de 
cuidado, e créditos pelas horas que a família passou junto à cama. E 
houve, no fim, uma despedida sem dor, em casa, com o rio diante da 

janela.
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m a g i n e  u m  m u n d o  e m  q u e  n i n g u é m  
t e m  m e d o  d e  a d o e c e r ,  p o r q u e  s a b e : 
serei cuidado, serei levado a sério e não estou 
sozinho. Na maioria dos sistemas atuais, ao 
contrário, a saúde é um risco e um fator de 
custo, um campo de jogo entre seguradoras,

indústria e política. Quem tem dinheiro recebe tratamento. Quem 
tem pouco recebe racionamento e filas de espera. Quem tem 
azar, no fim, não recebe nada. SOLIS rompe com essa lógica. A 
saúde não é um produto de mercado, mas um direito, um direito 
humano inegociável e não comercial, e, como estabelece a ordem 
econômica, faz parte dos direitos garantidos que cabem a todos 
sem contrapartida.

Atendimento de saúde para todos

O a c e s s o  é  i g u a l e de alta qualidade para todos, e é pensado de 
forma humana e integral. Um atendimento integral não trata só os 
sintomas, mas compreende as suas causas. Não vê só o corpo, mas 
também a alma, a mente e o ambiente. Por isso um trabalhador com 
dor crônica nas costas não recebe só um analgésico, mas acesso 
a fisioterapia, prevenção no trabalho e acompanhamento psicoló
gico, porque a saúde é mais do que o mero funcionamento. Desse 
atendimento fazem parte desde o início a prevenção, a saúde 
mental e o apoio social, porque a saúde não depende só dos genes 
e do estilo de vida, mas também da segurança, da comunidade e 
do sentido. Por isso o sistema de saúde trabalha junto com a assis
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tência social, a educação e as redes de vizinhança. Uma mãe jovem 
com depressão pós-parto recebe, além da ajuda médica, uma rede 
de pais, orientação e acompanhamento, e é vista como uma pessoa 
inteira, não como um caso.

Tudo isso é sustentado pela cota comunitária, que assegura 
justiça e estabilidade. O atendimento médico básico é sustentado 
de forma solidária, administrado com transparência e não conhece 
medicina de duas classes nem medo existencial por causa de uma 
conta. Médicos, enfermeiros e terapeutas trabalham em equipes. 
O atendimento chega igualmente à cidade e ao campo, por meio 
de centros locais, consultórios móveis e telemedicina, e as pessoas 
participam quando se decide sobre meios, prioridades e novos 
procedimentos. Empresas que oferecem serviços opcionais podem 
existir, mas nunca podem minar o sistema básico nem criar mundos 
paralelos privilegiados, porque o mercado termina onde a vida 
começa. Assim, a saúde se torna um bem comum e a expressão do 
estado ético em que uma sociedade se encontra.

Prevenção em vez de conserto

Na  m a i o r i a  d o s  s i s t e m a s de saúde atuais, o mesmo padrão 
se repete. As pessoas vivem em condições insalubres, adoecem, e 
só então o sistema reage, tarde, caro e depois do fato. Parece um 
corpo de bombeiros que só chega quando a casa já está em chamas, 
em vez de cuidar para que as casas sejam construídas com segu
rança. SOLIS não entende a saúde como uma oficina de consertos, 
mas como um processo ativo e previdente, que começa onde a 
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doença nasce. A prevenção significa mais do que o apelo para viver 
de forma mais saudável. Significa organizar todo o ambiente de 
modo que a saúde seja o normal, e reconhecer cedo os problemas, 
antes que os pequenos fiquem grandes. Um jovem que começa a 
se isolar encontra cedo companhia, antes que padrões depressivos 
se instalem. Uma trabalhadora sob grande carga recebe a tempo 
outras formas de organizar o trabalho, antes de se esgotar.

A saúde é assim uma tarefa transversal que não é despejada 
sobre o indivíduo, mas sustentada pela sociedade. O planejamento 
urbano cria áreas verdes, ar limpo e caminhos seguros. O mundo 
do trabalho garante horários saudáveis e participação. Os sistemas 
alimentares tornam a escolha saudável o padrão acessível, a edu
cação ensina desde cedo o que fortalece o corpo e a mente, e 
as ofertas de lazer são de fácil acesso e abertas a todos. Assim, 
a prevenção se torna uma parte natural do dia a dia, de exames 
simples a orientações de fácil acesso e ofertas de movimento e 
alimentação que se ajustam às pessoas em vez de tutelá-las. Uma 
cidade assim oferece o movimento como alegria e não como 
estresse, comida saudável nas escolas e nas empresas e tempo para 
descansar, e as empresas ganham pessoas saudáveis e motivadas 
em vez de trabalhadores exaustos. A prevenção não economiza só 
meios, economiza sofrimento, e torna um sistema mais ágil e mais 
duradouro, porque reconhece cedo as tendências em vez de correr 
atrás das catástrofes.
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A saúde mental

Em  m u i t a s  s o c i e d a d e s ,  a saúde mental é vista como 
assunto privado, uma mancha sobre a qual é melhor calar, com a 
consequência de estigmatização, vergonha, isolamento e filas de 
espera lotadas. SOLIS inverte essa imagem. A saúde mental é tão 
central quanto a física, é uma questão social e não só individual, e 
não é atendida só quando alguém desaba, mas pensada e cuidada 
desde o início.

Toda pessoa tem direito a apoio psicológico, sem entraves bu
rocráticos, sem custos ruinosos, sem meses de espera e sem medo 
de estigmatização. Para isso existem serviços de orientação e aten
dimento em todo o território, ajuda em crises sempre alcançável e 
sistemas de ajuda escalonados que vão da orientação preventiva à 
terapia intensiva. Uma jovem com os primeiros sintomas de ansi
edade encontra acesso imediatamente, e não só depois de meses. 
A saúde mental, além disso, não é assunto só das clínicas, mas uma 
questão transversal pensada em toda parte. Nas escolas, por meio 
de programas de resiliência, atenção plena e um clima aberto de 
conversa, bem como de pessoas de confiança. No mundo do tra
balho, por meio da prevenção obrigatória contra a sobrecarga, de 
horários flexíveis e de gestores formados na sua responsabilidade 
pela saúde mental da sua equipe. Nas comunidades, por meio de 
centros de bairro e pontos de atendimento de fácil acesso.

Isso pressupõe um clima social de abertura, em que se pode 
dizer que não se está bem e, em vez de ser rechaçado com a exi
gência de se controlar, encontrar escuta. Porque muitas das cargas 
de hoje, o esgotamento, a depressão, a solidão e a ansiedade, 
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não são fraquezas individuais, mas consequências do sistema: da 
sobrecarga, do isolamento e da perda de sentido. Uma ordem que 
reconhece isso e cria estruturas de prevenção e de cura dá às pes
soas permissão para serem humanas e se poupa ao mesmo tempo 
dos altos custos do sofrimento reprimido.

A saúde social e a comunidade

Qu a n d o  s e  f a l a  d e saúde, pensa-se no corpo e talvez na alma. 
Existe, porém, uma terceira dimensão, muitas vezes invisível: a 
saúde social, isto é, a questão de quão ligada uma pessoa está às 
outras. A pesquisa aqui é clara. A solidão prejudica a saúde numa 
medida comparável ao cigarro, e as pessoas socialmente integradas 
vivem mais e com mais saúde. A comunidade não é um acréscimo 
agradável, mas uma necessidade básica biológica, psíquica e cultu
ral, e SOLIS a transforma numa tarefa do sistema.

Em SOLIS, a comunidade não surge por acaso, mas é 
organizada e protegida de forma consciente. A arquitetura, o 
planejamento urbano e os espaços públicos são pensados para 
que o encontro e o apoio mútuo sejam fáceis. Associações, redes 
e possibilidades de troca de fácil acesso recebem espaço e apoio, 
e lugares como parques, bibliotecas e centros comunitários conti
nuam abertos e não são tomados pelo comércio. A solidão não é 
vista como azar privado, mas como problema social enfrentado de 
forma direcionada: prestando atenção a onde surge o isolamento, 
por exemplo entre pessoas idosas, famílias monoparentais ou re
cém-chegados, e por meio de programas que criam vínculos. Uma 
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senhora idosa cujos filhos moram longe continua assim parte de 
uma rede entre gerações, na qual contribui com a sua experiência 
e ao mesmo tempo encontra apoio.

A isso se liga outra compreensão de força. Onde muitas socie
dades de hoje ensinam que cada um deve cuidar de si e não mostrar 
fraqueza, SOLIS sustenta que a força verdadeira nasce do vínculo, 
da compaixão e da cooperação. Por isso as crianças não aprendem 
só conhecimento especializado, mas também a lidar com senti
mentos, a trabalhar em equipe e a assumir responsabilidades. O 
cuidado não é desvalorizado como atividade menor, mas muito 
estimado e remunerado como contribuição. Uma sociedade que 
promove a comunidade é mais estável, mais pacífica e mais criativa, 
porque as pessoas se amparam umas às outras. E ela se mede, como 
toda boa ordem, pela forma como trata os mais fracos, e não pelo 
brilho dos mais fortes.

Sistemas digitais de saúde

A d i g i t a l i z a ç ã o  d a  m e d i c i n a traz ao mesmo tempo espe
rança e medo: a esperança de diagnósticos melhores e acesso mais 
fácil, o medo do abuso de dados e de uma automação fria. SOLIS 
segue aqui um caminho claro, que obedece aos princípios de toda 
a ordem. A técnica é uma ferramenta a serviço do ser humano, não 
uma soberana sobre ele. Ela amplia o que as pessoas podem fazer, 
mas nunca substitui o que só as pessoas podem fazer: a compaixão, 
a presença e a relação.

96



S a ú d e  e  b e m - e s t a r

Toda pessoa dispõe de um prontuário digital que reúne todas 
as informações essenciais, é criptografado com segurança e arma
zenado de forma descentralizada, e só se torna acessível com o 
seu consentimento. Numa emergência, as equipes de resgate têm 
acesso limitado aos dados relevantes, sem expor o perfil inteiro. 
O domínio sobre os dados fica assim, como a ordem exige em 
geral, com a própria pessoa e não com um explorador privado. A 
inteligência artificial apoia o sistema em muitos níveis, na análise 
de exames, na detecção precoce de doenças raras e em recomen
dações pessoais, mas nunca é a instância que decide. Valem as 
regras que o capítulo sobre a técnica fixa para toda inteligência 
artificial. A supervisão humana é obrigatória, as decisões não são 
automatizadas às cegas, e os pacientes têm o direito de entender 
uma recomendação, de questioná-la e de recusá-la. Uma médica 
examina a sugestão, conversa sobre ela e explica as alternativas, em 
vez de simplesmente segui-la. A telemedicina, os serviços móveis 
e os dispositivos vestíveis vencem as distâncias, de modo que 
também as pessoas de regiões afastadas tenham acesso a um aten
dimento moderno e um doente crônico receba ajuda a tempo por 
meio de um dispositivo conectado. Em tudo isso, porém, vale um 
limite. A técnica pode explicar, vigiar e melhorar, mas não pode 
segurar uma mão, nem consolar, nem entender o que significa ser 
humano. Os sistemas digitais criam tempo, alcance e precisão, mas 
o coração da cura e do cuidado continua sendo a relação humana.
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Redes globais de saúde

Há  u m a  c o n t r a d i ç ã o  n o mundo de hoje: as doenças não 
conhecem fronteiras, mas os sistemas de saúde conhecem, e muito. 
Quando surge um vírus, se libera uma toxina ambiental ou ameaça 
um perigo biotecnológico, as nações reagem muitas vezes com 
isolamento, acusações e a lógica da vantagem nacional, e isso custa 
tempo, vidas e confiança. SOLIS sustenta que a saúde é sempre 
global, porque o que acontece em qualquer lugar afeta todos, e 
constrói estruturas que funcionam acima das nações e dos motivos 
de lucro.

Delas fazem parte sistemas de alerta precoce ligados interna
cionalmente, que detectam cedo sinais médicos, ecológicos e 
técnicos e os compartilham abertamente, apoiados em laborató
rios e sensores locais, em análises sempre acompanhadas de exame 
humano e em equipes de crise que agem com rapidez e coorde
nação. Se numa região afastada aparece uma febre desconhecida, 
ela não é encoberta nem se espera para ver. Entra em ação uma 
atuação coordenada de análise, apoio e medidas. As descobertas 
médicas não são brinquedo geopolítico. Os resultados de pesquisa 
são compartilhados em vez de escondidos, os medicamentos e as 
vacinas são distribuídos conforme a necessidade e não conforme 
o poder de mercado, e o reconhecimento de quem inventa nunca 
vem à custa da justiça. Por isso uma vacina contra um vírus peri
goso é disponibilizada de forma direcionada também onde é mais 
urgentemente necessária.

Que as regiões abastadas apoiem a construção de sistemas de 
saúde sólidos nas mais pobres não é, nesta ordem, caridade, mas 
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necessidade racional. Um vírus que se espalha sem controle em 
algum lugar se espalha para toda parte, e um sistema fraco põe em 
perigo não só as pessoas do lugar, mas a humanidade inteira. Os 
investimentos em infraestrutura, formação e produção descentra
lizada servem, por isso, à segurança do abastecimento de todos. 
Assim, toda pessoa tem uma chance maior de se manter saudável, 
não importa onde tenha nascido, e a competição entre os Estados 
se torna um projeto comum: uma comunidade de destino que 
compartilha o seu conhecimento e os seus meios porque isso é 
natural.

A velhice e a despedida

Um a  o r d e m  q u e  l e v a o ser humano a sério o acompanha ao 
longo de todo o arco da sua vida, até o fim. Em SOLIS, a velhice 
não é um tempo de ser posto de lado, mas uma fase plena. As 
pessoas idosas continuam parte da comunidade, a sua experiência é 
necessária, nas assembleias, nas escolas e como mentoras dos mais 
jovens, e o seu cuidado é uma tarefa respeitada que a sociedade 
sustenta em comum, não um fardo que se esconde. Onde uma pes
soa depende de cuidado, ela o recebe sem perder a sua dignidade, e 
quem o presta recebe reconhecimento e créditos por isso. E como 
a vida inclui o seu fim, SOLIS dá à morte uma moldura humana. 
Ninguém deve precisar morrer sozinho, com dores evitáveis ou 
sem dignidade. O acompanhamento no fim da vida, o alívio do 
sofrimento e o respeito à vontade de quem está morrendo fazem 
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parte de uma ordem de saúde que não só mantém as pessoas vivas, 
mas as deixa partir com dignidade.
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Cultura e sentido

Na noite da festa das luzes, a cidade diminuiu a iluminação das ruas, 
e Mara estava na ponte com o seu filho Levi contando estrelas. 
À tarde, um grupo de teatro tinha encenado na praça do mercado 
a assembleia da região, com uma cozinheira que perguntava tudo e 
uma engenheira hidráulica que falava demais. Mara tinha rido até 
chorar. Mais tarde foi à casa do silêncio, como em todo aniversário 

da morte do pai, e ficou sentada uma hora com nada.



C u l t u r a  e  s e n t i d o

u m  m u n d o  c a d a  v e z  m a i s  r á p i d o  e  
m a i s  t é c n i c o ,  c o r r e  o  r i s c o  d e  s e  
p e r d e r  a l g o  q u e  c o n s t i t u i  o  m a i s  
p r o f u n d o  d o  s e r  h u m a n o : a cultura. 
Ela não é mero entretenimento nem enfeite. 
É a memória e a bússola interior de uma

sociedade, aquilo que sustenta as pessoas, lhes diz quem são e de 
onde vêm, e constrói pontes entre o passado, o presente e o futuro. 
E é o lugar em que uma sociedade faz a pergunta que nenhuma 
economia e nenhuma técnica conseguem responder: para que 
serve tudo isso. Por isso SOLIS reconhece a cultura e o sentido 
como uma dimensão fundamental, e não como assunto secundário.

A cultura como herança viva

To d a  h e r a n ç a  c u l t u r a l  é considerada valiosa, seja grande ou 
pequena, global ou local. Não há culturas importantes e culturas 
sem importância, nem narrativas grandes e pequenas. Uma história 
indígena pesa tanto quanto uma obra clássica, um dialeto regio
nal tanto quanto uma língua mundial. As culturas podem mudar, 
crescer e se misturar e, ao mesmo tempo, proteger o que para elas 
é sagrado. Uma comunidade pode decidir por si mesma quais das 
suas tradições compartilha e quais preserva, em vez de deixá-las ao 
alcance de qualquer um de fora.

Para que a cultura não fique entregue ao mercado ou ao acaso, 
há programas para preservá-la, documentá-la e cuidar dela: arqui
vos que guardam línguas, histórias e obras, apoio para quem cria 
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e transmite cultura e espaços nos quais o conhecimento cultural 
continua vivo. Um programa que reúne jovens e idosos para que 
estes compartilhem as suas histórias, canções e receitas preserva a 
cultura não como nostalgia, mas como convivência viva. Porque as 
pessoas precisam de raízes para se orientar, e as sociedades preci
sam de cultura para criar coesão e resistir ao desenraizamento. A 
diversidade não é aqui um problema, mas uma riqueza.

Arte, música e literatura

Em  m u i t a s  s o c i e d a d e s  d e hoje, a arte virou bem de luxo, 
objeto de mercado ou projeto de prestígio. Ela é, porém, muito 
mais: a linguagem da alma, a ferramenta com que uma sociedade 
se olha e o laboratório de novas ideias e sensações. É o elo entre 
o indivíduo e a comunidade, entre a realidade e a visão. Por isso 
SOLIS faz da arte, da música e da literatura um pilar de susten
tação.

A criação artística é promovida, e não apenas tolerada. Os 
fundos sustentam artistas de todas as áreas, independentemente 
do valor de mercado e do gosto de massa, e justamente o expe
rimental e o crítico recebem espaço. Um grupo de teatro que 
prepara uma peça sobre desigualdade social recebe apoio porque 
ela é socialmente relevante, e não porque vende. A arte não é um 
esporte para espectadores. Crianças e adultos são igualmente in
centivados a criar por conta própria, pintar, fazer música, escrever, 
atuar, sem pressão por desempenho e sem barreiras elitistas, e as 
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pessoas idosas contribuem com as suas histórias, com as quais os 
mais jovens aprendem.

A arte não é avaliada pelo seu valor de mercado, mas pela sua 
força expressiva, pela sua sinceridade e pelo seu impulso social. 
A arte de rua, a arte digital e as formas tradicionais são levadas 
igualmente a sério, e quem trata de questões sociais ou ecológicas 
encontra um apoio especial. Por isso um jovem que busca a sua 
expressão no grafite não recebe só uma denúncia, mas muros, 
oficinas e acompanhamento para fazer algo com a sua energia. 
Porque a arte dá voz a cada pessoa e age para a sociedade como 
um sistema imunológico. Ela sente onde algo está doente, torna 
visível o que está sob a superfície e constrói pontes onde faltam as 
palavras.

Espiritualidade e filosofia

Em  m u i t a s  s o c i e d a d e s  m o d e r n a s , a busca de sentido é 
vista como assunto privado, a religião como algo que não pertence 
ao espaço público e a filosofia como coisa de poucos especialistas. 
Mas o ser humano precisa de mais do que alimento, moradia e 
técnica. Precisa de sentido, de profundidade e de uma relação 
com o todo, e precisa de espaços para fazer as grandes perguntas: 
quem ele é, o que a vida significa e o que devemos uns aos outros. 
SOLIS reconhece essa dimensão como fundamental e a torna 
parte da ordem social. Toda forma de espiritualidade é respeitada, 
desde que não prejudique os outros. A religião, a descrença e toda 
forma de busca de sentido estão em pé de igualdade. Ninguém 
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é obrigado a acreditar em nada, e ninguém pode impor a sua 
fé aos outros. Uma mulher de fé pode praticar os seus ritos tão 
livremente quanto um monge medita ou um pensador argumenta 
numa conversa filosófica, e a proteção dessa liberdade só termina 
onde começam a discriminação ou a coerção. Para isso há espaços 
públicos de silêncio e reflexão abertos a todos: uma casa do silêncio 
aonde as pessoas vão para rezar, meditar, refletir ou ficar a sós, seja 
qual for a tradição que seguem. E há festas e datas comemorativas 
comuns que não estão ligadas a nenhuma religião, mas celebram a 
humanidade.

A filosofia, por fim, não é projeto de elites, mas ferramenta 
para todos. As crianças aprendem cedo a refletir sobre a vida 
boa, a justiça e a felicidade. Os adultos encontram espaços para 
perguntar juntos, nos quais não se trata da única resposta certa, 
mas do próprio pensar: noites em que pessoas de todas as camadas 
falam de amor, morte, responsabilidade, coragem e fracasso. Uma 
sociedade que permite essas perguntas é mais resiliente e mais 
compassiva, porque responde à incerteza da existência não com 
distração, mas com profundidade. Isso se liga diretamente à matu
ridade que o capítulo sobre a educação fundamenta. O sentido não 
pode ser decretado, só encontrado, e uma ordem que leva isso a 
sério convida a refletir em vez de conduzir a reflexão.

Rituais e experiências compartilhadas

No  m u n d o  m o d e r n o ,  m u i t a coisa se tornou funcional, o 
trabalho, o consumo, até o lazer, e falta muitas vezes espaço para 
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o vivido em comum, para momentos que saem da correnteza do 
cotidiano. SOLIS vê nisso uma necessidade humana básica. Os 
rituais não são mero folclore ou tradição religiosa. São pontes: 
entre pessoas e gerações, entre o ser humano e a natureza, entre o 
indivíduo e a comunidade.

Em SOLIS, os rituais não são prescritos, mas podem se desen
volver. Nascem das necessidades e das experiências das pessoas 
e podem se transformar e se reinventar. Há espaço tanto para 
formas tradicionais quanto para novas, por exemplo ecológicas ou 
artísticas. Uma cidade cria junto com os seus moradores uma festa 
em que se reúnem a arte, a música, a natureza e a comunidade, 
não como atração para turistas, mas como expressão de uma iden
tidade viva. Numa festa das luzes, cidades inteiras diminuem a sua 
iluminação, e as pessoas ficam juntas sob as estrelas. Esses rituais 
podem ser religiosos ou culturais, sociais ou ecológicos, e criam 
momentos de pausa, de vínculo e de significado.

Num mundo muitas vezes inquieto e fragmentado, são eles 
os momentos que lembram que pertencemos uns aos outros e 
compartilhamos algo maior. Não são mero programa, mas signi
ficado vivido, e fortalecem a comunidade porque mostram que 
ela é mais do que a soma das suas partes. Para que isso dê certo, 
as comunidades recebem os meios para cultivar e desenvolver os 
seus próprios rituais, e a participação continua aberta a todos, 
independentemente de origem, fé ou posição.
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Criação de sentido e realização pessoal

Em  m u i t a s  s o c i e d a d e s  m o d e r n a s , o trabalho é visto como 
meio de ganhar dinheiro, o sucesso como carreira e posses, e as 
relações como assunto privado. Com isso fica sem resposta uma 
pergunta decisiva: por que fazemos o que fazemos e o que nos 
realiza de verdade. SOLIS coloca essa pergunta no centro, porque 
uma boa sociedade não é só eficiente e próspera. É um espaço 
em que as pessoas podem encontrar sentido, não prescrito nem 
uniforme, mas pessoal e vivo. Em SOLIS é natural que as pessoas 
possam se perguntar o que é significativo para elas, onde querem 
atuar e como podem fazer parte de algo maior sem se perder. As 
crianças são incentivadas a ser curiosas e a experimentar. Os jovens 
são acompanhados para descobrir a sua vocação, não só pela renda, 
mas pela paixão e pela contribuição. Os adultos têm direito a se 
reorientar quando o seu caminho já não serve, de modo que uma 
engenheira que sonha com o trabalho social possa se requalificar 
sem medo de perder status. A vida não é dividida aqui em áreas 
úteis e supérfluas. O trabalho não deve só funcionar, mas fazer 
sentido, e uma contribuição como o voluntariado com crianças 
é valorizada e reconhecida como contribuição, mesmo que não 
produza nada.

Para isso há ofertas que ajudam as pessoas a encontrar o seu 
próprio rastro de sentido: orientação, mentoria e espaços de re
flexão, comunidades que amparam nas transições e uma educação 
que não abrange só conhecimento especializado, mas o desenvol
vimento da personalidade. Isso é mais do que uma preocupação 
branda. Uma pessoa sem sentido fica vazia e alienada por dentro, 
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e uma sociedade cheia de pessoas alienadas está doente, por mais 
que brilhe a sua fachada. Toda pessoa tem direito a uma vida que 
valha a pena: não só sobreviver, mas viver.

Alegria de viver e humor

Um a  o r d e m  q u e  l e v a a sério o ser humano precisa levar a sério 
também o riso. O riso cura. Rompe padrões rígidos, abre corações 
e cria comunidade, e uma sociedade que sabe rir de si mesma está 
vacinada contra o fanatismo que ameaça toda grande ideia. Por isso 
SOLIS reconhece o humor e a alegria de viver como um recurso, 
e não como distração. As festas, o jogo, a música, o esporte e o 
descanso não são pausas da vida de verdade, mas parte dela, e o 
descanso não é um luxo, mas uma base da saúde. Os rituais desta 
ordem permitem ironia e autocrítica, a sua arte pode zombar, e 
quem ocupa os seus cargos precisa aguentar ser caricaturado. Um 
projeto do qual já não se pudesse sorrir teria deixado de ser um 
projeto e virado dogma. É exatamente isso que SOLIS nunca quer 
ser.

Intercâmbio cultural global

O p r e s e n t e  c o n h e c e  d o i s movimentos opostos. De um 
lado cresce a interligação cultural. De outro crescem os medos da 
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apropriação, da perda de identidade e da descaracterização. Daí 
nascem insegurança e desconfiança, e no lugar de um intercâmbio 
vivo aparecem muitas vezes o recolhimento e a acusação. SOLIS 
segue outro caminho e entende o intercâmbio cultural global 
não como enfeite superficial, mas como necessidade num mundo 
estreitamente entrelaçado.

Por isso o intercâmbio é promovido de forma direcionada: por 
meio de parcerias entre escolas e casas de cultura, da colaboração 
entre artistas através das fronteiras e de festivais e plataformas 
que ligam não só as elites, mas também as iniciativas locais. Um 
festival de música não se limita a pôr no palco, um depois do outro, 
pessoas de diferentes continentes, mas as deixa criar juntas algo 
que ninguém teria inventado sozinho. A questão da apropriação 
cultural não é condenada em bloco nem ignorada sem cuidado, 
mas tratada com consciência e diálogo: de onde vem uma forma, o 
que ela significa e quem tem acesso a ela? Grupos marginalizados 
podem proteger as suas formas de expressão, e as culturas podem 
compartilhar o que quiserem compartilhar e traçar limites onde 
desejarem. Por isso quem quer trabalhar com os motivos de uma 
comunidade entra num intercâmbio com ela, em vez de apenas 
copiá-la.

Assim, a diversidade é entendida como tesouro, e não como 
ameaça. As pessoas descobrem novas perspectivas e formas de 
expressão, o que amplia horizontes e fortalece a compaixão. 
Sociedades que vivem o intercâmbio são mais resilientes e mais 
criativas, e num mundo interligado os grandes desafios só podem 
ser enfrentados juntos. Em vez de se entrincheirar atrás de muros, 
as pessoas se reúnem em praças abertas e deixam fluir a arte, a 
música e as ideias, como tesouro comum da humanidade.
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Liberdade da cultura e identidade flexível

A c u l t u r a  d á  s e n t i d o , cria identidade e une gerações. Mas 
também pode dividir quando é instrumentalizada, e servir à pro
paganda quando se submete ao poder ou ao mercado. Em muitos 
sistemas atuais, ela vira mercadoria ou ferramenta de ideologias e 
perde no caminho o seu caráter livre e agregador. SOLIS entende 
a cultura como livre, diversa e ao mesmo tempo sustentada em 
comum. A arte, a língua, a religião e a tradição são escolhidas livre
mente, ninguém é obrigado a abrir mão da sua identidade cultural, 
e a cultura pode ser crítica e questionar as autoridades, inclusive a 
própria ordem, em sintonia com a maturidade que o capítulo sobre 
a educação fundamenta. Por isso um artista pode fazer arte política 
sem temer censura ou pressão comercial, e uma comunidade pode 
cultivar as suas tradições desde que respeite o limiar inamovível dos 
direitos fundamentais. Para que a cultura pertença a todos e não a 
poucos, ela continua sendo um bem comum. Museus, bibliotecas, 
teatros e arquivos digitais estão abertos, a educação transmite a 
diversidade, e a criação cultural é sustentada pelos fundos em vez 
da pressão do mercado, de modo que uma jovem musicista encon
tre apoio sem depender de estruturas comerciais.

A identidade, por fim, é em SOLIS multidimensional e flexível, 
e não unidimensional nem decretada. Uma pessoa pode se enten
der ao mesmo tempo como parte da sua região, da sua profissão e 
do mundo, sem que esses níveis entrem em conflito, e a identidade 
pode crescer em vez de ser fixada de cima. Assim, a cultura se torna 
uma ponte que cria confiança e valores compartilhados, possibilita 
o diálogo entre gerações e grupos e dá orientação justamente em 
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tempos de mudança. A diversidade é aqui uma força, desde que não 
seja usada artificialmente para dividir. A cultura é livre e não está à 
venda, e a identidade cresce e não é decretada.
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10

Técnica, inteligência 
artificial e futuro

Na assembleia, o sistema apresentou três caminhos para a região 
reforçar a sua rede contra a próxima tempestade solar, com custos, 
riscos e a área que cada caminho devoraria. Um segundo sistema 
tinha a incumbência de argumentar contra o caminho mais óbvio, 
e fez isso bem. A cozinheira perguntou se a pergunta estava bem 
colocada: se se tratava da rede ou das pessoas que ficariam no escuro. 
As máquinas não disseram nada sobre isso. Foi o momento em que a 

assembleia começou a trabalhar.
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e s d e  s e m p r e  o  s e r  h u m a n o  c o n s
t r ó i  f e r r a m e n t a s  q u e  o  a j u d a m ,  d o  
m a c h a d o  d e  p e d r a  a o  c o m p u t a d o r  
q u â n t i c o . Mas toda ferramenta faz uma 
pergunta: quem serve aqui a quem? A técnica 
liberta o ser humano ou o torna dependente?

Cria prosperidade ou aprofunda a desigualdade? Facilita o traba
lho ou lhe tira o sentido? Nunca antes essas perguntas foram tão 
urgentes, porque nunca antes as ações da humanidade determina
ram o seu próprio futuro de forma tão profunda, tão rápida e tão 
irreversível quanto hoje. SOLIS as enfrenta e tira delas uma con
clusão. A técnica não é destino. Não é uma correnteza imparável 
que nos arrasta, mas uma ferramenta sobre cujo uso nós decidimos.

Pesquisa do futuro e planejamento de 
cenários

A m u d a n ç a  d o  c l i m a , a inteligência artificial, a biotecnolo
gia, a exploração do espaço e o deslocamento de forças entre as 
regiões do mundo moldam um futuro que já não pode ser deixado 
ao acaso. Por isso uma boa sociedade não se limita a olhar para o 
futuro. Ela o molda de forma consciente, ética e preparada. Para 
isso, SOLIS mantém instituições próprias que pensam adiante 
continuamente: institutos e redes de pesquisa que analisam os de
senvolvimentos técnicos, sociais e ecológicos e elaboram cenários 
a partir deles. O que acontece se a inteligência artificial atingir um 
novo patamar? Quais seriam as consequências de uma automação 
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de grande alcance? Nesse trabalho se reúnem a ciência, as empre
sas e a cidadania, para que as melhores cabeças pensem adiante 
juntas.

O decisivo é que essa pesquisa do futuro não acontece às escon
didas. Não há círculos nas sombras que decidem tudo de antemão. 
Os cenários e as análises são tornados públicos, retomados pelas 
escolas e pelos meios de comunicação e levados à participação dos 
cidadãos, de modo que a sociedade como um todo pense junto e 
defina prioridades. Uma cidade realiza todo ano um fórum do fu
turo no qual os cidadãos conhecem os desenvolvimentos que virão, 
discutem com especialistas e dão as suas próprias ideias. Por isso as 
novas técnicas são avaliadas nos planos técnico, ético, social e eco
lógico, e o debate social acontece antes que um desenvolvimento 
saia do controle, e não depois. Assim, as grandes transformações 
não são sofridas, mas moldadas em conjunto: a partir de uma 
previsão responsável, e não do medo do futuro.

A técnica como ferramenta

Em  SOLIS,  a s  t é c n i c a s poderosas, a inteligência artificial, a 
robótica e a biotecnologia, são examinadas eticamente e condu
zidas de forma ativa. Cada técnica nova é interrogada sobre a 
sua utilidade econômica e igualmente sobre as suas consequências 
sociais, ecológicas e psíquicas. Procedimentos como a alteração do 
genoma, a computação quântica ou as interfaces neurais não são 
deixados apenas às forças do mercado. Diretrizes éticas e debate 
público os acompanham. Instituições próprias, conselhos de tec
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nologia como órgãos especializados, os conselhos de ética e fóruns 
de cidadãos, participam da decisão sobre o que é desenvolvido, 
o que é introduzido e o que precisa ser detido ou modificado. O 
que serve ao bem comum recebe apoio dos fundos: um aplicativo 
que facilita o aprendizado de crianças desfavorecidas, um sistema 
de armazenamento que sustenta a transição energética. O que só 
explora a atenção sem contribuir com nada é limitado.

Acima de tudo há uma atitude básica clara. A técnica deve 
tornar as pessoas mais fortes, mais livres e mais criativas, e não 
mais fracas, mais dependentes e mais uniformes. O ser humano 
continua soberano. Não são as máquinas que conduzem as pessoas, 
mas as pessoas que conduzem as máquinas. Não são os algoritmos 
que escrevem as leis, mas as pessoas que escrevem algoritmos que 
respeitam as leis. Não é a biotecnologia que determina o futuro 
da espécie, mas o ser humano que decide quais intervenções são 
eticamente defensáveis. O que decidirmos nas próximas décadas 
ajudará a determinar se a humanidade desliza para um mundo de 
vigilância e desumanização ou sobe para um mundo de possibili
dades e de novas formas de sentido. SOLIS assume esse leme. Usa 
a técnica sem se deixar usar por ela.

Inteligência artificial e humanidade

A i n t e l i g ê n c i a  a r t i fi c i a l  n ã o é uma ferramenta comum. Ela 
é capaz de aprender, melhora a si mesma, talvez se torne autônoma 
e talvez mais poderosa do que qualquer instituição humana. Nos 
sistemas clássicos, ela é vista ou como puro meio de eficiência ou 
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temida como ameaça. SOLIS segue um terceiro caminho. A inte
ligência artificial pode ser uma participante do desenvolvimento 
da humanidade, mas nunca pode dominar, substituir ou tirar a 
autonomia do ser humano. Ela deve apoiá-lo e reforçá-lo.

Para isso valem limites éticos claros. A inteligência artificial 
pode assumir tarefas complexas, perigosas ou monótonas demais 
para as pessoas, mas nunca a responsabilidade última sobre a vida, 
a dignidade e a liberdade. Ela não pode fazer guerra por conta 
própria, nem manipular ninguém sem que se perceba, nem subs
tituir nenhuma relação humana. Uma inteligência artificial num 
hospital pode distribuir leitos e recursos, mas não decide por 
conta própria sobre um tratamento que salva vidas. Essa decisão 
continua humana. Sistemas especialmente poderosos estão sujei
tos a uma supervisão rigorosa, comum e internacional, e nunca são 
controlados apenas por indivíduos, empresas ou ordens isoladas, 
uma aplicação direta da ordem do poder que não admite topo nem 
monopólio sobre um recurso central. Para o caso extremo há pre
caução. Todo sistema poderoso tem um interruptor que pessoas 
seguram, e a capacidade de desligá-lo é treinada como a própria 
emergência.

Onde a inteligência artificial atua em áreas públicas, na admi
nistração, na educação, na saúde ou na justiça, ela precisa poder 
explicar as suas decisões. Não pode haver nenhuma caixa-preta 
cuja lógica ninguém entende. As pessoas afetadas têm direito 
a consultar, a receber explicações e a contestar, e instâncias 
independentes examinam os sistemas com regularidade. Assim se 
preserva a separação entre o conhecimento e a decisão, e o ser 
humano mantém a última palavra. Acima de tudo isso há uma 
ampla conversa social sobre até onde a inteligência artificial pode 
ir e o que define o ser humano, feita em toda a sociedade e não só 
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em órgãos especializados, para que a ferramenta mais poderosa da 
história não se torne dona dos seus criadores.

O ser humano acima da máquina

Qu e  o  s e r  h u m a n o mantenha a última palavra é fácil de dizer 
como princípio e difícil de garantir. Uma inteligência artificial 
muito superior ao ser humano pode dominá-lo sem nunca lhe dar 
uma ordem: pré-classificando a situação, selecionando as opções 
e preparando a decisão de modo que no fim só reste assentir. 
SOLIS enfrenta essa captura silenciosa com salvaguardas firmes. 
Em cada decisão de grande alcance, o sistema não apresenta uma 
recomendação como se não houvesse alternativa, mas vários cami
nhos realmente diferentes junto com os seus conflitos de objetivos. 
Uma justificação que também um leigo pode verificar substitui a 
confiança cega, e sistemas de revisão designados especialmente 
têm a tarefa de argumentar contra a recomendação óbvia. Mas, 
sobretudo, o enquadramento da pergunta fica reservado ao ser 
humano: a definição do que está em jogo e do que conta como 
sucesso. A máquina ilumina a resposta. A pergunta quem faz é o 
ser humano.

O bem comum digital

O d i g i t a l  é  o sistema nervoso da sociedade moderna. Por 
redes, dados e algoritmos passa hoje quase tudo: a comunicação, 
a economia, o conhecimento e o poder. Em muitos sistemas 
atuais, esse sistema nervoso é dominado de forma privada. Poucas 
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empresas controlam as plataformas, os dados são explorados como 
matérias-primas, e os algoritmos decidem de forma invisível o que 
vemos e pensamos. SOLIS, ao contrário, entende a ordem digital 
como infraestrutura pública e não como propriedade privada. Ela 
serve às pessoas, e não o contrário.

A infraestrutura digital básica é, por isso, um bem comum. As 
redes, os espaços de dados e as técnicas básicas estão abertos a 
todos, são administrados e protegidos em comum, não são domi
nados por nenhum monopólio, e o acesso é um direito e não um 
privilégio. Uma pessoa numa região afastada recebe a mesma pro
visão digital básica que alguém numa grande cidade. A isso se liga o 
domínio sobre os próprios dados. Cada pessoa decide por si mesma 
quem pode usar os seus dados, não há exploração secreta nem 
comércio com o que é privado, e quem usa um aplicativo mantém 
o controle e pode consultar e revogar a qualquer momento o 
que acontece. A isso se soma a transparência digital. Plataformas 
públicas de dados tornam os projetos e as decisões compreensíveis, 
os algoritmos que afetam a comunidade são públicos e verificáveis, 
e o controle está com a sociedade e não na sombra, de modo que 
qualquer cidadão pode entender como decide um procedimento 
público de alocação. Assim, o sistema nervoso digital se liberta 
do domínio privado: nenhuma exploração dos dados, nenhuma 
condução invisível, nenhuma técnica que domine o ser humano. O 
digital pertence a todos, os dados pertencem a cada indivíduo, e a 
técnica serve às pessoas e não ao poder.

Transparência assimétrica

A a b e r t u r a  e m  q u e esta ordem se apoia traz um perigo 
dentro de si. A mesma infraestrutura de dados e sensores que 
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torna o poder transparente poderia expor o cidadão. Mal dirigida, 
a transparência viraria um panóptico. Por isso SOLIS inverte 
deliberadamente a sua direção. A plena transparência vale para o 
poder, para os cargos, os fundos e os algoritmos, enquanto a vida 
do indivíduo está protegida pela privacidade. A privacidade é um 
direito, a economia de dados um mandamento, e o ser humano 
continua dono dos dados que falam dele. Quem exerce poder 
sobre os outros se torna visível. Quem só vive a sua vida fica oculto.

Transumanismo e consciência

A h i s t ó r i a  d a  h u m a n i d a d e é uma história de ampliações, 
da ferramenta que prolonga a mão ao computador que acelera o 
pensamento. Mas agora estamos num ponto novo, em que as téc
nicas já não mudam só o que usamos, mas o que somos: interfaces 
neurais, implantes, intervenções no genoma, sistemas de assistên
cia estreitamente ligados a nós. SOLIS não enfrenta esse futuro 
nem de forma ingênua nem fanática. Enfrenta-o consciente de 
que ele é ao mesmo tempo oportunidade e risco, e de que exige o 
máximo cuidado.

Por isso as técnicas que ampliam o corpo e a mente são exami
nadas eticamente com rigor, sem proibição geral, mas sem entu
siasmo ingênuo. Cada nova possibilidade é examinada em muitas 
dimensões, técnica e médica tanto quanto ética, social e filosófica, 
e só pode ser introduzida se garantir segurança, respeitar a digni
dade e a identidade e preservar a justiça. Um implante que devolve 
a visão a uma pessoa cega recebe apoio. Uma intervenção que daria 
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a uma minoria abastada superioridade intelectual é freada, porque 
consolida a desigualdade. Daí decorre diretamente que não pode 
haver nem obrigação de se ampliar nem uma sociedade de duas 
classes. A participação, a dignidade e os direitos nunca dependem 
de melhorias técnicas. Quem não quer se ampliar continua sendo 
membro pleno da comunidade. Nenhuma profissão e nenhuma 
oportunidade podem ser atreladas a um implante, e nenhuma 
criança pode ser prejudicada porque os seus pais decidiram contra 
uma intervenção. Aqui atua o piso absoluto dos direitos funda
mentais. A dignidade vem antes de qualquer otimização.

Como essas perguntas tocam a forma como o ser humano se 
entende, as suas relações e a sua finitude, cada deslocamento do 
limite é acompanhado de reflexão filosófica e ética. Também a 
pesquisa sobre se a consciência pode ser digitalizada ou prolon
gada não é proibida de forma dogmática, mas é conduzida com o 
máximo respeito pela identidade e pelo sentido e presa a limites 
claros que impedem o abuso e a alienação. A pergunta sobre 
se deveríamos fazer algo é sempre levada tão a sério quanto a 
pergunta sobre se podemos fazê-lo. Assim, a humanidade pode 
crescer nesse limiar sem se perder.

Pesquisa espacial e ética interplanetária

Há  m i l ê n i o s  o  s e r humano olha com anseio para as estrelas, 
e hoje esse olhar já não é um sonho. Bases lunares estão sendo 
planejadas, missões a Marte preparadas, a extração de matérias-
-primas em asteroides desenvolvida. Com isso se coloca a pergunta 
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sobre como a humanidade lida com esse novo palco. SOLIS dá 
uma resposta clara. O espaço não pertence a nações ou empresas 
isoladas, mas é uma herança comum e um espaço de vida ampliado 
de toda a humanidade. Por isso a pesquisa no espaço é feita de 
forma internacional, cooperativa e pacífica. Os grandes projetos 
são missões comuns de muitas ordens e disciplinas, e não corridas, 
o intercâmbio científico e a invenção aberta estão em primeiro 
plano, e o uso militar do espaço é excluído. A extração de matérias-
-primas só é permitida sob regras ecológicas, éticas e justas claras. 
As consequências são examinadas e limitadas, os rendimentos be
neficiam toda a humanidade por meio de fundos comuns e não só 
quem chega primeiro, e o nível planetário assegura a autorização e 
a supervisão. Por isso um consórcio que queira explorar um aste
roide precisa provar que não há risco ecológico e que uma parte 
dos rendimentos volta para bens comuns.

O espaço é, além disso, mais do que um depósito de matérias-
-primas. É um possível espaço de vida e talvez o lar de outras 
formas de vida. Por isso SOLIS pensa desde o início em como 
lidar com uma possível vida extraterrestre, em como impedir o 
transporte de organismos nas duas direções e em como assegurar 
uma participação justa. Por isso nas equipes de pesquisa trabalham 
também especialistas em ética e filósofos, há protocolos claros 
para lidar com o desconhecido, e a humanidade se apresenta como 
uma civilização unida e não como uma multidão dividida de grupos 
concorrentes. Assim, ela vai ao espaço não como conquistadora 
sem escrúpulos, mas como espécie que aprende e tem consciência 
da sua responsabilidade.
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Gestão de riscos e de catástrofes

Um a  s o c i e d a d e  q u e  s ó constrói para os bons tempos constrói 
sobre areia. Catástrofes naturais, crises globais, perigos técnicos 
e ameaças vindas do espaço fazem parte da realidade de uma civi
lização interligada e tecnicamente complexa. SOLIS não aceita 
isso com fatalismo. Age. Os riscos nunca podem ser evitados por 
completo, mas é possível se preparar para eles e construir sistemas 
robustos, capazes de aprender e adaptáveis.

Disso fazem parte estruturas que observam e avaliam os riscos 
continuamente: equipes interdisciplinares da ciência, da técnica 
e da medicina, sistemas de alerta precoce que analisam grandes 
volumes de dados em tempo real e um planejamento sistemático de 
cenários. Ele não é um exercício de medo. É a base de uma prepa
ração direcionada. Se um sistema assim detecta cedo uma ameaça 
incomum, em poucas horas são feitas avaliações, declaradas as 
etapas da Defesa da Terra e redirecionados os meios. A proteção 
contra catástrofes é um projeto comum e não um egoísmo nacio
nal. Os sistemas de alerta precoce são ligados internacionalmente, 
há planos de emergência em todos os níveis, e as redes de ajuda 
estão preparadas, treinadas e equipadas antes que a emergência 
aconteça. Se uma tempestade solar ameaça a rede elétrica, o 
abastecimento de energia distribuído absorve a falha, e conexões 
protegidas por várias vias mantêm a comunidade unida.

A resiliência, porém, é mais do que técnica. Ela é ao mesmo 
tempo social, psíquica e ecológica: comunidades e bairros fortes, 
pessoas informadas e serenas, e paisagens e cidades capazes de 
amortecer as crises. Por isso, depois de uma catástrofe, as pessoas 
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podem recorrer à ajuda material e igualmente a estruturas comu
nitárias que as amparam emocionalmente. Assim, as pessoas não 
se sentem vítimas indefesas, mas membros corresponsáveis de uma 
sociedade resiliente que sai fortalecida das dificuldades, fiel à resi
liência que faz parte dos fundamentos desta ordem.

O lugar da humanidade no cosmos

No  fi m  d e  t o d a técnica e de todos os sistemas não está só 
a pergunta sobre o que podemos, mas a pergunta maior sobre 
quem somos e o que queremos ser: para nós, uns para os outros e 
para o universo. SOLIS não a responde com arrogância, mas com 
humildade. Não somos os senhores do universo nem a coroa da 
criação. Somos parte de um conjunto imensamente grande e ainda 
em grande parte desconhecido. E é justamente dessa constatação 
que nasce uma grande responsabilidade. Na velha lógica valia que 
é nosso o que podemos tomar e que decide quem é mais forte. 
SOLIS inverte essa lógica. Onde usamos recursos além da Terra, 
fazemos isso como administradores cuidadosos e não como explo
radores cegos. Onde encontramos vida estranha, não chegamos 
como conquistadores, mas como parceiros atentos. Onde explo
ramos o cosmos, fazemos isso conscientes da fragilidade de tudo 
o que vive. A nossa importância não se mede pelo poder, mas pela 
responsabilidade, e não pelo que tomamos, mas pelo que ofere
cemos.

O progresso técnico e a expansão só fazem sentido se vierem 
acompanhados de um crescimento interior, de sabedoria, compai
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xão e atenção. Por isso SOLIS não mede a grandeza pela expansão, 
mas pela maturidade. Não colonizamos mundos só porque pode
mos. Antes perguntamos para quê. Desenvolvemos uma técnica 
que não só amplia o nosso alcance, mas também a nossa capacidade 
de reflexão. Construímos uma cultura que não se distingue pelo 
tamanho, mas pela profundidade. Uma nave que viajasse por ge
rações até uma estrela distante não seria só uma aventura técnica, 
mas a pergunta sobre como se levam a comunidade, o sentido e 
a humanidade através dos séculos. O grande objetivo não é mais 
rápido, mais alto, mais poderoso, mais rico. É nos tornarmos uma 
civilização que dá ao cosmos mais do que tira dele, que leva para 
fora a cultura, a beleza e o conhecimento, que aprende em vez 
de apenas conquistar, e que deixa rastros que brilham não só na 
técnica, mas também na moral. Talvez sejamos a primeira espécie 
conhecida que pode decidir conscientemente como se comporta 
no universo. Não deveríamos desperdiçar essa chance.
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Crianças e famílias

Levi tinha nascido numa casa de parto, com uma parteira que 
conhecia Mara desde o terceiro mês, e depois Jonas ficou meio ano 
sem trabalhar sem que ninguém na equipe de cuidado se esquecesse 
dele. Agora Levi construía uma casa na árvore com a sua turma e 
fazia contas por vontade própria pela primeira vez. Ida estava no 
seu tempo de orientação: três meses à beira-mar numa empresa de 
redes, três meses numa oficina que ela deixou depois de duas semanas. 

Ninguém escreveu isso num currículo.



C r i a n ç a s  e  f a m í l i a s

u a n d o  u m a  c r i a n ç a  v e m  a o  m u n d o ,  
i s s o  n ã o  é  s ó  u m  a c o n t e c i m e n t o  
b i o l ó g i c o . É um ato de esperança, um mo
mento em que uma sociedade se renova e um 
convite a todos para assumir responsabilidade. 
Tudo o que esta obra projeta será sustentado

por pessoas que hoje ainda são crianças ou que ainda não nasceram. 
Se elas conseguirão sustentá-lo se decide nos seus primeiros anos, 
nas suas famílias, nas suas escolas e na pergunta sobre se têm 
alguém que as escute. Por isso este capítulo trata do fundamento 
sobre o qual repousa toda mudança duradoura.

O nascimento e a primeira infância

SO L I S  n ã o  e n t e n d e  o nascimento como assunto puramente 
privado, mas como tarefa comum. Cada criança é valiosa, não só 
para a sua família, mas para toda a sociedade. Desde o início, toda 
gestante recebe um acompanhamento médico, psicológico e social 
de alta qualidade, pré-natal, assistência ao parto e cuidados pos
teriores, independentemente da sua contribuição, da sua posição 
e do lugar onde mora, sustentado por uma cultura do cuidado 
que permite às mulheres se sentir seguras e respeitadas. Como as 
crianças não crescem só com as mães, todas as pessoas de referência 
são incluídas. Pais, copais, avós, irmãos e famílias escolhidas en
contram orientação e apoio, e a diversidade das formas familiares é 
reconhecida. Um pai não recebe só no papel uma licença parental, 
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mas uma rede de apoios para estar realmente presente no começo 
da vida em família.

O cuidado na primeira infância é um lugar de estímulo afetu
oso, e não de mera guarda. Grupos pequenos, profissionais forma
dos e espaços para o brincar, a criatividade e o vínculo substituem 
os horários rígidos, e não há pressão por estimulação precoce, 
mas ofertas que se orientam pela criança. Como a parentalidade é 
muitas vezes cansativa e solitária, ninguém fica sozinho. Centros 
de família e parteiras são pontos de apoio firmes, os bairros orga
nizam a ajuda mútua, e as barreiras da burocracia e da escassez são 
removidas de forma direcionada, de modo que também uma mãe 
jovem que pode contribuir pouco aceite apoio sem vergonha. Há 
razões profundas para isso. Os primeiros anos de vida marcam o 
cérebro, o corpo e as emoções, as pessoas que se sentem amparadas 
são pais melhores, e cada criança que cresce bem é um ganho para 
todos. Uma sociedade que já envolve o primeiro fôlego de uma 
pessoa em dignidade e comunidade mostra que os seus membros 
se apoiam uns aos outros.

Educação e apoio

As  c r i a n ç a s  s ã o  a p r e n d i z e s natas. Perguntam por quê antes 
de saber falar, e descobrem, exploram e brincam não por obriga
ção, mas por natureza. SOLIS organiza a educação de modo que 
essa alegria inata de aprender não se perca, mas seja conservada 
e fortalecida. Os sistemas escolares de hoje tentam muitas vezes 
levar todas as crianças no mesmo ritmo, pelos mesmos conteúdos, 
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às mesmas provas, e com isso sobrecarregam umas e subaprovei
tam outras. Aqui as crianças aprendem de forma individual, no 
seu próprio ritmo, com os seus próprios interesses e a partir das 
suas próprias forças. Uma criança apaixonada pela natureza pode 
pesquisar e experimentar. Uma criança que vibra com os números 
recebe desafios adicionais sem ser rotulada. Uma criança que flo
resce na arte é apoiada como parte plena da comunidade e não é 
tratada como de segunda categoria.

Nessa educação, os erros não são uma mancha, mas indícios de 
onde ainda há algo a descobrir. No lugar do medo das notas ruins 
e da divisão entre inteligentes e burros entra o incentivo a tentar 
de outro jeito, a refletir e a crescer. Os professores não são meros 
transmissores de matéria, mas acompanhantes e mentores que 
abrem caminhos de aprendizagem e apoiam o desenvolvimento 
emocional, social e criativo. Isso significa menos aula expositiva 
e mais projetos comuns e trabalho de relação, e nas escolas traba
lham em equipe docentes, educadores sociais, artistas e pesquisa
dores. A criatividade, a cooperação e a inteligência social estão em 
pé de igualdade com as disciplinas clássicas. A arte não é matéria 
secundária, o trabalho em equipe é uma competência-chave, e 
exercitar a compaixão conta tanto quanto o conhecimento dos 
fatos.

Um único projeto mostra quanto tudo isso se entrelaça. Se as 
crianças constroem juntas uma casa na árvore, combinam-se nela 
a matemática da estática e das medidas, a biologia das árvores 
adequadas e da proteção da natureza, a língua da documentação, 
o desenho da arte e a ética da cooperação e da responsabilidade. 
Disso resulta um aprendizado vivo e prático, que não tem nada a 
ver com decorar dados isolados para a prova. Uma educação assim 
vê a criança como pessoa inteira e forma aquelas pessoas criativas, 
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reflexivas e corajosas capazes de moldar a mudança. Mas, sobre
tudo, ela se liga à maturidade que o capítulo sobre a educação 
fundamenta. Cultiva desde o início o pensamento próprio e a 
capacidade de perguntar, em vez de exercitar a docilidade, porque 
os desafios deste século não podem ser resolvidos com uma escola 
do século retrasado.

Estruturas familiares

A f a m í l i a  e s t á  e n t r e as estruturas sociais mais antigas e mais 
fortes da humanidade, mas não é um modelo rígido. Ela muda 
com o tempo, a cultura e as condições de vida. Por isso SOLIS 
não entende a família como uma forma fixa, mas como uma rede 
viva, flexível e afetuosa, e fortalece toda forma de vínculo familiar 
sustentada pelo cuidado, pela responsabilidade e pela dedicação, 
seja qual for a sua aparência.

Com isso cai a norma invisível que em muitos sistemas atuais só 
aceita como natural uma forma de família e apenas tolera as outras. 
Pais do mesmo sexo, famílias recompostas, famílias monoparen
tais, famílias escolhidas sem vínculo biológico e formas de morar 
entre gerações são reconhecidas como de igual valor, desde que se 
baseiem no cuidado e no respeito mútuo. Não há discriminação em 
direitos e benefícios, nem julgamento moral de fora, nem hierar
quia entre o tradicional e o moderno. No centro não está uma ideia 
social de moral, mas o bem da criança. O apoio, a educação, a saúde 
e o cuidado se orientam pelo que as crianças e as suas pessoas de 
referência realmente precisam, e não por se elas se encaixam num 
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modelo determinado. Um pai solo tem os mesmos direitos que um 
casal, um casal do mesmo sexo exerce a parentalidade em conjunto 
sem entraves burocráticos, e uma família escolhida formada por 
adultos amigos que criam uma criança conta como família plena. 
Em SOLIS, parentalidade significa responsabilidade, não posse. 
Onde os pais fracassam, a comunidade acompanha em vez de 
julgar.

Para que as famílias tenham de fato tempo umas para as 
outras, os modelos de trabalho são pensados de outra forma. 
Meio período flexível, cargos compartilhados, um trabalho em 
casa limitado com bom senso, licenças parentais para todos os 
gêneros e apoio aos familiares que cuidam de alguém não são luxo, 
mas um pilar da saúde social. Um pai pode tirar vários meses de 
licença parental sem pôr em risco o seu caminho na empresa, e os 
avós que passam muito tempo com os netos são vistos como parte 
reconhecida da rede familiar. O trabalho de cuidado e de criação 
dos filhos não é só valorizado culturalmente. Como estabelece a 
ordem econômica, ele conta como contribuição que rende pontos 
de valor e pontos de contribuição, não como sacrifício privado, 
mas como serviço para todos. Assim, a família é aliviada em vez de 
sobrecarregada, e não é uma obra privada que desaba sob pressão 
crescente, mas um valor sustentado pela sociedade inteira. Uma 
sociedade que investe nas suas famílias constrói a longo prazo 
coesão, resiliência e saúde emocional.
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Espaços protegidos e desenvolvimento 
emocional

As  c r i a n ç a s  p r e c i s a m  d e mais do que educação, comida e um 
teto. Precisam de segurança emocional: espaços em que possam 
errar, aprender a confiar, expressar sentimentos e desenvolver 
resiliência. Por isso, em SOLIS, a saúde emocional não é tema 
secundário, mas um objetivo central. Disso fazem parte pessoas de 
referência estáveis e confiáveis, às quais as crianças possam recorrer 
com as suas preocupações sem precisar marcar hora antes ou passar 
por canais oficiais. Professores de confiança visíveis e acessíveis, 
educadores de referência fixos nas creches e centros de bairro 
de portas abertas dão às crianças a certeza de que alguém escuta 
e as leva a sério. Isso reduz o medo e a impotência e fortalece 
a coragem e a confiança na própria capacidade. A isso se somam 
programas de resiliência, atenção plena e compaixão que fazem 
parte fixa do dia a dia, porque a força emocional não é inata, mas 
cresce quando é cultivada. As crianças aprendem cedo a reconhe
cer e regular os seus sentimentos, a se colocar no lugar dos outros 
e a discutir de forma justa, e vivenciam que os reveses fazem parte 
da vida e como lidar com eles de forma saudável.

Como o mundo digital é para as crianças ao mesmo tempo 
parquinho e risco, a competência midiática é treinada cedo. Uma 
criança não aprende só a operar um aparelho. Entende como 
funcionam as redes sociais, reconhece a diferença entre informa
ção verdadeira e manipulação e compreende que a aprovação na 
rede não mede o seu próprio valor, uma continuação direta da 
maturidade que a obra fundamenta em outro lugar. Se uma criança 
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ainda assim vira alvo de bullying, ela não fica sozinha. Estruturas 
intervêm cedo, e no lugar da mera punição entra um verdadeiro 
trabalho de relação, que fortalece a criança atingida e compreende 
ao mesmo tempo que também a criança que agride muitas vezes 
precisa de apoio, o mesmo espírito restaurativo que marca o 
sistema jurídico. Assim, SOLIS leva o coração tão a sério quanto a 
razão, porque crianças emocionalmente fortes se tornam adultos 
reflexivos e compassivos que sustentam uma sociedade saudável.

Juventude, identidade e autodescoberta

A j u v e n t u d e  é  u m a fase como nenhuma outra. O corpo e a 
mente mudam depressa, e surgem com força perguntas que antes 
quase não existiam: quem se é, a que lugar se pertence, o que se 
quer fazer da vida e o que significam liberdade, responsabilidade 
e sentido. Em muitas sociedades, essa fase é vista como proble
mática, e os jovens são tratados como fator de perturbação ou 
como risco que precisa ser controlado. SOLIS, ao contrário, não 
entende a juventude como ameaça, mas como um valioso tempo 
de transição, de busca, de experimentação e de crescimento, que 
merece atenção especial.

Os jovens precisam de espaços para se descobrir sem ser logo 
julgados ou punidos, e SOLIS os cria: oficinas criativas, espaços 
esportivos, centros de juventude, plataformas digitais e projetos 
políticos e sociais de participação. Por isso um centro de juventude 
não oferece só uma mesa de sinuca, mas oficinas de música, pro
jetos ambientais, ideias de novas empresas, filosofia e teatro, nos 
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quais os jovens descobrem, com os seus pares e com adultos, o que 
os move. O acompanhamento na autodescoberta acontece sem 
pressão e sem desvalorização. Os jovens têm direito a perguntar, 
a duvidar e a se reinventar, e a mentoria, a orientação e as redes 
entre pares se voltam a fortalecer a identidade em vez de quebrá-
-la, num clima de confiança, respeito e liberdade. E como a busca 
precisa de tempo, a ordem o reserva expressamente. Entre a escola 
e a formação há um tempo de orientação em que os jovens podem 
viajar, colaborar, experimentar e fracassar, sem que um currículo 
os castigue por isso.

Nessa fase surgem também questões delicadas, por exemplo 
sobre a sexualidade, o próprio gênero, a fé e a posição política. 
Em SOLIS, essas perguntas podem ser feitas e conversadas aber
tamente, e os jovens têm a possibilidade de encontrar a sua própria 
voz num ambiente protegido e atento, com acompanhamento 
competente. Não se trata de conduzi-los numa direção predeter
minada, mas de ajudá-los a encontrar a sua, bem no espírito 
daquela maturidade e daquela compreensão flexível da identidade 
que a obra desenvolve num lugar anterior. Isso é decisivo, porque 
jovens seguros de si e bem acompanhados têm melhores perspec
tivas de uma vida plena, e uma sociedade que fortalece a sua 
juventude ganha criatividade, capacidade de invenção e estabili
dade. Crianças e jovens não são só futuros adultos. Já são agora 
membros plenos da comunidade, com os seus próprios direitos, 
necessidades e sonhos, participam da decisão sobre aquilo de que 
precisam, e uma ordem que reconhece isso avança junto com eles.
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Implementação 
e transição

Rosa, a mãe de Mara, tinha vinte e nove anos quando a cidade à beira 
do rio virou um farol: a primeira assembleia com pessoas sorteadas, 
a primeira estação de tratamento de água como bem comum, o 
primeiro inverno em que ninguém passou frio. Rosa contava muitas 
vezes sobre os anos de antes, quando as cooperativas ainda estavam 
ao lado das grandes empresas e a cidade aprendia a viver sem a 
permissão delas. Contava também sobre os que tinham ido embora, 
e sobre o advogado que queria comprar os terrenos das pessoas até 
que ninguém mais vendeu. “Nós não os vencemos”, dizia ela. “Nós 

os tornamos desnecessários.”



I m p l e m e n t a ç ã o  e  t r a n s i ç ã o

m a  o r d e m  c o m o  SOLIS n ã o  p o d e  s e r  
i m p l a n t a d a  a p e r t a n d o  u m  b o t ã o . 
Não se pode reprogramar uma sociedade da 
noite para o dia, não se podem dissipar todos 
os medos e bloqueios com argumentos e, isto 
é decisivo, também não se pode impor uma

ordem assim pela força sem trair os seus próprios fundamentos. 
Uma ordem baseada na dignidade e na maturidade não pode ser 
instalada por um golpe de Estado. Ela precisa ser conquistada pela 
convicção e pelo exemplo bem-sucedido. Por isso SOLIS é uma 
transformação longa e consciente, que exige tempo, paciência, 
coragem e uma cultura de aprender com os erros. Este capítulo 
descreve o caminho, as pessoas que o percorrem, as resistências 
que vão encontrar, o destino do velho patrimônio e os critérios 
pelos quais se pode reconhecer se o caminho ainda é o certo.

O caminho do que existe até SOLIS

O c a m i n h o  p a s s a  p o r três fases que se entrelaçam. No 
começo há uma mudança de consciência, porque antes que as 
estruturas mudem, as cabeças e os corações precisam se mover. 
São necessários balanços honestos que tornem visíveis não só os 
problemas, mas também as possibilidades, e vozes corajosas nos 
meios de comunicação, na arte, na ciência e no dia a dia que ousem 
perguntar se queremos mesmo continuar assim. Um filme que 
conte os princípios desta ordem, uma série de conversas que reúna 
cidadãos, especialistas e ativistas, um material didático que faça as 
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crianças conversarem sobre o futuro em vez de decorar fatos: é 
assim que começa.

Depois vem a construção de faróis, lugares e projetos concre
tos que mostram que é possível: cidades que passam para a 
economia circular, empresas que trabalham segundo esses princí
pios, escolas e redes de pesquisa que experimentam caminhos 
novos. Uma cidade pequena muda o seu abastecimento para fontes 
renováveis, introduz uma assembleia com cidadãos sorteados e vira 
um modelo que encontra imitadores. Exemplos assim inspiram, 
provam que a mudança é prática e não só teoria, e geram impulso.

Só quando há pessoas convencidas o bastante e exemplos que 
se sustentam o bastante começa a mudança do sistema: novos 
marcos jurídicos, novos incentivos econômicos, novas instituições. 
Também ela não acontece da noite para o dia, mas passo a 
passo, com retrocessos, acompanhada de observação e correção. 
Um princípio pode estar numa constituição e ainda assim precisar 
de anos até que a administração, a economia e a sociedade o 
tenham interiorizado. Por isso o acompanhamento, a observação 
e o retorno fazem parte de cada passo. A transição para SOLIS é, 
assim, um projeto de gerações, talvez o maior que a humanidade já 
empreendeu.

O diagnóstico honesto

Du a s  c o i s a s  p r e c i s a m  s e r ditas com clareza. Primeiro, essa 
transição não tem garantia, e ela não encontra só inércia, mas 
resistência real. Segundo, e mais difícil: SOLIS redistribui poder e 
riqueza. Quem concentra os dois sob a ordem existente, junto com 
as instituições criadas para protegê-lo, não vai se deixar mover 
por argumentos, porque aqui não está em jogo a compreensão, 
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mas o interesse. Um projeto que supõe que os poderosos podem 
ser convencidos é ingênuo, e SOLIS não faz essa suposição. Ele 
renuncia à coerção, mas não ao realismo. Como lida com essa 
resistência sem trair a si mesmo é o tema da seção sobre atores e 
resistências.

Etapas da transformação

A t r a n s f o r m a ç ã o  p a r a  SOLIS não é uma ruptura repentina, 
mas uma corrida de revezamento na qual as etapas se constroem 
umas sobre as outras e se reforçam mutuamente. A ordem não é 
arbitrária, mas segue uma lógica interna. No começo está a educa
ção, porque sem a capacidade de pensar de forma complexa, refle
tir eticamente e agir com criatividade, qualquer reforma posterior 
dá em nada. Essa educação não começa só na universidade, mas 
na primeira infância, e prepara as pessoas para serem capazes de 
moldar a mudança. Depois dela vem a economia como a alavanca 
mais poderosa. Os incentivos se deslocam do lucro de curto prazo 
para uma atividade econômica duradoura e com sentido social e 
ecológico, e uma cultura empresarial diferente, participação, ob
jetivos éticos, responsabilidade diante da sociedade e do planeta, 
ocupa o lugar da pura lógica do lucro. Quando a economia muda, 
a ordem do poder precisa acompanhá-la, para que as estruturas 
políticas e institucionais sustentem a mudança: mais transparência, 
mais supervisão ética, mais participação, e aos poucos tomam 
forma os órgãos do Anel que esta obra descreve. Ao mesmo tempo 
se trabalha nos fatores brandos, nos valores, nas histórias e na 
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forma de entender o sucesso, a felicidade e o sentido, porque em 
SOLIS uma pessoa bem-sucedida não é a mais rica, mas a que 
cria algo duradouro para a comunidade. No fim, um projeto local 
vira um processo global que aprende consigo mesmo, respeita as 
diferenças e compartilha princípios comuns.

Para que isso dê certo, são necessários roteiros que fixem 
etapas, prioridades e responsabilidades, programas educativos e 
culturais de acompanhamento que tornem as pessoas participantes 
e não meras atingidas, projetos-piloto com caminhos claros para 
difundir o que funcionou e plataformas pelas quais o conheci
mento e os meios são compartilhados. Assim, a transformação não 
vira caos, mas um processo consciente e sustentado em conjunto.

Atores, papéis e resistências

A m u d a n ç a  p a r a  SOLIS não acontece sozinha, mas é susten
tada por pessoas. Três papéis estão no centro. Os pioneiros são os 
primeiros corajosos que experimentam ideias novas, muitas vezes 
contra a corrente e correndo riscos: os empreendedores sociais, os 
municípios, os docentes e os artistas que vivem o que no começo é 
só teoria e com isso geram impulso. Os construtores de pontes são 
menos visíveis e, no entanto, indispensáveis. Eles unem o que de 
outro modo ficaria separado, cidadania e política, ciência e eco
nomia, jovens e velhos. Traduzem entre mundos e criam espaços 
nos quais pessoas com interesses diferentes trabalham juntas em 
soluções. Os guardiões, por fim, zelam pela ética e pelo direito. 
Os conselhos de ética, as ouvidorias e as plataformas para quem 
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denuncia abusos garantem que a mudança não avance às cegas nem 
sem cuidado, protegem os mais fracos e mantêm SOLIS fiel à sua 
própria exigência.

Nem toda resistência é igual

On d e  h á  m o v i m e n t o  h á resistência, mas ela não é de um só 
tipo. Uma parte da resistência é um sinal legítimo. Mostra onde as 
pessoas têm medo, onde há conflitos de interesses reais ou onde 
alguém foi esquecido. Se um projeto-piloto de desenvolvimento 
urbano sustentável provoca protestos porque os aluguéis sobem, 
isso não é motivo para abandoná-lo, mas um sinal de que falta 
a compensação social. Essa resistência é ouvida e traduzida em 
soluções melhores. Outra parte da resistência, porém, não é um 
sinal para melhorar, mas a defesa de privilégios por parte de quem 
perde poder e riqueza, e ela não se dissolve pelo diálogo, porque 
não se baseia num mal-entendido. Tratar os dois tipos como se 
fossem o mesmo é a ingenuidade na qual grandes projetos fracas
saram. SOLIS os distingue e responde a cada um à sua maneira. 
Nem todos serão convencidos, e nem todos vão aderir. Mas todos 
terão a possibilidade de ser ouvidos e respeitados.

Construir em paralelo em vez de pedir permissão

Co m o  o s  p o d e r o s o s  n ã o vão entregar o seu poder, SOLIS 
não espera o seu consentimento. A sua estratégia não consiste 
em conquistar os centros de poder existentes. Consiste em cons
truir estruturas paralelas que simplesmente funcionem melhor, 
empresas cooperativas, um abastecimento a partir de bens comuns, 
assembleias com cidadãos sorteados, redes abertas de conheci
mento e cadeias de suprimento resilientes e diversificadas, e 
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deixá-las crescer até que superem e absorvam as velhas estruturas. 
A transição é vencida, assim, menos pela conquista do que pela 
obsolescência. Onde a nova ordem simplesmente serve melhor às 
pessoas, a velha perde o seu apoio. Isso não é um desvio, mas o 
verdadeiro caminho, porque dispensa a coerção que SOLIS rejeita 
e funda a nova ordem naquilo que ela realiza, e não naquilo que 
conquista.

Os perigos chamados pelo nome

Es s e  c a m i n h o  p o d e  f r a c a s s a r , e nomear os perigos já é 
uma proteção contra eles. O primeiro é a captura: que as novas 
instituições sejam tomadas justamente pelos interesses que deve
riam substituir. Contra isso atuam a ordem do poder, o sorteio, a 
rotação e o direito de revogação, que dificultam mecanicamente 
a apropriação duradoura. O segundo é o estrangulamento econô
mico: que uma ilha de SOLIS, cercada por um mercado hostil, seja 
sufocada pela fome ou derrubada por preços mais baixos. Contra 
isso atuam a membrana controlada da fronteira e a construção 
de estruturas resilientes, conectadas e cooperativas, em vez de 
tentativas isoladas. O terceiro é o esvaziamento: que a linguagem 
de SOLIS seja adotada, mas o seu conteúdo esvaziado. Contra 
isso atuam a observação mensurável dos direitos fundamentais e a 
maturidade dos cidadãos, que permite reconhecer o esvaziamento. 
O quarto é a recaída: que a ordem se desgaste com o tempo. Contra 
isso atuam uma educação cívica profunda e a impossibilidade 
estrutural do enrijecimento. Uma sociedade que presta atenção a 
esses perigos é muito mais difícil de ser derrotada por eles.
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Sem coerção, mas com defesa

Po r  fi m ,  v a l e  u m a distinção que importa. SOLIS renuncia ao 
ataque e a se impor pela força. Não é instalado por uma derrubada 
e não obriga quem não quer. Mas renunciar à coerção não significa 
renunciar à defesa. Uma sociedade que construiu algo justo não 
é obrigada a deixar que, em nome da tolerância, o destruam, o 
sabotem ou o sequestrem. A linha passa como no capítulo sobre a 
segurança: o ataque é proibido, a defesa é legítima. SOLIS protege 
o que constrói contra quem quer derrubá-lo, sem se tornar ele 
mesmo o agressor que rejeita.

O que acontece com o velho patrimônio

A p e r g u n t a  m a i s  d i f í c i l da transição é a do que já existe: 
a casa do milionário, o capital da grande empresa, o terreno que 
pertence a uma família há três gerações, o empréstimo que um 
artesão tomou num banco. Um projeto que a evita continua sendo 
um esboço. SOLIS a responde com um princípio e quatro regras. 
O princípio diz: nada é tirado porque alguém o tem, mas nada 
continua sendo poder só porque um dia foi poder. A transição não 
desapropria, mas retira o poder, e faz isso onde uma cidadania 
adotou a ordem, nunca de fora e nunca da noite para o dia.

A primeira regra vale para a posse pessoal. A casa em que 
alguém mora, a oficina que ele mantém, a terra que uma família 
cultiva continuam sendo dele ou dela, como propriedade ou como 
direito de uso permanente onde o próprio solo se torna bem 
comum. Quem já não pode vender o solo continua podendo cons
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truir nele, morar nele e deixá-lo aos filhos. A segunda regra vale 
para o patrimônio em dinheiro. Ele é trocado por pontos de valor 
a uma taxa pública, até o limiar da previdência. O que fica acima 
não se perde, mas se transforma: em cotas do fundo produtivo, 
que asseguram ao antigo dono um rendimento em pontos de valor 
pela vida inteira, mas nenhum voto, nenhum poder de disposição 
e nenhuma venda. A riqueza é reconhecida como direito a uma 
vida boa e dissolvida como alavanca sobre os outros. A terceira 
regra vale para as grandes companhias. Elas se tornam empresas da 
ordem. Os empregados se tornam participantes, a direção se torna 
um cargo temporário, e os antigos donos recebem pelo seu capital 
cotas dos fundos segundo a mesma regra que qualquer outra 
pessoa. As máquinas, os prédios e o conhecimento ficam onde são 
necessários, na empresa. A quarta regra vale para as dívidas. As 
dívidas entre pessoas e empresas dentro da ordem são quitadas em 
pontos de valor até um limite justo e se extinguem acima dele, 
porque uma ordem sem juros não pode prolongar dívidas com 
juros. As dívidas com o mundo exterior continuam sendo o que são 
e são honradas por meio da membrana na medida do possível, para 
que a nova ordem não comece como caloteira.

Essas regras valem em fases, como a segurança na velhice: 
com um longo período em que os dois sistemas funcionam lado a 
lado, e com mínimos garantidos para quem planejou a vida sob a 
velha ordem. E valem junto com o direito de ir embora para quem 
prefere ser rico a ser anelado. Quem vai embora leva o que pode 
carregar e deixa o que pertence à ordem: o solo, a água, o poder. 
Assim, a transição não vira nem um roubo nem uma capitulação 
diante do que existe. Ela é a tradução do velho patrimônio para 
uma língua em que ele já não domina ninguém.

142



I m p l e m e n t a ç ã o  e  t r a n s i ç ã o

Comunicação e convencimento

Ne n h u m a  i d e i a ,  p o r  m e l h o r que seja, vive sem comunica
ção, porque as pessoas precisam entender do que se trata, sentir 
que aquilo lhes diz respeito e ver que podem participar. Por isso, 
em SOLIS, a comunicação não é um apêndice nem uma máquina 
de propaganda, mas o coração da transformação. Ela une, explica, 
inspira e mobiliza.

Sobretudo, ela não explica só o que acontece, mas por quê. 
Com demasiada frequência, hoje, reformas são impostas e leis 
são aprovadas sem que as pessoas entendam o seu sentido, o 
que alimenta a desconfiança e o recolhimento. Por isso SOLIS 
responde sempre também às perguntas sobre o para quê e o 
sentido. Quando uma cidade passa para a energia renovável, não 
se comunicam só os detalhes técnicos. Explica-se por que essa 
mudança é necessária, o que ela significa a longo prazo e qual papel 
cada pessoa desempenha. Essa comunicação se dirige a todos e não 
só às elites, à trabalhadora, ao jovem, ao aposentado e à mãe solo 
tanto quanto à empresária, numa linguagem clara e respeitosa e 
sem o jargão dos especialistas. Ela usa todos os canais, dos meios 
clássicos aos digitais, até os eventos locais e os recursos da arte. 
Por isso uma mudança numa cidade não começa com um decreto 
administrativo, mas igualmente com uma festa de música, conversa 
e experiência compartilhada.

Decisivo, por fim, é que a comunicação aconteça como diálogo 
e não de cima para baixo. Não se trata de anunciar mensagens, mas 
de criar espaços nos quais se possam fazer perguntas, manifestar 
dúvidas e apresentar propostas. Neles, os responsáveis falam com 
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a população e não sobre ela, abertamente também sobre erros e 
incertezas, sem bastidores e sem segredos. Por isso uma nova lei 
não é só explicada. Há uma fase aberta em que os cidadãos per
guntam, ajudam a moldá-la e manifestam as suas objeções. Assim 
surge uma sociedade que não sofre a mudança, mas a sustenta em 
conjunto.

Difusão internacional e adaptação

SO L I S  n ã o  é  u m molde pronto que se coloca sobre o mundo, 
porque cada sociedade tem a sua própria história, os seus próprios 
símbolos e os seus próprios recursos, forças e feridas. Por isso 
ele não se entende como produto de exportação, mas como um 
modelo aberto e adaptável. Oferece fundamentos e um quadro 
ético, mas a forma concreta surge no lugar. Os cinco fundamentos 
continuam iguais em toda parte. Eles formam a espinha dorsal, 
que não é negociável. O que muda é o como. Quais instituições 
são construídas, quais caminhos são escolhidos e quais símbolos e 
rituais sustentam o sistema depende de cada sociedade. Numa co
munidade indígena, o centro é a proteção dos sistemas de conhe
cimento tradicionais. Numa aglomeração urbana pós-industrial, 
a invenção social e técnica. Numa região marcada pela guerra, 
primeiro a construção da resiliência, antes que surjam os órgãos do 
Anel. Assim, cada sociedade preenche o quadro com a sua própria 
realidade, em vez de receber um modelo alheio imposto de cima.

Para que SOLIS não se fragmente em ilhas isoladas, redes 
ligam os diferentes caminhos. Por elas se compartilha o conheci
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mento: quais abordagens funcionaram, onde houve retrocessos e 
o que se pode aprender com eles. Os meios são repartidos de modo 
que também as regiões mais pobres tenham as mesmas chances, 
e as normas são combinadas, para que os princípios ecológicos e 
de direitos humanos valham em toda parte, mesmo onde são apli
cados de formas diferentes. Uma rede de comunidades que vivem 
segundo SOLIS troca experiências em todos os continentes, rea
liza projetos comuns e compartilha aprendizados sem aplainar as 
particularidades locais. Como de muitas ordens assim surge uma 
ordem mundial sem que apareça um soberano acima dela é desen
volvido no capítulo seguinte.

Pelo que se mede o caminho

Um a  o r d e m  q u e  t r a z o seu nome, mas perdeu o seu conteúdo, 
é o terceiro dos perigos mencionados, e contra ele só ajuda uma 
coisa: critérios pelos quais se possa verificar a qualquer momento se 
um projeto ainda é SOLIS ou só se chama assim. Eles são simples, 
e qualquer um pode aplicá-los. A provisão básica está assegurada 
para todos, e a observação dos direitos fundamentais mede o 
seu cumprimento na vida real? Existe em cada órgão que exerce 
poder uma parte preenchida por sorteio, um limite de mandato 
e um direito de revogação? As decisões, os fluxos de recursos 
e as influências podem ser consultados abertamente, e a vida do 
indivíduo está ao mesmo tempo protegida pela privacidade? É 
impossível que alguém acumule pontos de valor acima do limiar, a 
quantidade de pontos é um número público, e o capital é alocado 
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por vários caminhos independentes? Os custos ecológicos entram 
em todo preço, e a comunidade tira do planeta menos do que 
lhe devolve? A educação ensina a questionar a própria ordem, e a 
crítica a ela está expressamente protegida? Quem não quer ficar 
pode ir embora?

Onde uma dessas perguntas precisa ser respondida com não, 
o caminho foi abandonado, por mais que ainda soe como SOLIS. 
Onde todas podem ser respondidas com sim, é SOLIS, por mais 
diferente que pareça deste livro. Porque o que define esta ordem 
não é a sua forma, mas o que ela assegura: um poder que não 
pertence a ninguém, uma prosperidade que não exclui ninguém, 
um planeta que continua habitável e um ser humano livre para 
examinar tudo isso.
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C a p í t u l o

13

Ordem mundial: SOLIS entre 
os povos

Tomas, o primo de Mara, tinha ido embora dez anos antes, para 
uma ordem em que se podia ficar rico. Vinha visitar todo verão, com 
presentes que ninguém aqui podia comprar, e com um olhar que a 
cada ano se demorava um pouco mais no rio. No mesmo verão, Mara 
estava na assembleia dos países como representante da região quando 
a defesa planetária anunciou o seu exercício anual: um pedregulho 
a dois anos de distância, três ordens mirando juntas. Nada daquilo 

pertencia a ninguém. Esse era o sentido.



O r d e m  m u n d i a l :  SOLIS e n t r e  o s  p o v o s

s  m a i o r e s  p e r i g o s  d o  n o s s o  t e m p o  
n ã o  r e s p e i t a m  f r o n t e i r a  a l g u m a . A 
mudança do clima, uma nova epidemia, uma 
técnica descontrolada e uma ameaça vinda do 
espaço atingem a humanidade como um todo, 
e nenhum país consegue afastá-los sozinho.

Uma ordem pensada só para dentro ficaria, portanto, incompleta. 
Este capítulo pergunta como SOLIS se relaciona com o mundo: 
como muitas sociedades cooperam sem que surja acima delas um 
novo soberano, e como a humanidade sustenta em conjunto o que 
é planetário sem abrir mão da sua diversidade.

O Anel no nível planetário

A r e s p o s t a  m a i s  ó b v i a aos problemas globais seria um go
verno mundial, e ele seria o topo mais perigoso de todos. O que 
vale para cada Estado vale com mais razão ainda para o planeta. 
Onde surge uma instância suprema, surge o alvo supremo da cap
tura, e nenhuma distância a tornaria mais segura do que qualquer 
trono anterior. Também aqui SOLIS não escolhe a pirâmide, mas 
o encaixe de níveis. A ordem é construída em várias camadas, do 
bairro, passando pela região e pelo país, até o nível planetário, e 
cada nível é ele mesmo um anel: com assembleia, cargos, conselho 
de ética, justiça e órgão de controle, composto em parte por 
sorteio, com composição que muda, revogável, transparente, sem 
topo. Acima disso vale o princípio da subsidiariedade na sua forma 
estrita. O nível superior só pode fazer o que o inferior realmente 
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não consegue. Ao nível planetário fica assim só o que é verdadei
ramente planetário. Todo o resto pertence a um âmbito mais perto 
das pessoas. Assim surge uma coordenação global, mas nenhum 
soberano global.

O que é planetário e só dá certo em 
conjunto

Al g u m a s  t a r e f a s ,  p o r é m ,  s ó a humanidade inteira pode re
solver. O clima não conhece fronteira, um patógeno salta qualquer 
muro, uma inteligência artificial poderosa numa só mão põe todos 
em perigo, e um asteroide não distingue entre nações. Para esses 
casos, poucos mas decisivos, SOLIS cria uma defesa planetária: 
alerta precoce comum, capacidades comuns, regras comuns. Nela 
conflui a Defesa da Terra de cada uma das ordens, e ela é ela mesma 
anelada e não pertence a nenhum poder isolado. A proteção contra 
o fim da humanidade é a única tarefa que nenhuma soberania 
pode guardar para si, e ao mesmo tempo a única que nenhum 
poder pode usar como pretexto para a sua própria ascensão. Por 
isso também a defesa planetária está sob o sorteio, a rotação e 
a prestação de contas. Os bens comuns que pertencem a todos, 
a atmosfera, os oceanos, a herança do espaço, são administrados 
nesse nível, segundo as mesmas regras que a estação de tratamento 
de água da região.
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Justiça global

Um  p l a n e t a  c o m u m  e x i g e uma justiça comum. Os bens que 
pertencem a todos não podem ser tomados por poucos. Os seus 
rendimentos beneficiam toda a humanidade, e não só quem chega 
primeiro. Onde a riqueza repousa sobre uma injustiça do passado, 
a sua compensação faz parte da justiça, não como dívida eterna, 
mas como reparação honesta. As regiões abastadas têm um dever 
especial, porque a responsabilidade se mede pelas capacidades e 
pelos meios. E nenhuma sociedade pode fundar a sua prosperidade 
na exploração de outra. Em SOLIS, a diversidade é uma força com 
a qual se aprende, e não um pretexto para a desigualdade entre os 
povos.

Pertencimento e migração

Qu e m  p e r t e n c e  a  u m a comunidade e como se entra nela 
ou se sai dela toca o núcleo de toda ordem. SOLIS mantém aqui 
duas coisas juntas. De um lado, o direito de ir embora. Nenhuma 
pessoa está acorrentada a uma ordem, por mais justa que ela seja. 
Quem quer emigrar ou fundar uma comunidade própria que viva 
de outra forma pode fazê-lo, com o único limite de que ninguém 
pode sair para prejudicar os outros ou destruir a comunidade. É a 
membrana controlada aplicada às pessoas. Ela deixa passar a dife
rença legítima e só fecha o vazamento pelo qual alguém minaria 
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a ordem de fora. De outro lado, o direito de chegar. A migração 
não é tratada como ameaça, mas de forma organizada e humana, 
com responsabilidade tanto por quem busca proteção quanto pelas 
comunidades que acolhem. Quem chega recebe a provisão básica 
e os direitos fundamentais desde o primeiro dia, e acesso à língua 
e à contribuição em vez de a salas de espera. Quem acolhe recebe 
os meios para que o acolhimento funcione. A integração não é 
uma via de mão única. Os dois lados aprendem, e a diversidade é 
respeitada, mas não à custa dos cinco fundamentos. Uma ordem 
que se pode deixar precisa convencer pelo que realiza, e não pelo 
trinco da saída.

Sobreviver num mundo misto

SO L I S  n ã o  s u r g e  n u m mundo vazio, mas ao lado de poderes 
que não compartilham os seus princípios. Uma sociedade que se 
obriga ecológica e eticamente enquanto outras não o fazem pode 
ser atropelada ou vencida no preço antes que o seu exemplo surta 
efeito. SOLIS não responde a isso nem com recolhimento nem 
com ataque, mas com a união: alianças de regiões afins, defesa 
mútua, cadeias de suprimento resilientes e interligadas, conheci
mento compartilhado. Para fora, defende um mundo de muitos 
polos. Nenhum bloco pode dominar todos, as regiões e as culturas 
continuam independentes e ao mesmo tempo ligadas, e o equilí
brio nasce da dependência mútua, do respeito e de limites claros: 
diversidade sem caos, ordem sem submissão. O seu caminho para 
fora é o mesmo que para dentro, a vitória pela obsolescência. Onde 
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a nova ordem serve visivelmente melhor às pessoas, a velha perde 
o seu apoio. Até lá, SOLIS protege o que construiu sem se tornar 
ele mesmo o agressor.

Uma humanidade unida, não uniforme

O o b j e t i v o  n ã o  é nem um Estado mundial nem uma colcha 
de retalhos, mas uma humanidade unida, mas não uniforme. Os 
cinco fundamentos valem em toda parte, a dignidade, o equilíbrio, 
a responsabilidade pelo planeta, o fomento do conhecimento e da 
sabedoria e a resiliência de longo prazo. Eles são o núcleo comum, 
que não é negociável. O que difere é todo o resto: a forma das ins
tituições, a linguagem da cultura, os caminhos para o sentido. Tão 
pouco quanto SOLIS prescreve uma única ideia de vida boa, com 
tanta firmeza ele se prende ao que todas as pessoas compartilham. 
Um núcleo estreito e firme e, acima dele, uma rica diversidade: essa 
é a ordem em que a humanidade pode agir como uma só sem deixar 
de ser muitas. O nosso futuro pertence a todos, ou não pertence a 
ninguém.
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Os cinco fundamentos num relance

o  fi m  d e s t a  o b r a  v a l e  a  p e n a  p e r
g u n t a r  o  q u e  SOLIS r e a l m e n t e  é  e  
o  q u e  o  d i s t i n g u e  d e  o u t r o s  p r o j e
t o s . A resposta é: SOLIS não é uma lei 
rígida, nem um manifesto imutável, nem um 
modelo pronto que se coloca por cima de uma

sociedade. É um sistema que aprende e se desenvolve, um quadro, 
uma atitude, uma bússola que cada sociedade e cada geração pre
cisam encher de vida de novo. Com toda a sua flexibilidade, ele é 
mantido unido pelos cinco fundamentos, que atravessam todas as 
áreas como um fio condutor e formam a sua espinha dorsal ética.

A dignidade humana não exige só não prejudicar ninguém, mas 
cuidar ativamente para que toda pessoa possa se desenvolver. Ela é 
o piso absoluto abaixo do qual nenhuma ponderação chega, e vale 
também para quem se tornou culpado. O equilíbrio entre indiví
duo e comunidade mantém unido o que outras ordens jogam um 
contra o outro. A liberdade sem responsabilidade é inconsequente, 
a responsabilidade sem liberdade é opressão, e a verdadeira liber
dade surge onde as pessoas reconhecem a sua responsabilidade e 
a assumem por convicção. A responsabilidade pelo planeta faz da 
Terra um mundo vivo que não só é menos danificado, mas curado, 
e lhe dá uma voz em cada decisão. O fomento do conhecimento e 
da sabedoria funda a ordem no melhor conhecimento disponível 
e no juízo que sabe interpretá-lo, e no princípio de que todo 
conhecimento é aberto e toda autoridade pode ser questionada, 
também esta. A resiliência de longo prazo, por fim, constrói tudo o 
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que precisa sustentar peso de forma distribuída, capaz de aprender 
e adaptável, para que a ordem saia fortalecida das dificuldades em 
vez de se quebrar nelas.

Esses valores, porém, ficariam sem consequência se a obra não 
lhes tivesse dado instituições. A pergunta mais difícil, a do poder, 
SOLIS não a responde com um órgão supremo, mas com um Anel 
sem topo, ancorado no povo e protegido contra a captura dura
doura pelo sorteio, pela rotação, pela revogação e pela separação 
entre o saber e a decisão. A economia ele não abole nem planeja 
como se soubesse tudo, mas limita o mercado: a provisão básica 
como direito, os bens de escolha por meio de um meio de valor que 
não pode ser acumulado e cujos preços surgem de sinais descen
tralizados dentro de limites ecológicos e sociais, e um capital que 
permanece em muitas mãos. A esfera pública ele não protege com 
um ministério da verdade, mas com um procedimento com ônus 
da prova, direito de recurso e o limite inamovível de que ele nunca 
pode ser dirigido contra a crítica ao próprio SOLIS. E os seus 
cidadãos ele não forma para a docilidade, mas para a maturidade, 
até a capacidade de rejeitar a própria ordem se ela merecer.

As peças do conjunto num relance

Qu e m  l e u  a  o b r a conhece as suas peças pelo seu contexto. 
Aqui elas aparecem mais uma vez lado a lado, para que cada parte 
do projeto possa ser comparada com qualquer outra, porque uma 
ordem só funciona se as suas partes não se contradizem.
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O s  c i n c o  f u n d a m e n t o s são o núcleo inegociável: a dig
nidade, o equilíbrio, a responsabilidade pelo planeta, o conheci
mento e a sabedoria e a resiliência. Todo o resto é liberdade.

O  A n e l é a ordem do poder: um círculo de órgãos sem topo, 
ancorado na cidadania, em cada nível, do bairro ao planeta. Quem 
está integrado nele está anelado.

A s  a s s e m b l e i a s aprovam as leis e os orçamentos do seu 
nível, compostas em parte por eleitos e em parte por sorteados. 
O s  c a r g o s  t e m p o r á r i o s executam, com prazo limitado e em 
rotação. O  C o n s e l h o  d o s  S á b i o s pensa para além do hori
zonte e aconselha sem dar ordens. O s  c o n s e l h o s  d e  é t i c a 
examinam pelos fundamentos e podem deter. A  j u s t i ç a vincula 
todos, também os órgãos do Anel. O  ó r g ã o  d e  t r a n s p a r ê n
c i a  e  c o n t r o l e mantém o conhecimento aberto e observa os 
direitos fundamentais.

A  c i d a d a n i a decide quatro coisas por si mesma: a adoção 
da ordem, qualquer alteração do seu núcleo, a revogação dos seus 
órgãos e as questões que lhe são submetidas ou levadas até ela por 
uma iniciativa. Todo o resto é decidido pelas assembleias.

O  s o r t e i o ,  a  r o t a ç ã o ,  a  r e v o g a ç ã o  e  a  s e p a r a ç ã o  
e n t r e  o  s a b e r  e  a  d e c i s ã o são as quatro peças contra a 
captura. Valem para todo poder, também para o armado, para o 
banco comunitário e para a alocação do capital.

A  e x c e ç ã o  q u e  t e r m i n a  s o z i n h a permite agir depressa 
numa emergência: de forma pública, temporária, com data de 
validade, com revisão posterior e com o dever de desmontar.

O s  d i r e i t o s  g a r a n t i d o s asseguram a todos a provisão 
básica, moradia, energia, alimentação, saúde, educação e mobili
dade, sem contrapartida, sustentada pela cota comunitária. Onde 
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os bens da base se diferenciam, decidem a necessidade, a ordem de 
inscrição e o sorteio, e não as relações pessoais.

O s  p o n t o s  d e  v a l o r remuneram a contribuição e compram 
os bens de escolha: pessoais, sem juros, impossíveis de acumular, 
impossíveis de usar para especular, com preços vindos de sinais 
descentralizados dentro de limites ecológicos fixos. Até o limiar 
da previdência podem ser poupados e deixados em herança, acima 
dele não.

A  q u a n t i d a d e  d e  p o n t o s é um número público. Pontos 
novos só surgem no banco comunitário em troca de contribuição 
registrada, e três alavancas à vista, o valor básico da hora, a cota 
comunitária e o limiar, a mantêm na medida dos bens de escolha 
que são produzidos.

A  c o t a  c o m u n i t á r i a é a parte de cada crédito que enche 
os caixas comunitários, crescente acima de um limiar. Ela ocupa o 
lugar do imposto, é simples na fonte e visível no uso.

A s  e m p r e s a s são comunidades de participantes com uma 
conta da empresa que forma uma reserva, mas não um patrimônio. 
O s  f u n d o s  e m  r e d e alocam o capital por muitos caminhos 
independentes, e uma parte fica reservada a quem diverge.

A  m e m b r a n a é a fronteira controlada com o exterior. Ela 
deixa passar o valor para necessidades reais e as pessoas com 
diferenças legítimas, e fecha o vazamento pelo qual entrariam o 
acúmulo, o poder ou a destruição.

A  t r a d u ç ã o  d o  v e l h o  p a t r i m ô n i o regula a transição: a 
posse pessoal fica, o patrimônio em dinheiro vira pontos de valor 
até o limiar e cotas de fundos sem voto acima dele, as grandes 
companhias viram empresas da ordem, e as dívidas internas se 
extinguem acima de um limite justo.
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O s  g u a r d i õ e s  d o  m u n d o  v i v o dão aos ecossistemas, aos 
animais e às gerações futuras uma voz diante dos órgãos da ordem.

A  t r a n s p a r ê n c i a  a s s i m é t r i c a torna o poder transpa
rente e protege o indivíduo. Cargos, fundos, algoritmos e opera
ções estão à vista, e a vida do cidadão é privada.

O  l i m i t e  d o s  p r o c e d i m e n t o s vale onde quer que a 
ordem possa intervir. Nem o procedimento de exame da esfera 
pública nem o aparelho de segurança podem jamais se voltar 
contra a crítica a SOLIS.

O  d i r e i t o  d e  i r  e m b o r a e a  m a t u r i d a d e  p a r a  q u e s
t i o n a r  t a m b é m  SOLIS são as últimas proteções. Uma ordem 
que se pode deixar e rejeitar precisa convencer pelo que realiza.

Esses fundamentos e essas peças não estão simplesmente lado 
a lado. Eles ligam a sociedade, o direito, a segurança, a economia, 
o planeta, a educação, a saúde, a cultura, a técnica, a família e o 
mundo num todo. Nisso está a essência de SOLIS: nenhuma tec
nocracia, nenhuma ideologia e nenhuma receita pronta, mas um 
conjunto vivo, sustentado por pessoas que sabem que a liberdade, 
a responsabilidade, a dignidade e a sustentabilidade se fortalecem 
mutuamente. É uma ordem com uma bússola clara, que admite 
erros, aprende com eles e se aperfeiçoa.

Por que SOLIS é necessário

Po d e - s e  p e r g u n t a r  p o r  q u e é preciso um projeto tão amplo 
e por que não basta consertar os sistemas existentes. A resposta 
está em que a humanidade se encontra numa encruzilhada cujo 
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alcance supera tudo o que veio antes, e que essa encruzilhada se 
abre em várias dimensões ao mesmo tempo.

Na dimensão planetária, dispomos pela primeira vez dos meios 
para tornar o planeta inabitável e, ao mesmo tempo, das tecnolo
gias para curá-lo. A única pergunta é qual direção escolhemos, e 
o mero conserto já não basta aqui. Na dimensão tecnológica, a in
teligência artificial, a biotecnologia e a neurotecnologia crescem 
de forma exponencial e podem tanto nos unir quanto nos dividir. 
O que decide é quem as conduz e quem fixa os limites éticos. 
Na dimensão social, temos o conhecimento para alimentar todos, 
acabar com a pobreza e tornar a educação possível para todos. 
Ainda assim, milhões passam fome e as desigualdades crescem, de 
modo que se coloca a pergunta de quanto tempo queremos assistir 
em vez de criar sistemas que tornem esse conhecimento utilizável 
com justiça. E na dimensão psicológica, um mundo celebra avan
ços incríveis e ao mesmo tempo se esgota por dentro. A pergunta é 
se queremos sociedades em que as pessoas só funcionem ou socie
dades em que elas floresçam.

Isso não é o cenário de um futuro distante, mas o presente. Já 
vivemos no meio dessa prova de resistência, num mundo que cele
bra o progresso, cimenta a injustiça, se desintegra politicamente, 
está à beira do abismo ecológico e está esgotado por dentro. Por 
isso não se trata de pequenos consertos nem de remendos em 
sistemas que há muito chegaram aos seus limites. Trata-se de uma 
nova arquitetura, de um novo fundamento, de um novo contrato 
social que volte a unir o ser humano, o planeta, a técnica e o sen
tido. No fim está nada menos do que a pergunta sobre como nós, 
como humanidade, não só sobrevivemos, mas florescemos: como 
criamos uma civilização que cresce, aprende e cura, neste planeta e 
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além dele. O tempo urge, porque cada geração que hesita empurra 
a responsabilidade para uma que talvez já não tenha escolha.

A grande visão

SO L I S  é  m a i s  d o que um plano de reformas, uma agenda 
política ou um conceito econômico. É uma visão, uma visão ampla, 
maior do que qualquer ideologia, qualquer programa de partido e 
qualquer interesse nacional. Ela desenha um mundo em que cada 
criança tem a possibilidade de descobrir os seus dons e nenhum 
talento se perde só porque não cabe num padrão. Um mundo em 
que ninguém passa fome enquanto outros vivem na abundância, 
porque a riqueza não significa isolamento, mas responsabilidade 
compartilhada. Um mundo em que o trabalho traz realização em 
vez de exploração, em que a técnica serve ao ser humano e não 
o contrário, em que trabalhamos com a natureza em vez de com
batê-la. Um mundo em que as culturas dançam juntas em vez de 
guerrear, e em que olhamos para as estrelas não como conquista
dores, mas como guardiões que aprendem.

Alguns vão objetar que isso soa bonito, mas é irrealista, e que 
as pessoas não são assim. SOLIS responde a isso de duas formas. 
Primeiro, esta obra não supôs em nenhum momento pessoas me
lhores. Cada uma das suas peças foi construída para as pessoas que 
existem, falíveis, interesseiras, sujeitas à tentação, e é justamente 
por isso que se sustenta. Segundo, essa visão não é um sonho 
ingênuo, mas uma medida, não uma meta pronta, mas uma linha 
de luz pela qual os sistemas, as decisões e as estruturas podem se 
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orientar. Não se trata de saber se criamos o mundo perfeito. Trata-
-se de saber se nos recusamos a nos contentar com menos do que 
o melhor que podemos ser. Uma visão assim cumpre três tarefas 
ao mesmo tempo. Dá esperança, porque mostra que a mudança é 
possível e o futuro pode ser moldado. Dá orientação, porque ajuda 
a fixar prioridades e a avaliar decisões. E dá sentido, porque res
ponde à pergunta de por que assumimos os esforços da mudança: 
porque não nos conformamos com um mundo em que a desigual
dade, a destruição e o cinismo são a norma. Assim, ela se ergue 
como uma estrela interior sobre o conjunto, que dá orientação 
também nos momentos escuros e que dirige o olhar, para além do 
próximo ciclo eleitoral, para as gerações que virão.

O chamado à humanidade

Es t a  s e ç ã o  n ã o  é uma análise nem uma teoria, mas um apelo: a 
você, a mim, a todos nós. Porque não basta esperar que os de cima 
resolvam, torcer para que a política e as instituições arrumem tudo 
ou acreditar que um novo homem forte ou um programa perfeito 
fará tudo por nós. Também não basta se recolher no cinismo e na 
desesperança, se esconder atrás das telas e da ironia ou se diminuir 
com a ideia de que uma pessoa sozinha não pode mudar nada 
mesmo.

Porque a sociedade não é o governo nem o sistema. A sociedade 
somos todos nós, com as nossas decisões, palavras e ações do dia 
a dia. Cada pessoa pode experimentar novos caminhos no seu en
torno, viver de forma mais sustentável, agir com mais justiça, falar 
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com mais atenção, se ligar a outras pessoas e fortalecer bairros 
e iniciativas, começar pequenos projetos, abrir conversas, dar um 
exemplo visível e passar adiante o conhecimento. Para isso não é 
preciso um salvador nem um grande líder, mas uma massa crítica 
de pessoas que digam: queremos diferente, queremos melhor, e 
começamos aqui e agora, com os nossos meios e na nossa vida. 
SOLIS não é um projeto de cima, mas uma rede e um campo de 
possibilidades em que cada movimento, por menor que seja, passa 
a fazer parte de uma grande mudança.

Imagine: numa cidade, uma escola começa a mudar a sua ali
mentação, a permitir mais participação e a ensinar atenção plena. 
Num bairro, as pessoas começam a produzir energia juntas e a dar 
vida aos espaços públicos. Numa empresa, os participantes reor
ganizam o seu tempo de trabalho e repartem os rendimentos com 
mais justiça. Nenhum desses projetos muda o mundo sozinho, mas 
juntos eles formam uma rede que fica cada vez mais densa e mais 
forte. O chamado de SOLIS não quer pôr um peso nas suas costas. 
Quer mostrar que você é parte de algo maior, que tem voz e não 
é impotente. A pergunta não é se você pode mudar tudo, mas se 
está disposto a fazer a sua parte, com coragem, com coração e com 
esperança.

Palavras finais

Es t a  o b r a  n ã o  f o i escrita para elites, academias ou congressos, 
nem para documentos que juntam poeira nas gavetas. Foi escrita 
para as pessoas que todos os dias trabalham, amam, sofrem e 
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esperam, muitas vezes em silêncio, muitas vezes invisíveis, muitas 
vezes exaustas, e que às vezes se perguntam se isso era tudo ou se 
lá fora existe algo maior que as chama e as une a outras. SOLIS 
é um convite a todos que sentem que há mais neles do que o dia 
a dia permite, e que têm a coragem de pensar grande e começar 
pequeno.

Mara não existe. Nem a cozinheira, nem o rio, nem a festa das 
luzes. Mas tudo o que lhes acontece está construído, peça por peça, 
neste livro, e está construído para as pessoas como elas são. Essa é 
a diferença entre um sonho e um projeto.

Uma obra que traça o limite entre o conselho e a decisão 
não pode silenciá-lo quando se trata de si mesma. Esta obra foi 
concebida e escrita por um ser humano. Na revisão que distingue 
esta versão da primeira, uma inteligência artificial o ajudou. Ela 
procurou contradições, apontou lacunas e propôs frases. Ele exa
minou, descartou e assumiu a responsabilidade por cada palavra. 
A máquina iluminou a resposta. A pergunta quem fez foi o ser 
humano.

Que esta obra seja dedicada, então, àqueles que ainda vão 
chegar. Que cresçam num mundo que não só os proteja, mas os 
nutra e os fortaleça. Que seja dedicada aos idosos, que nos deram as 
suas histórias. Que honremos a sua sabedoria e preservemos as suas 
experiências. E que seja dedicada aos vivos, que oscilam entre o 
medo e a esperança. Que reconheçam que não estão sozinhos e que 
o seu anseio por sentido e vínculo não é acaso, mas um chamado. 
SOLIS não quer ser um dogma nem uma escritura sagrada, mas 
uma bússola, uma ferramenta, uma ponte e um começo. Ele não 
convida a seguir às cegas, mas a pensar, sentir e agir junto.

No papel, este livro termina aqui. Na verdade, porém, ele não 
termina, mas começa: nas mentes, nos corações, nas conversas e 
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nas ações que nascem deles. Que SOLIS seja uma ponte e não um 
bunker, uma luz e não um farol do poder, uma promessa e não 
uma ordem. Pelas crianças, pelos idosos, por nós, pela Terra, pelas 
estrelas e pela vida.

SOLIS só vive se você o vive.

System of Learning, Integrity and Sustainability 
— SOLIS.

164


	Fundamento
	O beco sem saída das ordens estabelecidas
	A humanidade na encruzilhada
	Os cinco fundamentos éticos
	A dignidade humana
	O equilíbrio entre indivíduo e comunidade
	A responsabilidade pelo planeta
	O fomento do conhecimento e da sabedoria
	A resiliência de longo prazo

	O núcleo estreito e a liberdade ampla
	Método e estrutura da obra

	A sociedade e a ordem do poder
	Os direitos fundamentais e a ponderação entre eles
	O piso absoluto e o procedimento de ponderação

	A ordem do poder: o Anel
	Por que o governo dos sábios fracassa
	O Anel em vez do topo
	Os níveis e a subsidiariedade
	A cidadania como âncora exterior
	A mecânica contra a captura
	O sorteio e o saber especializado
	A escolha do Conselho dos Sábios
	Decidir sob pressão de tempo
	Uma ordem que se sustenta com pessoas falíveis

	A esfera pública, os meios de comunicação e a questão de quem define a realidade
	Os guardiões e os instrumentos de medição

	Como a ordem muda
	O direito de ir embora


	Direito e justiça
	A dupla estrutura de ética e direito
	Um direito que todos entendem
	Os limites da vingança
	A justiça restaurativa
	O processo justo e a igualdade perante o direito
	A jurisprudência aberta sobre os fundamentos
	O conflito entre cidadãos
	Quem julga
	O limite da coerção

	Segurança, defesa e paz
	Quem empunha a espada
	O aparelho da força, anelado
	Segurança interna sem Estado policial
	A exceção que termina sozinha
	Defesa externa sem ataque
	Defesa da Terra e proteção civil
	A paz como trabalho ativo

	Economia e recursos
	A propriedade e os bens comuns
	A provisão básica e os pontos de valor
	A provisão básica é um direito, não um pagamento
	Pontos de valor para os bens de escolha
	Como surgem os preços sem um plano central
	Poupar sem concentrar poder
	A cota comunitária
	De onde vêm os pontos e quantos existem
	A interface com o exterior
	Transparência e segurança

	Empresas, capital e inovação
	Empresas sem o poder do capital
	A alocação de capital em rede
	Inovação sem barreira de capital

	Trabalho e contribuição
	A justiça distributiva
	A segurança na velhice
	Economia circular e energia
	Cooperação econômica global

	Planeta, ecologia e regeneração
	Os limites planetários
	Regeneração em vez de mera conservação
	O ciclo fechado
	O direito do mundo vivo
	Agricultura e alimentação
	A energia e o longo futuro

	Educação e conhecimento
	A educação como direito e fundamento
	Aprender a vida inteira
	Acesso ao conhecimento e transparência
	Criatividade e pensamento crítico
	A maturidade para questionar também SOLIS

	A educação ética
	Educação, não condicionamento

	Redes globais de conhecimento

	Saúde e bem-estar
	Atendimento de saúde para todos
	Prevenção em vez de conserto
	A saúde mental
	A saúde social e a comunidade
	Sistemas digitais de saúde
	Redes globais de saúde
	A velhice e a despedida

	Cultura e sentido
	A cultura como herança viva
	Arte, música e literatura
	Espiritualidade e filosofia
	Rituais e experiências compartilhadas
	Criação de sentido e realização pessoal
	Alegria de viver e humor
	Intercâmbio cultural global
	Liberdade da cultura e identidade flexível

	Técnica, inteligência artificial e futuro
	Pesquisa do futuro e planejamento de cenários
	A técnica como ferramenta
	Inteligência artificial e humanidade
	O ser humano acima da máquina

	O bem comum digital
	Transparência assimétrica

	Transumanismo e consciência
	Pesquisa espacial e ética interplanetária
	Gestão de riscos e de catástrofes
	O lugar da humanidade no cosmos

	Crianças e famílias
	O nascimento e a primeira infância
	Educação e apoio
	Estruturas familiares
	Espaços protegidos e desenvolvimento emocional
	Juventude, identidade e autodescoberta

	Implementação e transição
	O caminho do que existe até SOLIS
	O diagnóstico honesto

	Etapas da transformação
	Atores, papéis e resistências
	Nem toda resistência é igual
	Construir em paralelo em vez de pedir permissão
	Os perigos chamados pelo nome
	Sem coerção, mas com defesa

	O que acontece com o velho patrimônio
	Comunicação e convencimento
	Difusão internacional e adaptação
	Pelo que se mede o caminho

	Ordem mundial: SOLIS entre os povos
	O Anel no nível planetário
	O que é planetário e só dá certo em conjunto
	Justiça global
	Pertencimento e migração
	Sobreviver num mundo misto
	Uma humanidade unida, não uniforme

	Resumo e perspectivas
	Os cinco fundamentos num relance
	As peças do conjunto num relance
	Por que SOLIS é necessário
	A grande visão
	O chamado à humanidade
	Palavras finais


